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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CEioo1/2025 - DIVE

PREÂMBULO

A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   através   das   SECRETARIAS   DE:
l .llIL ,,---- _ r _     _    ___
ADM,NISTRAÇÃo    E    F,NANÇAS;    SECRETAÉ,Á _. _b.É_  s_A_úDÉT_à`Eó,EÉ`+nA.R,Ã..Dó
-I-.L,L ,J-I  , ,111 -,,----  _ _ _ _ TRABALHO    E__  __ _ -,      __-' `_ '. ..`.,1     1',+,      I l\JIIJALll l\,     1=
DESENVOLVIMENTO  SOCIAL;  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO;  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA,
órgãos requerentes deste Processo Administrativo,  ao qual será conduzido pelo Agente de C.ontratação,  Sr.
FELIPEAMORIMOLIVEIRA,designadopelaPoriarian°077/2025de15dejanejrode2025,auxiliadopelos
membros  da  Equipe  de  Apojo  nomeados  fomalmente  por  meio  de  atos/portarias  juntada§- aos  autos  do

processo,tornapúblico,paraoconhecimentodosinteressados,queapartirdodia03deFEVEREIROde2025
até          às          O8:00h

#:,â::asr::!!::n:t:fi;ceadi:e:#isnní
©recebimentodaspropostasdepreçosequenodial8defevereirode2025àsosmh(horáriodeBrasília)

encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que no mesmo dia a partir da-s O8:01h dará
início  à classificação das mesmas,  e,  que no dia  18 de fevereiro de 2025 a partjr das  O9:00h  (horário de

gàa#iô)RÉnÉ#àr,aÀEaLEfirRmôa#iâçAã#E.óôi;,âso2ã.gi,ÉRSÀt3:id::t'fi|caabdi:tâ3â;x.::bj::ii;â:ã%omRoedg#dea::
ExecuçãoINDIRETAeTipoMENORMENSALPORLOTE,medianteascondjçõesestabelecidasnopresente
edital,tudodeacordocomaLeiFederaln°14.133/2021de1°deabrilde2021,daLein°8.078,-de11/09/1990
-CódigodeDefesadoConsumidor,LejComplementarn°123de14dedezembrode2006,LeiComplementar

n°  147 de 07 de Agosto de 2014,  Lei  Complementar n°  155/2016,  de 27 de outubro de 2016,  Lei  Federal n°
12.440de07dejulhode2011quealteraotítuloVll-AdaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,edemaisnormas

geRriànÁàtepsReó?,ÉgaóÉe;aosgisspTOES#i:SB::jâbde:e:ji:ii:ç::spreei:|,tõee:,d::,tiâasdeeuscâTveex:ià.dacomoMunicípbti
ACOPIARA  mediante  Temo  de  ADoio  Téf:niín-nnera.innai   hHne.//i`ii-^mn,--^^-/u--.ih..Li!_ | __ ___

qiÂcê§::°,dTeénct#:â-d8Pneoriícnj:n_a!cgg£:Í##;gg=P±aÊ£gm±!±q±Ê£E!±±±±±a;a:=Bolsa de Ões e Lejlões

1 - DISPoslçõES PRELIMINARES

-o!:1nàjâõ::ndc:r:êengcj:à:çaafo-rmc:pi;egt::::caesâruáter:,::::::e-mesmest:áoagúá:jcâú:sor,Tse::da:r,aNv::RdNOE5isTeemd:andt:

Concorrência,  na  Forma  Eletrônica  (licjtações)  da  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil,  através  do  sítio

:l;:rârnai:::enÊÍ::ií:::â3:::â:Í#:Ê##::::Ê:Êã;Sàdceo[Í:it:çeõe::níÊi,joes::B::s:.Í:rÊEiotécnica
1.2-OstrabalhosserãoconduzidosporservidordenominadoAgentedeContratação,medjanteainserçãoe
monitoramentodedadosgeradosoutransferidosparaoaplicativo"Licjtações"constantedapáginaeletrônica

i:3B-ol;natedgeraLLc,tâçeõdei;af,Lde:::efsa!:nEroasj,;ri::#:###:#:::::::g::g:::Ê::gáuintesanexo„ue
especificam o serviço:
ANEXO I - Projeto. Básicon-ermo de Referência
ANEXO 11 -Minuta do Contrato
ANEXO 111 -Declaração de Habilitação
ANEXO IV -Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V -Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXOVl-ModelodeDeclaraçãodeenquadramentoemregimedetributaç

TRABALIJO,  RESPEITO   E  DIGNIDADE

Ê    --`_---;-:Sii-_-_-:E± 88 3565 1567 | prefeítu
Av. Paulino Félix; S/N, {

@acopíara.ce.gov.br
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ANEXOVll-DeclaraçãodelnexistênciadeVínculoempregatíciocomoMunjcípiodeAco
ANEXO Vlll -Declaração de Elaboração lndependente de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Veracidade das lnformações Prestadas
1.4 - 0 inteiro teor deste ato convocatório e de seu; anexos encontram-se à disposição dos
_  ,,,             1     ,    ^      ,,-, 1                 .      -         _
sítio  eletrônico  do Tribunal  de  Contas do

:'::AàgT:;s:eit:e,:ci:Eç:àaEãi:Ê#aTÊ:rfi,âà:,n,s#8ãF:,Srse,,âthvÂ,ê
ESPECIALIZADOS   DE  ASSESSORIA  ADMINISTRATIVA  NA  AREA  DE   LICITAÇÃO  E   CONTRATOS
PÚBLICOS, JUNTO AS DIVERSAS  UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO-MUNICIPIO DE
ACOPIARA/CE,CONFORMEESPECIFICAçÕESEQUANTIDADESCONSTANTESDOPROJETOBÁSICO,
ANEXO 1, DESTE EDITAL.
1.6 -0 valor global estimado para a execução dos serviços será de R$ 560.160,00 (Quinhentos e sessenta
milecentoesessentareais),sujeitoasincidênciastributáriasnormais,divjdidosdaseguinteforma:

Estado  do  Ceará:  _\Aa^/w.tce.ce.go_vLí±± e  da  Plataforma  da

LOTE ÚNICO

B-olsa  de

"&_n.l  ~J-._+ c     _   `` .     _ ~,r-_É- 1,,,_
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01.

PRESTA   AO.     DE          SERVI   OS          T   CNICOS          PROFISSIONAIS

MÊs 12 8.116,67 97.400,04

ESPECIALIZADOS,  PARA PRESTAR ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NAS
AREAS    DE   LICITAÇÃO    E   CONTRATOS   PÚBLICOS,    RELATIVO   AOS
PROCEDIMENTOS           LICITATÓRIOS           DA          SECRETARIA           DA
ADMINISTRACÃO E FINANCAS.PRESTAÇÃODESERVIÇOS          TECNICOS          PROFISSIONAIS

02. MÊs 12 11.330,00 135.960,00
ESPECIALIZADOS, PARA PRESTAR ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NAS
ÁREAS   DE   LICITAÇÃO   E   CONTRATOS   PÚBLICOS,   RELATIV0   AOS
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA SECRETARLA DE EDUCACÃO.PRESTAÇÃODESERVIÇOSTECNICOSPROFISSIONAIS

03. MÊs 12 11.666,67 140.000,04
ESPECIALIZADOS,  PARA PRESTAR ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NAS
ÁREAS    DE    LICITAÇÃO    E   CONTRATOS   PÚBLICOS,    RELATIVO   AOS
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA SECRETARLA DE SAÚDEPRESTAÇÃODESERVIÇOSTÉCNICOSPROFISSIONAIS

04. MÊs 12 7.783,33 93.399,96

ESPECIALIZADOS, PARA PRESTAR ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NAS
ÁREAS    DE   LICITAÇÃO   E   CONTRATOS    PÚBLICOS,    RELATIVO   AOS
PROCEDIMENTOS  LICITATÓRIOS  DA  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E
DESENVOLVIMENTO SOCIALPRESTAÇÃODESERVIÇOS          TÉCNICOS          PROFISSIONAIS

05. MÊs 12 7.783,33 93.399,96

ESPECIALIZADOS, PARA PRESTAR ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NAS
ÁREAS   DE   LICITAÇÃO   E   CONTRATOS   PÚBLICOS,    RELATIV0   AOS
PRoCEDIMENToS          LlclTATÓRlos          DA          sECRETARn          DE
INFRAESTRUTURA.

2 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
2.1  -Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três)
dias  úteis  antes  da  data  da  abertura  do  certame,  conforme  disposição  elencada  no  art.   164  da  Lei  n°.
1_4..133,(2921,           Por          meio          eletrônico,          via          internet,          endereçados          à          piatafoma:

I

#;aesteEditalpoderãoserobtidasjuntoaosetoTst
através do e-mail : !i£i±aç_ao@,acopiara.ce.govJ2!q

T.RABALlio,  RESPEITO  E  DIGNIDADE
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2.2.1  -As  impugnações  ao  Edftal  deverão  ser dirigidas  ao Agente de  Contratação,  por meio  eletrônico,  via
intemet através da platafoma de realkação da licnação https://bllcompras,com/Hometi]ublicAccess.
2.2.2 -A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando deL.pes§oa

•          fisica, e de cNPJ, em se tratando de pessoajurídica (pordocumento original ou cópia autenticada), bem como

do  respectivo  ato ,constitutivo  e  procuração,  na  hipótese  de  procurador,  que  comprove  que  o  signatário,
efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.
2.2.3 -Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos

por representante não habimado legalmente ou não identmcado no processo para responder peJo proponente.
2.3 -Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboração deste Edital
e  seus  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  até  02  (dois)  dias  úteis  contados  da  data  de
recebimento da impugnação.

Ô.2::Â#duag::#peusg:apfd:à::fed:::,i:ra®ei:::,t.::dnaã:osvuas#:àgLamosapmÉZsagmowísoto::oTmFriame.
2,5.1  -A concessão de efeito suspensivo  à  impugnação é  medida excepcional e deverá ser motivada  pek)
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
2.6 -Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modmcar o edital, a alteração §erá divulgada

pela mesma foma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.-         2.7.  Todas as reférências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente

o horário de Brasília -DF e, dessa foma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa
ao ceriame.

3. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA.DAS         -
MICROEMPRESA,(ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
3.1  -As Microempresas,  Empresa de Pequeno Porie deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.
3.2. -  Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP.
3.3. - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de pequeno

o`;:oripeo:tuaed:Ptà:oarí;rd:;,;d::[sds:fi:easdpa:ndseasbj,:dâ:::sT:tandãaost:jnahmajs#:Íàpor:sa::t:§oíopt:re:upt:ar#Ent:íí#e5.oresà
3.4, - Ocorrendo o .empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta

•  -de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para

oferiar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta
em valor inferior será considerada vencedora do ceriame e adjudicado o objeto em seu favor.    -
3,5, No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do ceriame e havendo alguma restrição na comprovação

--       de sua  regularidade fiscal  e trabalhista,  ser-lhe-á concedido  prazo de  05  (cjnco) dias  úteis,  prorrogáveis  por

igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais ceriidões negativas
ou positivas com efeitos de negativa.
3.6.    ApÓs  a  entrega  das  ceriidões  e  análise  quanto  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  proponente,  a
Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação fina! da mesma, que será comunicada às prôponehtes por
meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial).
3,7.   Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item,  ou  não ocorrendo a
contratação  ou  a  apresentação  de  nova  proposta  de  preços  pe
convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem ne

Tr!A,BALlio.  REspEITo  E  DIGNIDADE
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3.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto
em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do ceriame.
3.9. Dos critérios gerais para desempate entre propostas:
3.9.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate,
nesta ordem:
1-disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
11-avaliação do  desempenho contratual  prévio dos  licitantes,  para a qual serão  preferencialménte  utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14,133/21 ;

`    111-desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,

-.         conformeregulamento;

lv-desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
3.9.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, suoessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

o,b-úebTcpareessi:deus:i::'à#ritsa,n,:ct:ar:i!:r:ou::.E:taasd.odoeu,íc:taDj:toritr:::zdae|râ'pdoor:r,%ã%uueennt!ídaaddeeddaeA###,ç::
: -        território do Estado em que estese ]ocalize;

11-empresas brasileiras;-          llI-empresas que invjstam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

:.       lv-empresas que comprovem  a prática de mitigação,  nos termos da Lei  n°  12.187, de 29 de dezembro de
2009.
3.9,3.  As   regras  previstas  nesta  cláusula  não  prejudicarão  a  aplicação  do  disposto  no  art,  44  da  Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.9.4. ApÓs o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminharí pelo sistema
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida  melhor proposta,  observado o critério de julgamento,  não se admitindo  negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital;

::::::Ê::g:::a:ãdoe::rtâ:::iiã::iapnocreg,::ooieoriài::esms:jeitoadnednod-:es:rpar::Tnpeannt:aàdsaspa:`::edsepmr:i:s'!:i:annat:iéis
periinentes.

0    4 -CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃ0
4.1  -Poderá pariicipar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda às

'      exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação

e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do ceriame e que satisfaçam as condições deste
Edital'

4.2 -Consórcio: será permitida a pariicipação de consórcio.
4.2.1  -A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio.  No caso de participações
iguais, a lider deverá ser a consorciada de maior Capital Social.
4.2.2 -A constituição do Consórcio será feita observando-se as seguintes normas:
4.2.3  -  Comprovação  do  compromisso,  público  ou  particular,  de  constituição  do  Consórcio,  §ubscrito  pelos
consorciados, incluindo os seguintes itens:
a)            Designação do consórcio e sua composjção;
b)             Finalidade do consórcio;

88Ç)6N
Av. Paulino  Félix;
CEP: 63.560-00

/N, Cen
I  CNFJ: .0
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c)            Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratu
03 (três)  meses,  bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir even'
entreaspartes;      .
d)            Definição  das  obrigações  e  responsábilidades  de  cada  consorciada  e  d'as  prestações

(participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação;

0

e)            Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, sendo
obrigatória a assinatura do contrato com o Municipio de Acopiara por todos os consorciados;
Í)             lndicação da empresa líder,  responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o
Município de Acopiara, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos todos os
entendimentos rela'tivos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital;

g)            Designação do representante legal do consórcio;
h)            Compromisso  das  consorciadas  de  que  não  terão  a  sua  constituição  ou  composiçãõ  alteradas  ou
modificadas,  sem  a  prévia e expressa  anuência do  Município  de Acopiara,  até o cumprimento do  objeto da
licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea "c",
Supra;
i)             Compromi§so expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo
do  contrato  decorrente  da  licitação,  o  instrumento  de  constituição  do  consórcio,  arquivado .no  registro  do
comércio local de sua sede ou o registro no cariório de Títulos e Documentos, confome a natureza das pessoas
consorciadas;

j)             Que  cada  consorciado  apresente  a.documentação  relacionada  item  9  -DOCUMENTAÇÃO  DE
HABILITAÇÂO deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório
dos quantitativos de cada consorciado;
4.2.4 - A empresa consorciada não poderà participar da mesma licitação isoladamente ou em Ôütra formação
de consórcio;
4.2.5 - No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberà obrigatoriamente à
empresa brasileira, respeitada a alínea "f', supra.
4.3 - Não poderão pariicipar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em

-` -.-.     uma ou mais das situações a seguir:

4.3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos
4.3.2, Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;-o`    Z.;:ãrõL_eyàe_é'hü'ú'ãàr_e`ú_nàê Jv-e_d-àááàã'b`r_évistas no ar,igo , 4 da Lei no 14.133,2o21 ;

•          4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo. de dissolução

ouliquidação;          .•-         4.3.5. Proibidos de pariicipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

. É.      4.4. Nostermos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de2010, é vedada, ainda, a utilização, naexecuçãodosserviços
~ -'i+.-<>    contratados,  de empregado da futura Contratada que seja familiar de  agente  público ocupante de  cargo em

-:          comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. É proibida a pariicipação de empresa que já esteja contratada para serviços objeto da pre§~ente licitação.



no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4
do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.

•.-E    4.8. Os licitantes deverão responsabilizar-se fomalmente pelas transações efetuadas em seu no

como  fimes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou
sumindo

representante,  não  cabendo  ao  provedor do  sistema  ou  ao  Município  de Acopiara  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
4.9. 0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficarã a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará
a  BLL  conforme  o  Anexo  lv  do  Regulamento  Operacional  da  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões,  que  pode  ser
verificado no site www.bll,org,br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia
dainformação.        .
4.10. 0 Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de stja proposta de

preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

-      5 -CREDENCLAMENTOS NO APLICA"/O LICITAçÕES                                               `

o    :|:nâ:ad3g:oqa:a,jqu::dri:msproeusafiaTsaosci:àda#oi:sa in:eLffi,Sa:iaá ed::::T:, :#:ianrdoog;:ed:: pdaerv:i:#eu|£
lances       de       preços       e       praticar       todos       os       demais       atos       e       operações       no       site:

-à         httDs :/ml lcompras.com/Home/Publ icAccess.

5.2 -A pariicipação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de pariicipação direta ou através
='---.    de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licftações e Leilões,  a qual deverá manifestar,  por meio de seu

operador designado, em campo próprio
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edítal;
5.3 -  0  acesso  do` operador ao certame,  para efeito de encaminhamento  da documentação de  habilitação,

propo§ta de preços e lances sucessivos de preços, em  nome do licitante, somente se darâ mediante prévia
definição de senha privativa;
5.4-Achavedeidentificaçãoeasenhadosoperadorespoderãoserutilkadasemqualquerlicítaçãoeletrônica,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou  por iniciativa da Bolsa de Licftações e Leilões do
Brasil - BLL;

5.5 - É de exclusivà responsabilidade do usuârio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a
responsabilidade por eventuai.s danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
5.6  -  0  credenciamento  do  fomecedor e  de  seu  representante  legal junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes a Concorrência Eletrônica;
5.7 - Qualquer dúvida em  relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licffi.ções e Leilões,

pelo site: https:/mllcompras.com/Home/PublicAccess,

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
r.-:        6.1  -A pariicipação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha

•h. --      privativa  do  Licitante  e  subsequente  encaminhamento  da  PROPOSTA,   no  valor  total  do  item/grupo  ou
-`;T ;     Percentuai de menor preço.

6.2   -   ApÓs    a   divulgação   do   edital,    os    Licitantes deverão   encaminhar   PROPOST
lDENTIFICAÇÃO até a data e hora marcadas para a aberiura da sessão,

s://bllcom ras.com/H

lcIAL   SEM
do sistema
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- ARQurvos  REQUERIDOS,  quando,  então,  encerrar-se-á,  automaticamente,  a  fase  de

propostas.
6.3 - A licitante se responsabilizará  por todas as transações que forem efetuadas

`,-

Ô

em seu nom

bimento  de

o sistema
eletrônico,  assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas,  assim como os lances in-seTidos
sessãopública.      `
6.4  -  lncumbirà,  à  licitante,  acompanhar as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  da
concorrência   eletrônica,   ficando   responsável   pelo   Ônus   decorrente   da   perda   de   negócios   diante   da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5 -Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às.~e.specificações
contidas no ANEXO 1 deste Edital serão desconsiderados.
6.6          -Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:
a)  Preço  mensai  e  giobai  de  cada  item,  objeto  iicitado,  de  acordo  com  os  preços  praticádos  no  mercado,
conforme estabelece o art.12, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/21  em moeda corrente nacio`nal, em algarismo
com no máximo duas casas decimais;
b) Marca e especificações detalhadas dos objetos oferiados, no que couber.
c)  lnclusão  de  todas  as  despesas  que  influem  nos  custos,  tais  como:  transporte,  seguro  e. frete,  tributos

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos
comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;
d)  Prazo  de  validade  da  proposta  de,  no  mínimo,  60  (sessenta)  dias,  a  contar da  data  da  ses§ão  desta
concorrência eletrônica;
6.7.PoderãoseradmitidospeloAgentedeContrataçãoerrosdenaturezaformal,desdequenão-.comprometam
o interesse público e da Administração.
6.8.   A   apresentação   da   proposta   implicará   plena   aceitação,   por  parie   do   proponente   das   condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente.
6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos,

que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis,
6.10-0 menor preço proposto serâ de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.11.  A  omissão  qe  qualquer  despesa  necessária  ao  perfeito  cumprimento  do  objeto  deste  ceriame  será
interpretada como não existente ou já incluída no  preço,  não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a
abertura da sessão pública,
6.12. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durantõ ã   execüção do
contrato.
6.13.  Qualquer  elemento  que  possa  identificar  o  Licitante  importará  na  desclassificação  da  proposta,  sem

prejuizo das sanções previstas neste Edital.
6.14. As propostas.e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico,

Eâ#%Eúfic°s:uQ###E#ÊkTCALNui=oQDUAEDi:pLDTEATFicARNAPLATAFORMADEQUALQUER

7 -DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1  0 Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e h,Qrário previstos
neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado.
7.2 -Aberia a etapa competitiva, os Licitante§ classificados poderão encaminhar
com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendj2jimediat

88ç
Av. Paulino Féli
CEP: 63.560-0

úblicos, sucessivos e
os do horário

S/N, Cen
0  I  CNFy:

e percentual consignados no registro de cada lance.
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considerados  intermediários  os  lances  cujos .descontos  percentuais  forem  iguais  ou  superiores  ao  menor
oferiado,  mas  inferiores  ao  último  lance  dado  pelo  próprio  licitante,  e  registrado  no  sistema~eletrônico  pela

'  .:`  -     própriaLicitante,

7.5 - Não poderá haver desistência dos lances oferiados após a aberiura da seção, sujeitando-se a Licitante
-=         desistente às sanções previstas neste Edital.

7.6 -Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, Iance cujo valor seja

F9n.ÍfoesfiffiecnÉejE|%e3q3ÃÍvseÉ.ROFERTADopELoVALORGLOBAL.
7.8 -Fica  previsto  o  intervalo  mínimo  de dfférçnça de valor de  R$  100,00  (cem)  reais  entre os  lances,  que
incidirá tanto em relação aos lances intemediários quanto em relação ao lance que cobrir a mejhor oferia.
7.9  -  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  o  modo  de  disputa  "aberio  e  fechado",  em  que  as  lióitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7,9,1. A etapa de  lances da sessão  pública terá duração  inicial de  15  (quinze)  minutos. ApÓ§. çsse  prazo,  o
sistema encaminharà aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo
de até 10 (dez) min`utos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.
7,9,2.  Encerrado o prazo previsto no item 7.15.1., o sistema abrirá opomnidade para que a licitante da oféria
de valor mais bako e os das oferias com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.9.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) oferias nas condições definidas no item 7.15.2., poderão as licitantes
dos melhores lancés, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e féchado
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.10 -No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competiwa da Concorrência
Eletrônica,  o  sistema  eletrônico  poderá  pemanecer  acessível  às  licitantes,  para  a  recepção  dos  lances,
retomando  o  Agente  de  Contratação,  quando  possível,  sua  atuação  no  ceriame,  sem  prejuizo  dos  atos
real:izados.
7.11  -Quando  a  desconexão  persistir  por tempo  superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  da.-Concorrêncja
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos  pariicipantes,  através de
mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de Licftações Leilões do Brasil - BLL,  através
do endereço: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, divulgando data e hora da reaberiura da sessão,
7.12 -0 Cmério de julgamento adotado será o menor preço, confome definido neste Edftal e seus anexos.
7.13 -Caso o licnante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.14 -No caso em que a sessão pública se encerrar sem prorrogação automática pe[o sistéma, o Agente de
Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do menor preço, mediante justmcativa,
7.15 -ApÓs o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por
microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será assegurado como

..--~       critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,
-€.         conforme Lei complementarn° 123/06;

L=:Ê.-        7.15.1  -Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou lances
ri_:     apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10°/o (dez por cento) superiores à p

?--...-r-.    ci.assificado dúrante a etapa de la-ncesr`.=. -7.15.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

-,
€
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conexão com  o sistema eletrônico durante o  prazo  acima  referido  para o exercício do direito sob comento.
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação;
b)   Não   sendo   declarada   vencedora   a   ME   ou   EPP,   na   forma   da   alínea   anterior,   serão   convocadas
automaticamente  pelo  sistema eletrônico  as  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  do
subitem 7.15.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;
c)   No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  por  ME  ou  EPP  que  se  encontre-m  no  intervalo
estabelecido  no  subitem  7.15.1,  serà  realizado  sorteio  eletrônico  entre  as  mesmas,  pelo  próprio  sistema,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminharuma melhor proposta.
7.16. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto ljcitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do ceriame, após a negociação do preço Qfertado

para que seja obtido preço menor.                                                                                            '
7.17. ApÓs o encerramento da etapa de lances,  o Agente de Contratação  poderá encaminhar,  pelo sistema
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida  menor proposta,  observado  o critério  de julgamento,  não se  admitindo  negociar condições  diferentes
daquelas previstas neste Edital;
7.17.1   -  Também  nas  hipóteses  em  que  o  Agente  de  Contratação  não  aceitár  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço menor.

;:I::AÉnveegdoacjâçaã3âs::têr:c:':zâ:sa,â:rc:seji:gfoeã:s:3T:Ljpeitdaenàdo:ssee:à::pTopnaennht:dàaspsà`:;õdeesmp::svi':ct::nntã:.,eis
pertinentes.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Forma de fornecimento:
8.1.1.   0  Serviço  do  objeto  serà  integral  ou  parcelado,  conforme  solicitação  da  contratante,  descrito  no
documento  de  solicitação  dos  serviços  enviado  a  contratada  o  fornecimento  do  objeto  será  integral  ou

parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no documento de solicitação dos serviços enviado a
contratada.
8.1.2.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  Agente  de  Contratação  verificará  se  o  licitante-p.rovisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de pariicipação no certame, confome previsto no art,14 da
Lei n° 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

:?i--:)â:cdâ:LNacioriaweEmprüas,nidôneasesuspensas-CE,S,mantidope,acontm,adoria-Gera,daunião

Íi:-:    (.P.üP_§ :/4M^rAr. P9ral.ftan?Pa,renEia.gov, br/sTcq¥/ceis) ; ^eL,
É-J        c)    Cadastro   Nacional   de   Empresas   Punidas   -   CNEP,    mantido   pela   Controladoria€eral   da   União`.i        httDSM^/ww,DortaltransDarencia,qov,br/sancoes/cnep).

=Ê::       8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu.sócio majoritário,

-;;á,:í:1re;O,rega::oac::it:t:etãa:ç::c:Í:gu!rtnã:ia;ás#ra:ç:v:e#c:;:ts:e:t;oâu2v:ek,;r::í::a2,d.er3:ir:ê:::aseLmj

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n° 3/2018, art. 29, ca
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8.1,4.1, A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fom
:        dentreoutros. (]N n°3/2018, ari. 29, §10).

`:à-.= ..   8.1.4.2,  0  licitante  será convocado  para  manifestação  previamente  a uma eventual
~~  -r <

3/2018, ari. 29, §2o).
8.1.5.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  faltaL9~ç-cond!.ção  de

participação.
8.1,6. Caso atendidas as condições de pariicipação, serà iniciado o procedimento de habilitação.
8.1.7.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste
edital.

8.1.8.   Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecidor-o  Agente  d
Contratação  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  áo  objeto  e
compatibilidade do. preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em,seus anexos,
ob§ervado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.
8,1.9. Serà desclassificada a proposta vencedora que:
ab

C

d
econtiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiverem sua.exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade  com  quaisquer outras  exigências  deste  Edital  ou  seus  anexos,  desde  que

insanável.  8.1.10.  No caso de  bens. e serviços. em geral,  é indício de inexequibi]idade das propostas``valores
inferiores  a  50%  (cinquenta  por cento)  do  valor orçado  pela Administração,  devendo  a  mesma  apresentar

planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto.
8.1,10,1. A inexequibilidade,  na hipótese de que trata o caput, sÓ será considerada apó,s diligência do Agente
de Contratação, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e,
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃ0
9.1  -Para se habilitarem nesta licitação os interessado§ deverão anexar exclusivamente por meio do sistema
BLL:    |ittps://bllcompras.com/l+ome/PublicAççe§s,    çpncomitantemente    à    proposta  ~de    preço,    a
documentacão relacionada abaixo, em oriqinal ou cópia autenticada por cartório competente, até a data
e o horário limites estabelecidos

it         para abertura da sessão  pública  (NO ATO  DA ANEXAÇÃO  DA PROPOSTA COMERCIAL
:.=--.       cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legivel.                                                 '

-Éí3    9.1.1   -Se  a  licitante  desatender  as  exigênci.as  de  habilitação,  a  mesma  será  inabilitada .e  o  Agente  de

:-=Êi+:--3,:sos,:a::::3§:íâ::nnat::ât:r:paopsut:a;á:sde:temn:eirvoe,r;fi;ct:nqduoeaa:eunadâc:;taebj:i:ide"aordemdeélassificação,e

•--:-`,      :|.2s;ififcoaT: ec:n#;f:ir:riuv;aar:: ÃáaeT,ee :: g:cntr:,ean?tâ:ãvoer;fi:cah,âb:iteavçeãnotudai !i::t:uniep::t::t:mâa:,acg:3içoõs::
::i~       de pariicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua pahicipação n.o ciriame ou a

:+._=.=~:    futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
.:;.F`        l -Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas -CEIS, mantido pela controladoria-Geral da união

:-,:-=-9qEL#co.n¥uft|àü;gsspcaar:::igoavói:/:asne%e:/#a?doaHeemnanT::::meem&pdÉ#ee
U=--`   -majoritário,  por força do  art.12 da  Lei  n,  8.429/1992 que  prevê,
. _ -J=

dentre as sanções impo
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pela prática de ato,de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,
9.2.2 -Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante inabilita
condição de pariicipação.
9.3.  - Será considerado  habilitado o licitante que apresentar os documentos  relacionados nos subitens 9.6 a
9.13'

:,¥--'       9.3.1. -O licitante que participardo certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-

''-=    :    `los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital.

: `        9.4. -Constituem motivos para inabilitação do licitante:

9,4.1 -a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;
9.4.2 -a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;
9.4.3 -o não cumprimento dos requisitos de habilitação.
9.5 -  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF diferentes.,  salvo  aqueles

•          legalmente permitidos.

09...5.,1.-S?_°_lisit_i_ní:_f_°_r_Ê_Ta_:r_iz.i_!8e°S_9:_df±UT_e|t_°S]9efiY,:_r.ã°_:3i:|e^T,T^:T^e,d^a^Tiiniz+J^:¥'Íf|t,a.ntherj:::Ê
filial,  todos  os  documentos  deverão  estar em  nome  da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filia] com diferenças de números de documentos

pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do  recolhimento  dessas
contribuições,
9.5.3 - Os  licitantes deverão encaminhar,  nos temos deste Edital,  a documentação  relacionada  nos. itens a
seguir, para fins de habilitação:

9.6.        DA HABILITAÇÃOJURÍDICA
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(i§) ou signatàrio(s) da proposta;
9.6.2. Registro cohercial, no caso de empresa individual;
9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato sooial em vigor e todos os aditivos, devidamen.te registrados,
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;
9.6.4,  Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso de' sociedade civis,  acompanhado de  prova da diretoria em
exercício;
9.6.5.  Decreto de .Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fün-6io.nam-ento no
País,eatoderegistroouautorizaçãoparafuncionamentoexpedidopeloÓrgãocompetente,quandoaatividade
assim o exigir.

9.7.   REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.7.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
9.7.2 -Prova de lnscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outraequivalente naformada Lei.                                                                                               _..         .
Obs,: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentç)s:
a)CertidãodequitaçãodetributosfederaisemitidospelaReceitaFederal;e,CertidãoquantoaDívidaAtivada
Ünião emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

a  Fazenda  Nacional   (CE~RTIDÃO

R`ELATIVOS  AOS -TRIBU-TOS  FEDERAIS  E  À  DIVIDA  ATIVA  DA  UNIÃ0),

b)  Prova  de  situação  regular  fiscal  perante

RFB/PGFN n° 1.751  de 02/10/2014; encontrada no site: portco BPGFN

TIVA  DE   DEBITOS
Onjunta
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~~L-à      `9.7.4 -CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO -CRS, OU  EQUIVALENTE,

Fundo de Garantia'por Tempo de Serviço -FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
ter igualdade de CNPJ  com  os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade-fiscal e
trabalhista, da sede da licitante.
9.7.5  -  PROVA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITOS  INADIMPLIDOS  PERANTE  A  JUSTIÇA  DO  TRABALHO,
•mediante  a  apresentação  de  Ceriidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  Vll-A  da  Consolidação  das .Lei§  do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante.
9.7.6.  Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854/99, e ao inciso Xxxlll, d.o ari. 7°
da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a pariir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO Y)

9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA
9.8.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da:sede
da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
a)  Caso o  licitante esteja em  recuperação judicial ou extrajudicial,  deverá ser comprovado o  acolhimento do

plano de recuperação judicia[ ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, confome.o caso.
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração
oficial  da  autoridade  judiciária  competente,  relacionando  os  distribuidores  que,  na  Comarca  de  sua  sede,
tenham  atribuição.para  expedir  certidões  negativas  de  falências,  de  recuperação  judicial  ou  de  execução

patrimonial.
9.8.2.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contàbeis  dos  dois  últimos  exercícios  sociais  (2022/2023),  já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  Índices  oficiais  quando
encerrados hà mais de 03 (três) meses da data da apresentação da   proposta;
a)Obalançopatrimonialdeveráestarassinadoporcontadorouporoutroprofissionalequiva[ente,devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade

profissional do Contador;
ff~\:    .b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonjal`..É' -     e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da sociedade;

c)  A  compro-vação  de  boa  situação  financéira  será  aferida  pela  observância,  dos  Índices  ãpurado-s  pelas
fórmulas  abaixo,  çujo  cá[culo  deverá  ser demonstrado  em  documento  próprio,  devidamente  assinado  por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão'ser apresentados no mínimo os seguintes índices:

c.1)  índice de Liquidez Corrente:

LC-     Ativocirculante      =ou>    1,50
•:.                       Passivo circulante
-_..•-``

`=.:-=+:     c.2) Índice de Endividamento Geral
rz_

;--EG-Passivocirculante+ Exigível alongoprazo=ou <   0,5

Ativo Total

~TBABAl.HO,  RESPEITO  E  DIGNIDADE
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Parágrafo Unico: Serâ considerada inabilitada a empresa que apresentar indice de Liquidez
a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente Índice de Endividamento Geràl

(meio décimo).

rior-a 0

9.8.3.  Apresentar Garantia da  Proposta,  nos casos  previstos  na Lei,  no valor corresponden.té: a  1°/o  (um  por
cento)  do valor estimado da futura contratação, que será liberada de acordo com as condiçõe§ previstas neste
Edital, conforme disposto no art. 58 da Lei n° 14.133/2021, desde que cumpridas às obrigações-contratuais,

9.8.4.  CERTIDÃO .SIMPLIFICADA,  emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante,  com data de

:#:ãcoEnRãTO,ÊAtôriÊàÊÊSÍ`#iêÀa)(á;amstdoad::tâsdaii':::::::.emovimentaçõesdaempresa)'emitidape,aJunta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

9.9. QUALIFICAÇÁO TÉCNICA
9.9.1  Prova  de  registro  ou  inscrição  no  Consélho  Regional  de Administração - CRA  (Art.  67.,  ínc.  V da  Lei
14.133/2021, Art.15 da Lei 4.769/65, Decreto Regulamentador n°. 61.934/67, Lei Federal 7.321/85)
9.9.2  Prova  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,
acompanhada  da  prova  de  averbação  junto  ao  Conselho  Regional  de  Administração;  (Art.  67,   11  da  Lei
14,133/2021, Lei 4.769/65, Decreto Regulamentador n°. 61,934/67, Lei Federal 7.321/85, Resolução Normativa
CFAn.°464/2015).'

9.9.2.1   Serão  consideradas  compatíveis  com  o  objeto  da  licitação  as  provas  de  aptidão  técnica-
operacional  na execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional  pregressas com  as

•        seguintes características mínimas:

9.9.2.1.1  por prestação de serviços para Órgãos ou  entidades de direito público sujeitos: às nomas de
direito financeiro previstas na Lei n,° 4.320/64, e que quanto ao porte, gerencie orçamerito que ..imporie

=...                 minimamenté a 50%  (cinquenta por cen-to) do orçamento previsto para o exercício finan~ceiro 2025 dos
.~                      Órgãos interessados na presente demanda, qual seja, de R$ 74,385.000,00 (Setenta e quatro milhões e

trezentos e oitenta e cinco mil reais);
9.9.2.1.2 que a prova de aptidão demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto
da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses durante
o advento da Lei n,° 14.133/2021 ;  (Ar(. 67, §5° da Lei n.° 14.133/2021).

JL--:                9.9.2.2 a prova será aferida através da apresentação de atestados, contratos e/ou outros instrumentos

hábeis e da Lei Orçamentária Anual -LOA do respectivo Órgão contratante dos serviços, relativa à época
da execução dos mesmos, admitido o somatório de atestados. (Exigência amparada pelõ:Ah. 67 da Lei
n.°  14.133/2021 ; Acórdão n.° 2914/2019 P[enárion.CU, Acórdão n.° 2308/2012-Plenárion.CU, Acórdão
n.° 2924/2019,  Súmula 263ncu,  Acórdão  n.° 2.939/2010 -Plenárioncu,  Acórdão  n.° 3.390/2011  2a
Câmara,  Acórdão  n,°  3.070/2013  -Plenário-TCU  que  invoca  TC  019,452/2005-4;  Acórdão. 534/2016-
Plenàriorrcu e entendimento do STJ no REsp 466.286/SP).

9.9.3  Indicação  do  pessoal  técnico  de  nível  superior  adequado  e  disponível  para  realização  do  objeto  da
licitação, mediante apresentação de relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas
cabíveis,  e  de  comprovação  de  vínculo  a  proponente,  dispondo  minimamente  de:  01   (um)  profissional  da
administração, 01  (um) profissional da advocacia e 01  (um) profissional da contabilidade, todos detentores

:=`=`-` `:    provas de aptidão de desempenho anterior por execução de serviços de característica semelhantes ao

da  licitação,  acompanhada  de  cópias  de  suas  Carteiras  de  ldentidade  Profissiona[  -
-`  .    respectivas entidades profissionais competentes. (Art. 67, inciso 111 da Lei
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9.9.3.1 Será considerada compativel com o objeto da licitação a comprovação através
ceriidões de que o profissional com vínculo empregatício com a empresa par[icipante do ce

clarações e

exercido  algu'm  ca-rgo,  emprego  ou  fu.nção  pública  como  componente  de  Comissãg  de  Licitação,
Comissão   de   Pregão,   Comissão   de   Contratação,   Agente   de   Contratação,   Pregoeiro,   e/ou   de
assessoramento superior na área ou, ainda, em Assessoria Jurídica de algum órgão público.
9.9.3.2 A comprovação de vinculação do(s) responsàvel(is) técnico(s) ao quadro pemanente da licitante

•.  €                       será feita:

•.:--[-              PraEb#5EGD#icchaahâ:raRg;isTrroaghEom:repgrã:;diEÊiÊ) :::ià'eàocn:P.:,a:ã::tií|cà?pã:'.od.M#sfitá:i:nà:

bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três)  meses imediatamente anteriores a presente

:ilii:asà:à:contratosocia,ouestatutosociaLdevidamenteregistradonoórgãocompetente-,-compFovando

que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;
111)  D]RETOR:  cópia autenticada do contrato social registrado ]egalmente comprovando. a função,  pelo
menos,desdeomêsanterioraodapublicaçãodesteEdital,emsetratandodefimaindividualoulimitada,
ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em
se tratando de sociedade anônima; ou;
lv) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma
reconhecida do contratado e do contratante.                                                                            i   í

9.9.3.3 Com.provação do PROPONENTE possuir pelo menos 01  (um) Responsàvel Téc_nico (com nível
superior)  em  seu  quadro  permanente,  na  data  prevista  para  entrega  dos  documentos,  que  possua
ceriificados de Cursos e/ou Seminários de Licitação da NLLC -Lei 14.133/2021 e que apresentem carga
horária na sua totalidade (dos cerificados a serem apresentados) de no mínimo 40 (quarenta) horas.

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resguarda no direito de diligenciarjunto à. pe§soa

jurídica emitente dó Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo ariigo 64-da+ei Federal n°
14.333/2021, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos,
aditivos, notas fiscais e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

9.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
9.10.1.  Declaração,  sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para  licitar ou
contratarcomaadhiinistraçãopúblicaedainexistênciadefatosupervenienteimpeditivodahàbiiitação,ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste
edital,  (ANEXO IV)`   9.10.2.-Declaração  de  que  o  licitante  concorda  com  todas  as  normas  determinada§  atrav-ês  destê  Edital

(ANEXO  111).
9.10.3. Apresentar Declaração de lnexistência de Vínculo empregaticio com o Municípjo de ACOPIARA do(s)
sócio(s) e/ou proprietârio da empresa (ANEXO VII),

9.10.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração lndependente de Proposta (ANEXO VIll);

9.10.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (arL63,1, da Lei n°
14.133/2021);  (ANEXO  IX)

ParágrafoPrimeiro:Noscasosdeemissãodedeclaraçãofalsa,aempresaLicitanteestar
no  crTme  de falsidàde  ideológica,  prevista  no  artigo  299  do  Código  Penal  Brasileiro,

3=+-i`-
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previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei n° 14.133/2021, além de poder ser puni
conforme as sanções previstas no presente Edital,

Parágrafo  Segundo:  0  licitante vencedor terá o  prazo  de  no  máximo 02  (duas)  horas
PROPOSTA COMERCIAL CONSOLIDADA

Parágrafo Terceiro: A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa

jurídica,  conforme  disposto  no  64  da  Lei  14.133/2021,  visando  a  obter  informações,  para  dirimir quaisquer
dúvidas,

9.11 -DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE.(EPP)
9.11.1.Para pariicipar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão apresentar

juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo:
9.11.2 -Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme
modelo constante no anexo Vl deste edital;
9.11.3 -Cehidão  simplificada da Junta  Comercial,  emitida  há  pelo  menos  de  30  dias da data. prevista  para
aberiura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição.

3i=~`=-.í    .10 -DOS RECURSOS DO PROCESSO
.:'`++-r      10.1 -Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a pariirde então, o prazo de 03 (três) djas para apresentar

í.     .    as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimado.s  p.ara,  qu_erendo,+:.        apresentarem contrarrazões também pelo sistema e[etrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

~k-=      término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensâveis à defesa

+`.-      de seus interesses.
•t:-'f.=---   10.2 -0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

•       10.3  -Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista franqueada  aos  interessados,  no  Departamento  de
•:í     '    Licitações, da prefeitura Municipal de Acopiara.

t:-£:    .~   10.4 -Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
A'-ài`t     não  habilitado  legalmente ou  não  identificado.no processo  para responder pelo proponente.  Os documentos
-==|+.:"  comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente

:Õ com o recurso.
10.5 -Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do ato.d_e j.ulgamento das

.         propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberà recurso, em conformidade
•-.::       com o que dispõe Q ari,165, inc, l da Lei l4,133/2021, devendo a licitante manifestar imediatamente em campo

-_j-=-`=+~   próprio do sistema da BLL sua intenção de recprrer, explicitando sucjntamente suas razões.
-`:Í:``€£     10.6 -Qualquer licitante poderà manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor recurso, em campo próprio
aj:         do  sistema,  no  prazo  de  até 20min  (vinte  minutos) depois  da  arrematante  ser aceita e  habilitada  (prazo

J.~~ -.      randômico). A falta de manifestação imediata da(s) licitante(s) imporiará na decadência do direito de recurso e

`: ..,.     adjudicação do objeto pelo Agente de contratação à vencedora.
:.`=i-      10.7 -Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partirde então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar._-J-,

•:s¥i..:;r:::::asr,e#onst`irsat,erTzaõeesl::rânbi::pfi:,ânsdi:teo:ade::t:iii:i::t:|teosJtrdoesstdr:sl:íaos,,;nut:mcaod::-?!%:,aqcuoenr,eanrddo:

término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.
10.8 -0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis
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10.9  -Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no
Licitações, da Prefeitura Municipal de Acopiara.
10.10 -Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou  a decisão no prazo de 03

artamento  de

encaminhará o recurso à autoridade superior,  a qual deverà proferir sua decisão no   prazo   máximo   de   10

(dez)  dias  úteis,  contado  do recebimento dos autos, 'conforme disposto no ari.165, §2° da Lei n° 14.133/2021.
>.r.      10.11-O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que`=:-.€s    sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.12 -0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.13 -Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.         .
10,14 -Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município de
Acopiara.

11  - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃ0
11.1   -Finalizada  a  fase  recursal  e  definido  o  resultado  de  julgamento  a  autoridade  co`mpetentç  fará  a
adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vencedora.
11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e sÓ poderá ser realizada
depois  da  adjudicação  do objeto  ao  proponente  vencedor pelo Agente de  Contratação,  ou,  quando  houver
recurso, pela própria autoridade competente.
11.3 -Será facultado à Prefeitura Municipal de Acopiara, quando o convocado não assinar o temo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas

pelo licitante vencedor,
11.4 - Na hipótese'de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a Prefeitura
Municipal  de  Acopiara  poderá  convocar os  Licitantes  remanescentes,  observados  o  valor  estimado  e  sua
eventual atualização nos temos do edital:
i              -convocar os  licitantes  remanescentes  para  negociação,  na  ordem  de  classificaçãõ,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ii            -adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,  atendida a

-r..:2..    ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1.  ApÓs  a  homologação,  a  adjudicatària  será  convocada  para  assinar o  termo  de  contrato,  cuja  minuta
constitui o ANEXO 11 deste Edital,

:.:        12.2. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato será de 05 (cinco) dias, fixados pela

:'-=:± :    .Prefeitura de Acopiara,  no  ato  de convocação e poderá ser prorrogado  mediante solicitação.justificada  pela
•É`:        adjudicatària e aceita pela contratante.

:` `        12.3. Alternativamente, a critério da prefeitura de Acopiara, o termo de contrato poderá ser encaminha-do para
1:-=   , +   assinatura  da  adjudicatária  mediante  correspondência,  com  aviso  de  recebimento,  ou  meio  eletrônico,  com

i=+`--`     confirmação de leitura, 0 termo de contrato deverá ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante,
•:-=1+==,`  ,a contar da data de seu recebimento,

-:^:=.       12.4. Se, por ocasião da celebração do contrato,,algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para

=  .  .   fins  de  comprovação  da  regularidade  fiscal  ou  trabalhista  na  etapa  de  habilitação  estiver  com  o  prazo  de
ou  documento de>-         validade  expirado,  sendo  eles:  a)  Prova  de  lnscrição  no  cadastro  Estadual  ou  Municipal

isenção; b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
.dolicitante,ououtraequivalentenaformadaLei;c)Provadesituaçãoregularfiscalperant`e

>=¥=:-   (CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DEBITOS  RELATIVOS  AOS  TRIBUTOS  FEDERAIS  E  A
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UNIÃO),    alterada   pela    portaria   conjunta   RFB/PGFN    n°    1.751    de   02/10/2014;

portconjuntaRFBPGFN18212014.htm;  d)    CERTIFICADO  DE  REGULARIDADE  DE
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FG-
ou filial da licitante,  devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ  com os demais docume'n
comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  da  sede  da  licitante;  e)  PROVA  DE  IN

n9üte:ç2
-CRSolh,

urisdição da s

prese^n.tado

DEBITOS  INADIMPLIDOS  PERANTE  A  JUSTIÇA  DO  TRABALHO,  mediante  a  apresentaç`ão  de  Certidão
Negativa,  nos  termos  do  Título  Vll-A da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n°
5.452, de  1° de maio de  1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante; a Prefeitura de Acopiaraj  através do
Agente  de  Contratação  verificará  a  situação  por  meio  eletrônico  e  certificará  a  regularidade  nos  autos  do

processo,   anexando  ao  expediente  os  documentos  comprobatórios,   salvo    impossibilidade  devidamente
-:=:`„    justificada. Se não for possível a atualização por meio e[etrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar

.:.âí-::.:eã|ízaa::gularidadefiscaletrabalhistanoPrazodeo2(dois)diasúteis,sobpenadeacontrataçãonãose
12.5. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de Acopi,ara, bem como

Ó    :.!a:sâ: :3:iFaeçnãt: daâs :::dd;:Õseu: eitea:â`: baraaçdi: d|:eat;srtiâsànso :taennçsõle:.1p:e%.,2a,sc : :as::e rÉzditT| oedâ::uaTsp | :án::

pertinentes.  Neste.caso,  a  Prefeitura de Acopiara,  poderá convocar outro  licitante  para celebrar o contrato,
desde que respeitada a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora.

13. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
13.1. Assessoria presencial e a distância junto a secretaria requisitante, orientando o planejamento, a execução

`:=::i.-i3:2fi.SÂ::::§::ad::c:::turi:::içaõj%Sn;toaosresponsáveisnoquedizrespeitoparaadotarmedidasindispensáveis
~~          à realização do procedimento licitatório, conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/2021, Êsuas alterações;
-:.,         13.3.  Disponibilização  de  modelos  específicos,  quando  solicitados  ou  verificada  necessidade,  para  os  atos

.         processuais relacionados ao objeto deste termo, tais quais check-list, documento de formalização de demanda,
=_.:       despachos, dentre outros, quando solicitado;

•.3:+:=-~:     13.4.  Acompanhamento  e  orientação  durante  todas  as  fases  dos  procedimentos  licitatório-s  em  todas  as

•±`':'   .   modalidades;

:L.=         i3.5.  Assessoria  é  consuitoria  para  funcionamento  dos  setores  de  Licitações  e  contratos 'com  estudo  e

Õnormatização  de  procedimentos,  para  melhoria,  regularização  e  racionalização  do  fluxo  de  infomaçõesinternas, propondo correções e melhorias nos expedientes;
-` a   13.6, Assessoria e Consultoria na elaboração de atas de julgamento das fases de habilitação, de proposta, de

•  3      recursos e demais documentos relativos aos procedimentos licitatórios com base em parecer da comi§são de
ã-':.       contratação, pregoeiro e/ou agente de contratação;
~-+:        13.7,  Emitir declaràções e relatórios relativos ao processo licitatório, quando solicitado;

Í -.-.       13.8. Assessoria e consultoria na montagem de processos administrativos e demais atos necessários, auditoria
•.-Í..      e orientações necessárias para a correção dos processos licitatórios;
'J=:=c     13.9.  Assessoria e  Consultoria  para resposta de questionamentos,  impugnações,  recursos adm'inistrativos e

:.i'-        respostas e pedidos de esclarecimentos de editais em todas as modalidades de tipos de licitação como: menor

7=t:`L-   preço, de melhor técnica, de técnica e preço e de maior lance ou oferta;
±`        -13.10. Assessoria,'Consultoria e Auxilio,  a comissão de contratação,  Pregoeiro e/ou Agente de contratação

na realização das licitações das diversas modalidade desde a sessão pública até a realização da
do  certame  sempre  se  pautando  na  legislação  vigente,  jurisprudência  dos  tribunais  de  contas

judiciário, bem como das boas práticas em licitações e contratos.
13.11. Prestar serviços de assessoria técnica e consultoria em todas as etapas d
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` :: -  .    13.12. Aplicabilidade dos Beneficios e Tratamento Favorecido e Diferenciado para MEl /
-         `prevista na Lei complementar l23/2006;

13.13     . Acompanhamento e análise de sessões, referentes aos procedimentos licitatórios;
13.14.  Assessoria,  Consultoria  e  Acompanhamento  da  equipe administrativa  nas  reuniões -junto a--órgãos
externos para reso!ução de pendências referentes a Licitações e Contratos.
13.15.   Assessoria  e   Consultoria   em   contratos   administrativos   de  obras,   serviços   ou  c_ompras  .e  seus
aditamentos   para  prorrogação  de   prazo  de  vigência,   acréscimos  ou  supressões,   equilíbrio  econômico-`financeiro, reajuste, repactuação, outros aditivos e apostilamento; jnexecução total ou parcial do contrato e sua

rescisão unilateral por ato da Administração ou amigável; elaboração de notificações por descumprimento de
contrato e resposta às contra-noficações; instauração e acompanhamento dos processos administrativos para
aplicação de penalidades administrativas por
13.16. Descumpriniento total ou parcial do contrato; elaboração de contratos administrativos, termo de contrato
ou instrumento equjva]ente;
13.17. Comparecimento presencial, na sede da Prefeitura Municipa[, bem como a efetivação de no minimo 01

(um) técnico no município com carga horâria mínima 40 (quarenta) horas semanais, no horário.de O8:00hs às
17:00horas, e desenvolvimento de atividades na sede da empresa, e ainda através de consultas e atendjmento
via telefone, meios eletrônicos, videoconferênóias, reuniões, entre outro;
13.18. Consultas por telefone, meios eletrônicos, videoconferências, reuniões, com retomo imediato, em forma
de esclarecimentos e orientações;
13.19. Consultas formais, com retorno sob forma de pareceres escritos;
13.20, Acompanhamento e Orientação na inclusão de dados nos sistemas informatizados que se referem as
licitações e contratos públicos;
13.21.    Visitas   técnicas   semanais   na   Secnetaria   requisitante   visando   à   verificação   §istemática   dos

procedimentos,  práticas,  atos,  programas  e  o  desenvolvimento  dos  trabalhos  periinentes: às  áreas  acima
mencionadas,

14. DA GARANTIA DO CONTRATO
14.1,  0 adjudicatário,  no prazo de 05 (cinco) dias uteis,  após a assinatura do Temo de Çontrato,  prestará

garantia no valor correspondente a 5°/o (cinco por cento) do valor do contrato, que será liberada de acordo com
as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei n° 14.133/2021, desde que cumpridas
às obrigações contratuais.
14.2, A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação dé -riulta de 0,07%

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
14.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Admjnistração a promover a rescisão-do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os jnciso 1 do. ari,137 da Lei

..--à..      n°.14.133, de2021.'.:`É`   .    14.4. A validade da garantia, qualquer que §eja a modalidade esco[hida, deverá abranger um .período mínimo

.=;¥    de 03 (três) meses após o término da vigência contratual.
:É.       14.5. A garantia assegurará qualquerque seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
•--`   .    14.5.1.  Prejuízo  advindo  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não  adimplemento  das`demais

+.::;  .     obrigações nele previstas;
•:=-€-       14,5.2. Prejuízos c,ausados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durantç a execução do
..^-

=.+i`2     contrato;
>-:   --     14.5.3, As mu]tas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada;

=.     .14.5.4, Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela co
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agência do informado pela coNTRATANTE, na conta corrente própria (conta garantia), de deposito em caução.
14,8,  Caso  a opção seja  por utilizar títulos  da  dívida  pública,  estes devem  ter sido  emitjdos  sob  a foma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
14,9. No caso de garantia na modalidade de fiànça bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.
14.10.  No  caso  de  alteração  do  valor do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a  garan{ia  deverá  ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

i,€=  .   14.11.  Se  o  valor da  garantia  for  utilizado  total 'ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer  obrigação,  a

.-.3?-=:.      Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data'=*`=+3    em que for notificada.

C,ÍÍ:1Í:|?g:sn:rÊiâ#onoãuof:íçeacuiâ[:r:garantia.naocorrênciadeumaoumaisdasseguinteship:teses;
•r.        14.12.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;

T^É-S-      14.12.3.  Descumpr.imento das obrigações  pela CONTRATADA decorrentes de  atos ou fatos  praticados  pela
`::=.*-   CONTRATANTE;

:.¥:Íí:ií:::Âtá:::cj:oosadco::tâ:sgparraati::adso;upeoínsc,uw::o:eustrda:?sdeT:n::tsradç:orésponsabi,idadequenãoasp-revistas

neste item.•14.13,  Será considerada extinta a garantia com  a devolução da apólice,  carta fiança ou  autorização para o

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,  acompanhada de declaração da
CONTRATANTE,  mediante termo circunstanciado,  de que  a  CONTRATADA cumpriu  todas  a§  clâu?ulas  do
contrato.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. Não será permitida subcontratações em hipótese para o objeto do presente processo administrativo.

16.  DA  FORMA  DE  EXECUçÃO  DOS  SERvlços,  RECEBIMENTO,  FORMA  DE  PAGAMENT0  E  DO
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
•Recebimento
16.10 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva,  nos temos do artigo  140 da.Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021.

16.1.10s prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviç-ós contratados,
bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de
referência,  sendo  que  o  início  do  prazo  de  recebimento  definitivo  contar-se-á  do  términ~o_  do  p[azo  de
recebimento provisório.
16.1.2 0s serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamentQ. e fiscalização

..-=;:í€    do contrato,  para efeito de  posterior verificação de sua conformidade com  as especificações constantes no
í.---.--  Termo de Referência e na proposta.
:~`--.    16.1.3 0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato

a  conc[usão  acerca  das  ocorrências`na
ou equipe de fiscalização,  por meio de

'=`-=+       relatório  detalhado  contendo  o  registro,  a  análise  e

:Ér;     contrato,  o  qual  deverá  ser  encaminhado  ao  gestor  do  contrato

8835
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=-=  `    documentos comprobatórios, quando foro caso;''í~=-`-     16.2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
`.-

:_         em  desacordo  com  as  especificações  constan.tes  no  Termo  de  Referência  e  na
'substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada,

prejuízo da aplicação das penalidades.
16.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou  instrumento de.cobrança equivalente pela .Administração,  após a verificação da qualidade.dos serviços e
consequente aceitação mediante termo detalhado,
16.4  0  prazo  para recebimento definitivo  poderâ ser excepcionalmente  prorrogado,  de forma..justificada,  por
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências
contratuais.
16.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o te.or do ariigo 143 da Lei n° 14,133, de i° de abrii de 202i , comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que periine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efe-ito`de liquidação
e pagamento.
16.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

+ -=         nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia

::Í:-   i!i.7uàd:g::bí:::t:p:rsoaji:oi,os::ádceofiTiii:;a::op:;:,:irãnasr::pr::::#iãàtdoedc::i|i#íá so,idez e pe,a segurança`à-          dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

t,
Liquidação
16.8  Recebida a  Nota  Fiscal ou  documento de cobrar!ça equivalente,  correrá o prazo de  10  (dez)  dias  úteis

para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos temos do àrtigo 7°, §3° da
lnstrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022,
16,8.1   0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,   mantendo-se  a-possibilidade  de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem ,o limite de que
trata o inciso 11 do artigo 75 da Lei n°  14.133, de 1° de abril de 2021.
16.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento-de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
16.9.10 prazo de validade;
16.9.2   Adata daemissão;
16.9.3 0s dados do contrato e do Órgão contratante.
16.9.4   0 período respectivo de execução do contrato,
16.9.5 0 valor a pagar; e
16,9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.10 Havendo errg na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentei'ou circunstância

que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta ficarà sobrestada  até que  o  contratado  providencíe  as  medidas
saneadoras,   reiniciando-se  o   prazo   após.  a  comprovação  da  regularização  da  situação,   sem   Ônus   ao
contratante.
16.11  A  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser obrigatoriamente  acompanh
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, n.a'hpos§i
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docume
no ariigo 68 da inciso 11 do artigo 75 da Lei n°  14.133, de 1° de abril de 2021,

:ÊÍJ:,-:   :)6 :élnzfiâaf:mJ:i#:#:g à:àr:or:âi':zõaerscà: Shu:tb:, i::çâ:CeAx:gidaar: :n o e
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Órgão ou
de contratar com o Poder Públjco,  bem como ocorrências impeditivas indiretas  (lnstrução
26 de abril de 2018).
16.13  Constatando-se, junto  ao  SICAF,  a situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

ade, proibiçã-ó
mtiva n° 3,  de

providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou., no`mesmo prazo,
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por jgual período, a critério do-contratante.
16.14  Não  havençlo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos   responsáveis  pela  fiscaljzação  da  regularidade  fiscal  quanto  à  :inadjmplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
16.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessârias à resglsão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
16,16Havendoae,fetivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnomalmente,atéquesedecida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
16.17  0  Pagamento  será  realjzado  em  até  10  (dez dias)  úteis  para  pagamento,  a contar da-Iiquidação  da
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente,
16.18      Formadepagamento:
16,18.1  0  pagaménto será realizado  por meio de ordem  bancária,  para crédito em  banco,. agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
16.18.1.1  Será considerada data do  pagamento o dia em  que  constar como emitida a ordem  bancária para

pagamento.
16.18.1.2 0 pagamento deverà observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no
ariigo  141  da Lej n°  14,133, de 1° de abril de 2021.

16.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
16.19.1lndependentementedopercentualdetributoinseridonaplanilha,quandohouver,serãoretidosnafonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
16.20 0 contratado regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por. a.quele regjme. No

0,:::afat2,j:spaaogirTteanioe:tcoa:ribcuot::i;cifoanv:i:cidâppr:esv::t:çnãaor::e:iàTPLreoivê:àoj,:;reT,e::dedocü-mentoo-ficiaLti
=.  -     16.21. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que

-...-    observado o interregno mínimo de 01  (um) ano a contar da data da proposta ou do último reaju-ste.

16,22.  Os  preços  serão  reajustados  pela  variação  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor Amplo  -lpcA,  do
lnstituto  Brasileiro  de  Geografia e  Estatística -lBGE,  ocorrida  no  período  acumulado  em  12r.-(doze)-meses,
adotando-se a seguinte fómula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação  percentual  obtida  (acumulado  nos  últimos doze  meses),  onde  (P x V)  significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste,
16.23.   CONTRATADA,   para  obter  direito  à  correção,  deverá  pleiteá-la  por  meio  de  corrêspond~êncja  à

=.=-       SECRETARIA  DEMANDANTE,  explicitando  a forma de  aplicação  do  índicé  e o  valor reajustad.o  em` até 02-==^=j-.-    (duas) casas decimais.
~~-ir:;    16.24. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue
-:--=.+    .     ocorrerá a preclusão do direito;

`TRABALlio,  RESPEITO  E  DIGNIDADE
`-€-    .
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a)            der causa à inexecução parcial do contrato;
b)            der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)            der causa à inexecução total do contrato;
d)           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)            não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justíficado;

0            não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contrataçãoí  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

®            ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h)           apresentar declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  ceriame  ou  prestar declaração  falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i)             fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)             comporiar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k)            praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
i)              praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013.
17.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
17.2.1.  Advertência,  quando  o  Contratado der causa à  inexecução  parcial do contrato,  sempre que  não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2°, da Lei);
17.2.2.  lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíné.-a-slb, c, d,` e, f e g
do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais-grave (art.156,

§4o, da Lei);
17.2.3.Declaração.deinidoneidadeparalicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdesc[itasnasalíneas
h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiqu^em a imposição
de penalidade mais grave (art.156, §5°, da Lei).
17.2.4.  Multa:                                                                                                                                                                                          .    .

17.2.4.1. moratória de 0,5 °/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da. parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias,

í;:-;    17.2.4.2.  5°/o  (cincó por cento) sobre o valor da contratação,  caso a prestação ou entrega seja realizada de
•`= -       forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valorda cont[atação, pordia
r--    .    de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação ate~õ-máximío de 10

= :-...       (dez) dias.

=f:-        17.2,4.3,10°/o (dez por cento) sobre o valortotal do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
~_-:--.     17.2.4,4.     0  atraso  superior  a  10  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescjsão  dó  contrato  por
``.=`-   -    descumprimento oÜ cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso  1 do art,137 da Lei n.
•=.   .14.133,de2021.

i-`         17.3.  A  apljcação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma;  a obrigação  de•:`-i      reparação integral do dano causado ao contratante (art.156, §9°)

`--`=        17.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com,a multa

i--:     §70).
Í       17.5, Antes da aplbação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5

contado da data de sua intimação (art.157).

CEP: 63.560-000 | CNFJ:
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17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
devido pelo Contratante ao Contratado,  além da perda desse valor, a diferença será de

prestada ou será cóbrada judicialmente (a_rt.156, §8°).
17.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

toeventualmenteÀri

"ada da garan

no prazo máximo de l 5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação envjada pela autoridade
competente.
17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento previsto no caput e  parágrafos do ari.158 da  Lei  n°
14.133, de 2021,  p.ara as  penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoheidade

para licitar ou contratar.
17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art.156, §1°):
a)            a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)            as peculiaridades do caso concreto;
c)            as circunstâncias agravantes ou atenu.antes;
d)           os danos que dela provierem para o contratante;
e)            a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orlentações dos
órgãos de contro[e.
17.10,  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  n°  14.133,  de  2021,  ou  em  outras  leis  de
licitações  e  contratos  da Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  n°
12.846,   de   2013,   serão   apurados   e  julgados   conjuntamente,   nos   mesmos   autos,   observados   o   rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art,159).
17.11, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com a.buso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato:ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esiendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora. ou à empresa
dó mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casost o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná[ise jurídjca prévia (art.160).
17.12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da.sanção,
informar e  manter atualizados  os  dados  relativos  às sanções  por ela  apljcadas,  para fins  de^ publicidade  no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep),  instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art.161).
17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei n° 14.133/21.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE bE RECURSOS
18,1.  As  despesas  decorrentes  do  contrato  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias  n°s.:  0501
04.122.0402.2[Q]|  -Gerenciamento e Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Ádministração e
Finanças; 060210.122.0402.2EQJÉ -Gerenciamento e Manutenção das Atividades Gerais e Administrativas da
Secretaria de Saúqe; 070108.244.0807.2íQÊÊ -Gerenciamento e Manutenção das Atividades..Gerais.da Sec.
do   Trabalho   e   Desenvolvimento   Social;   0801   12.122,0402.24§|  -  Gerenciamento   e   Manutenção   das
Atividades  Gerais da Secretaria de  Educação;  0901  15,122.0402.24Z| -Gerenciamento e Manutenção das
Atividades Gerais da Secretaria de  lnfraestrutura;  Elemento de  Despesa:  elemento de despesa: 33903500 -
Serviços  de  Consultoria,  subelemento  de  despesa:  33903503  -Demajs  Serviços  de  ConsultQria,
Recursos:  1500000000, consignado no orçamento municipal de 2025.

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

~T=Ã`-A.BAl.HO.  RESPEITO   E  DIGNIDADE
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19.1-lniciar,  as  atividades  em  um  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  após  o  rece
•.=.^:`..     Contratante,   a  prestação  dos  serviços  nos  respectivos  locais  visitados  de  for

r.=:.~=     informando, em tempo hábil, qua[quei motivo impeditivo ou que a impossibilite de as
•=          o estabelecido.

o  de  autorkaç

•..-         19.2-Apresentar, antes do início das atividades a serem realizadas nas dependências do cohtra-tante,-relação

..       do   pessoal   a  ser  alocado   nos  respectivos  serviços,   com  dados  pessoais  de  identificação  e  mantê-la`--:         rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do contratante podem ser,  ainda, solicitados documentos

á=±-.    complementares,  tais  como:  documentação  comprobatória  de  idoneidade  e  de qualificação  profissional  dos

profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e ficha
individua]  completa,  da  qual  constarão  todos  os  elementos  necessários  à  perfeita  identifiGação  de  cada

profissional, Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e
Trabalhistas.
19.3-   Manter,   durante   o   serviço   nas   dependências   do   Contratante,   seus   empregados,   devidamente
uniformizados,  portando,  sua  identificação,  com  seu  nome,  função  e  o  nome  da  Contrat.ada,  não  sendo
admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto.
ig.4-  Seiecionar  é  treinar  rigorosamente  seus  empregados,   observando  quaiidades  tai§--como   poiidez,
discrição,  tato para lidar com  o público, ficando a Contratada,  para todos os efeitos  legais e administrativos,
responsável perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por eles praticados no de§empenho de
:suas funções.
19.5-  Assumir  de  forma  integral  e  ilimitada  a  vinculação  trabalhista  exclusiva  dos  seus  empregados,  no
desempenho  dos  serviços  objeto  deste  Contrato,  respondendo  por  todo  e  qualquer  Ônus  suportado  pelo
Contratante,  decor.rente  de  eventual  condenação  em  demanda  trabalhista  proposta  por seus  empregados,
autorizando,  desde já,  a retenção dos valores correspondentes  aos créditos existentes deste Contrato e de
.outros porventura existentes entre as partes.
19.6-Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os e§clarecimentos que forem solicitados

pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um representante ou preposto
com poderes para tratar com o Contratante.

T--=   ,     19.7-lnstruir a mão.de obra que venha a prestar serviços nas dependências do contratante ou a manter contato
•.;=jí::..  direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades de acatar as orientações do
•É==--.    preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas.

-19.8-Permitir ao  Contratante a fiscalização,  a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências,  bem

como prestar, quando solicitadas, informaçõe§ visando o bom andamento dos serviços.
19.9-  Providenciar,  imediatamente  após  o  recebimento  de  solicitação  do  Contratante,  o  afastamento  de

qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou
incompatível  com  o  exercício  das  funções  que  lhe  forem  atribuídas,  ou,  ainda,  aquele  que,. a  critério  do`=+L¢=    Contratante, não esteja habilitado e/ou qualific.ado para a prestação dos serviços._-.                        __'_   _--_1_   ____   _     _

:-se-    .   19.10-Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar,  sustar,  recusar,  mandar desfazer ou  refazer qualquer

:f=,`   ^   serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, norma§ ou especificações e que aten-têm contr-a a sua
segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, emnenhuma hipótese, a falta de fiscalização do Contratante
eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.

?ã=:=   .,19.11-Atender de imediato às re-clamações do Óontratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa

.:.:~ :      ou demora por parie da contratada de atendimento a qualquer reclamação do contratante, poderá este confiar
despesas serão.descojitadas,

~           ,           ,  _  .  __  ___-±_
a outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas
de uma sÓ vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cab
de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis,

:ÍT:Ê`ABALHO,  RESPEITO  E  DIGNIDADE
r.,-.-
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-:=í:;`:    19.12-Controlar a frequência  dos  seus empregados que  venham  a  prestar serviços  nas

Contratante, responsabilizando-se pela fiscaljzação diária deles, inclusive no período noturno e
endências

nos  horários  de  substituição  dos  plantonistas  que,  em  nenhuma  hipótese,  poderão  se  retirar  dos .prédios

portando volumes ôu objetos sem a devida autorização.
19,13-Operareagircomorganizaçãocompleta,fornecendoamãodeobranecessáriaàexecüçãodosserviços
.objeto do  Contrato,  realizando, também,  todas as atividades inerentes à direção,  coordenação, fiscalização,
administração e execução dos serviços.
19.14-Conduzir  seus  trabalhos  em  harmonia  com.as  atividades  do  Contratante,  de  modo  a  não  causar
transtornos  ao  andamento  normal  de  seus.  serviços  e  horários  estabelecidos  em  normàs- interna~s,  nem

quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.
19.15-   Executar  os   serviços   obedecendo   às  técnicas   apropriadas   e   com   emprego  de   mão   de   obra
[especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.

19.16-Responsabilizar-se  por quaisquer irregularidades,  ainda que  resultantes de  imperfeições  técnicas ou
vícios pré-existentes nos equipamentos, os qugis não implicam em corresponsabilidade dQ Contratante ou de
seus  agentes ou  prepostos,  sendo que a regular fiscalização dos serviços  pelo Contratante -não exclui  nem
reduz a responsabilidade da Contratada.
19.17-Manter disponibilidade de pessoal em  níveis que permitam  atender a Contratante,  bem como  impedir

que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou. retorne
às instalações do Contratante.
19.18-Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, excluslvamente às
suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras

•±=±±+.`~..!ímg:#Ã:ca£re:#::vaad£:nnt:ecxoe:Utçoãd°o:°:sS.:#S.reiativosàreaiizaçãocompietadosewiçocontratado,

• --        encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento

..à...    do contrato.---
19.20-Assumir o Ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos
federais, estaduais  e  municipais,  seguro de  acidente do trabalho,  que  incidam ou  venham a incidir sobre os

.serviços objeto do .Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Cohtratante.
--'É.:+=::    `19.21-Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros,

-=`+`       seja  por atos  próprios da Contratada,  seja por atos de seus operários ou  prepostos,  sem que  is§o venha a
1*

õ     Le:i:ziroor::r:::sdáov:,odn:;#natâod:aerãeer= ámTais ampla e completa fiscalização dos trabalhoscontratados, por
i=--  `   19.22-Relatar ao  gestor do  contrato toda e qua[quer irregularidade  observada  nos  loóais.de  prestação do•:¥Ê.:iõziâ-o,:dicuaerEomss.:Fer:ísr:rs::::rr:i:::a:op:ri;rrc:n::,nie::cmuToen]:ançt:oc,oamososceownitdr::::t:,coo:::bmu;nat::àmento

-.-±:   .   'técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços.

:.-      19.24-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros decorrentes de sua
ç:=.`=       culpa ou dolo na execução do contrato,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade,  a fiscalização do
r..±?=    Contratante em seu acompanhamento.

:.;:Ê=:=:,..1::í::#ut:iróndaurr:nvteentt:àisad:#::ãaop:eos::::rda::,:::a:qau:pcao::|çt::::turâvcéu:mdi:acr:nms:Tosà:::#toanç::te
defeituoso ou através de substituição por outro com características e qualidade igual ou superiór, semônus a
CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
19.27-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabili
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos servi
as  contribuições  previdenciárias  fiscais  e  parafiscais,  FGTS,  Pls,  emoJ

FéLjx;  S/N,
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trabalho  etc,  ficando  excluída  qualquer solidariedade  da  Prefeitura  Municipal  de  AC
autuações  administrativas e/ou judicjais uma vez qüe a inadimplência da  C-ONTRATAD
suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
19.28-Disponibiliza.r,  a  qualquer tempo,  toda. documentação  referente  ao  pagamento  dos
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONT.RATO;

m referênci6
pO[ ey-enlu#

seguros,

19.29:Responder,pecuniariamente,portodososdanose/ouprejuízosqueforemcausadosàUnião,:Estado,
_  __  ____-__-___   -_' -.-.-.. ____   __...   _   v-J_``,  +~\,   +,+r,l  1',  \,  ,1  \,'            -,

Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
19.30-Todo material e/ou equipamentos necessários à realjzação dos serviços serão de responsabilidade da
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a prestação
dos serviços.
19,31-Emjssão de` relatórios dos servjços prestados;
19.32-Disponibilizar pelo menos 01  (um) funoionário de nível médio ou superior, com experiência na área de
atuação deste objeto, para permanecer no mínimo 40 (quarenta) horas semanais em trabalho-presencial junto
as secretarias requisitantes deste termo.
19.33-Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Básico,

:."   '20. DAS OBR]GAÇÕES DA CONTRATANTE`---::.-       20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento

•^T~À         eseusanexos;

á.-:'..       20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
•=-..i=a.     20.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no Ç)bjeto contratado,
-?.`3:`-[   .para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parie, às suas*expet[s.a~§;

::= --..       20.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
20.5.  Comunicar o  contratado  para emissão de  nota fiscal  relativa à  parcela  i-ncóntroúer§a.da execução do
objeto,paraefeitodeliquidaçãoepagamento,quandohouvercontrovérsiasobreaexecução-do`objeto,quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, confóme o art.143 da Lei n° 14.133/2021 ;

:``   20,6.  Efetuar o pagamento ao contratado do.valor correspondente a execução do objeto,  no_prazoh fórma e

L===:j    condjções estabele-cidos neste termo;
20.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
20.8.  Emitir explicitamente decisão  sobre  todas  as solicitações  e  reclamações  relacionada-s_à execução do

; :~       contrato, ressaivados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatóri'os ou de nénhum

0     i_nteresse para a boa execução do contrato.
20.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta)  dias,  a contar da data do protocolo do requerimento para

-decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

20.9.   Responder  eventuais   pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitQs   pelo
_.         contratado no prazo máximo de l5 (quinze) dias,

=_:-;-      20,10.  Não  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  contratado  com  terceiros,  ainda  que-fíí.,-í::ion:á'nat::tsaâo%eec::::g:;roengt:adt:à'bper:p:o§,o:::rsquEà,rqdí::ddoasnocausadoaterceirosem-Ld.eco"ênciadeato-

20.11.  lndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços,
20.12.  Receber o objeto do contrato,  através do Setor responsável por seu  acompanhamento e fiscãlização
conforme lei n° 14,133/21.

*21. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUçÃO DO CONTRATO
21.1.  0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data d

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos

i?é:   .1-_-
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21.2. A prorrogação de que trata este item é-condicionada ao ateste,  pela autoridad
condições  e  os   preços   permanecem  vantajosos   para  a  Administração,   permitid
contratado.
21.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
21,4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de temo

negociaçãoFmÉ

21.5.  0  contrato  não  poderá  ser  prorrogadQ  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado cn_as  sanções  de
declaração   de   inidoneidade   ou   impedimento   de   licitar  e   contratar  com   poder  público,   observadas   as
abrangências de aplicação,

`..H,>::r.22.DAFRAUDEEDACoRRUPÇÃo                                                                                                        _ _.         .

;         22.1. As licitantes ,devem  observar e a contratada deve observar e fazer observar,  por seus.fomecedores e--'-:-t       subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
'-         de contratação e de execução do objeto contratual.  Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
i == L=

-::-.:        -práticas:

õ.:,bj:#otí::Í:#r::tc:;:râf:;eãcoe:,edsaerLí::#rb,:cuosno:Í:,:::,e::r:tdae:ÍucÍÍ:::r:t:um::t:keqcuuaç,::edr:taonnt:r%:oT:..como
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proces§o de licitação
ou de execução de' contrato;
c)  "prática conluiada":  esquematizar ou  estabelecer um  acordo entre duas ou  mais licitantest  com  ou  sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos, do  órgão  licitador,  visando  estabelecer  preços  erh.  niveis
€.artificiais e não-competitivos;

d)  "pràtica  coercitiva":  causar dano  ou  ameaçar causar dano,  direta  ou  indiretamente,  às  pessoas  ou  sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,
e) "prática obstrutiúa":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos reprçsçntantes
do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo de  impedir materialmente  a  apuração-dç  alegações  de`pràtica prevista neste subitem;

(2)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo finan.çeiro multilateral
promover inspeção.

í_:-=.       22.2.   Na  hipótese`  de  financiamento,   parcial  ou   integral,   por  organismo  financeiro  multilateral,   mediante
•.<:=:`L    adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa  ou  pe§§oa física,. para  a

Õ   ~`outorga  de  contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em  qualquer  momento,  constatar o:.ehvolvimento  da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas

.      ~ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
•-J,-        22.3.  Considerando os  propósitos dos itens acima,  a licitante vencedora como condição para  a contratação,
=-€-:        deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a serfinanciado, em parte ou integralmente, por
J.-,

organismo financeiro multilateral,  mediante adiantamento ou  reembolso,  permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do cóntrato e tQdos os

•=         documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertineries;  previâ-tas em
•lei,  se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou  da pessoa física contratada em  práticas

contrato
administr

~=:T    corruptas,  fraudulentas,  con]uiadas  ou. coercitivas,  no  décorrer  da  licitação  ou  na  execução  do
5==T-
•-=:---=-.=    financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
`-:..        cíveis.

23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO `'$
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23.1.  Conforme o Ari,137 da Lei  Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extin
deverá ser formalmente motivada nos autos d.o proQesso,  assegurados o contraditório

~:r='    seguintes situações:

HL£ILE  +

do contrato, a
la defesa

5J=``          1-  -não   cumprimento   ou   cumprimento   irregular   de   normas   editalícias   ou   de   cláusulas
als, de

especificações, de.projetos ou de prazos;
II-desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autorjdade  designada  parà  acompa`nhar  e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
llI-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja suacapacidade de
concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência ci.vil, dis§olução da sociedade ou falecimento do£gr}tratadg.;

.,.        V-caso fohuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do conrrato;
=:€J       Vl-  atraso  na  obténção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou  alteração  substancial  do

L_r`.-;`,_- -j  .anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
`?t=~    Vll -atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão .aq-ministrativa, ou

impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIll-razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade.-contratante;
lx -não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para p`essoa com deficiência, para reabilitado da Previdência  Social ou para aprendiz.

:?.É:::::':-3é:.p%:::::a;aodroptaeí:ddi:eÁàâi:#:;go:odeToníiâts:::sw:çeogsui:ie:oh|Ppórt:sseq§jeacarretemodificaçãodova,or
=~           inicjal do contrato além do limite permitido no art.125da Lei l4.133/2021

11-suspensão  de  execução  do  contrato,  por ordem  escrita  da Administração,  por prazo  supe-rior a  03  (três)

i-_'i:

õ

meses;
Ill-repetidas    suspensões    que    totalizem    90    (noventa)    dias    úteis,    independentemente.   do pagamento
`obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações+L.eTmobilizàções e

outras previstas
lv-atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos.®ü--de par€elas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V-não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, Iocal ou objeto, para`execução de obra,
•serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais. naturais especificadas no projeto,  inclusiveL-devido a atraso

ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento a.mbiental.
23.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos  li,111 e lv do item 23.2.  Observãrão as seguintes

`.`:    ,   disposjções:

::,-Íí       I-não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
>=~;=.?   .<bem como quando. decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha par{icipado ou
<.+=          paraoqualtenhacontribuído;

~.j-       lI-assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
a  normalização da situação,  admitido o  restabelecimento do  equilíbrio  econômico-financeiro do  contrato,  na

.:;-.       forma da alínea "d" do inciso ll do caputdo art,124 da Lej  l4.133/2021.
•`   .L]    .  23.4.  Os  emitentes  das  garantias  previstas  no  art.  96  da  Lei   14.133/2021   deverão  ser.  .notificados  pelo

L:-~f.~   'contratante  quantQ  ao  inrcio  de  processo  administrativo  para  apuração  de  descu

`.-~ :       contratuais.
•-.:  -       23.5. Aextinção do contrato poderáser:

*---`      `l-determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descu
"   `  sua própria conduta;
+--i

t>

``_-
` -` `  .
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€.Í=     Jl-  consensual,  por  acordo  entre  as  paries,  por conciliação,  por  mediação  ou  por co
=` .---    disputas, desde que haja interesse da Administração;

.`^.
=-        III-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou comp

por decisão judicial.
23.6.  A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  e  a  extinção  consen§ual  deverão  ser

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo•processo.

23.7.  Quando  a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração,  o contratado será ressarcido  pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
1-devolução da garantia;
11-pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

•, `.    -lll-pagamento do çusto da desmobilização.

.~-~=-r    23.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, §em preju{zo das sanções-
•7          previstas na Lei l4.133/2021, as seguintes consequências

1-  assunção  imediata  do  objeto  do-  contrato,  ng  estado  e  local  em  que  se  encontrar,  põírato  prõprio  da
•Administração;

11-ocupação e  utilização  do  local,  das  instalações,  dos equipamentos,  do  material e do pes§oal empregados
`na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

111-execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdencjárias, quando cabível;
•c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,.quando cabível;

0

T~:í.    =lv-retenção  dos  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à Adminjstração
•.~``.        Públicae das multàs aplicadas.
`-JL`       23.8.1. Na hipótese do inciso ll do caput do item 23,3, o ato deverá ser precedido de autorizàç-ão.expréssa do

secretário(a) municipal competente.

.,-..-. `.  . 24. DAS ALTERAçÕES D0 CONTRATO
~` .   .   24.1.  Os contratos  regidos confome o art.124,  da Lei  Federal  14.133/2021,  poderão ser alterados,  com  as

•=          devidasjustificativas, nos seguintes casos:

e    :.,u::ãtnedr:,T::;eerpe+aoâí#j:Íâ:radçáo;rojeto ,ou  dàs específicações,  para  me,hor adequaçãà .técn,ca  a seus
:r:`-` `     .objetivos;
`+---;  .  b)quando  for  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscim.ó-ou  diminuição
``-. f  '   quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

;:.:-.  -r    i|-por acordo entre as paries:

É:-5..      :a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;                                                            `  +
.,.-tç:      b) quando necessâria a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,  bem  como do modo de
ír l      fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais orig!nárros;      -
` ~r:-'€    c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por jmposição de circunstâncias supervenientes,

= L2  .    mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronoLqrama fin=anceiro
-=,:         fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra.ou servjço;



repariição objetiva 'de risco estabelecida no cQntrato.
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24.2. S-e forehi decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e se
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providênc
o ressarcimento dos danos causados à Administração.
24.3.  Será aplicado o disposto na alínea "d" do inóiso  11 do item 24.1  às contratações de ob.ra~s e serviços de
engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de .desapropriação,
desocupação, servldão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.
24.4.  Nas  alterações  unilaterais  a  que  se  refere  o  inciso  1  do  caput  do  ari,  124  da  Lei  Federal  14.133,  o
contratado serà obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supre§sões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos-s`erviços ou nas
`compras,  e,  no  caso  de  reforma  de  edifício  ou  de  equipamento,  o  limite  para  os  acréscimo.s  serâ  de  50%
(cinquenta por cento).
24.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art.124 da Lei Federal  14.133/2021  não

poderão transfigurar o objeto da contratação.
24.6.Seocontratonãocontemplarpreçosunitáriosparaobrasouserviçoscujoaditamentosefizerneces§àrio,
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o ..do orçamento-
basedaAdministraçãosobreospreçosreferenciaisoudemercadovigentesnadatadoaditame.ntó,respeitados
os limites estabelecidos no art,125 da Lei 14.133/2021,

•.--.- ^ -24.7.  Nas  contratações  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  a  diferença  percentual  entre  o  valor global  do

contrato e o  preço global de referência não poderá-ser reduzida em favor do contratado em decorrência de
• aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

24.8,Nasalteraçõescontratuaisparasupressãodeobras,bensouserviços,seocontratadojá.houveradquirido
os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de
aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados,  podendo caber indeniza.ção  por outros
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.
24.9.  Caso  haja  alteração  unilateral  do  contrato  que  aumente  ou  diminua  os  encargos  do  contratado,  a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro:inicial.
o24.10,  A  extinção  do  contrato  não  configurarà  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilibrio  econômico-
-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

•T   24:11.  0  pedido  de  re;tabelecimento  do  equilíbrio-econômico-financeiro  deverá  ser  fomulado  durante  a

vigênciadocontratoeantesdeeventualprorrogaçãonostermosdoari.107daLeiFederal1.4.133/2021.1          _  ___1___1_J_       J__     ____1--Í=--

Ô      2Ã.12.  A  formalização  do  termo  aditivó  é  cóndição  para  a  execução,   pelo  contratado,  das  prestações~       »,determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos dejustificada necessidade
-.-.    de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01  (um)

mês.

25. DA FlscAmAÇÃo Do coNTRATo
25,1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi§calizada por 01  (um) ou mais fiscais do contrato,
`representantes da Administração especialmente designados confóme requisitos estabelecidos no a±LZU±Êi

±4±±|3=±2Q21, ou pelos respectivos substitutos, pemitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
•--     los com infomações pertinentes a essa atribuição.

.25.2,0fiscaldocontratoanotaráemregistroprópriotodasasocorrênciasrelacionadasàexecuç.ãodocontrato,
` ------  _    --__   _   _   _  _           ,                     ,

•  determinando o que for necessârio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

É±|=-.s:.::h3v.en?e#t§ecs:`ads?t|::àtoraqt:eí:fe°t:::áaradesc:suãsoà:Pperr:%í::'nc:amq:%muit:aphaásb::§::acoam
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25.4.  0 fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  Órgãos de  assessoramento jurídico e de
Administração,  que deverão dirjmir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
execução contratual ,
25.5,  Na  hipótese  da  contratação  de  terceiros  prevista  no caput deste  ariigo,  deverão  ser observadas  as
seguintes regras:
1  -  a  empresa  ou  o  profissional  contratado  assumirá  responsabilidade  civil  objetiva  pela  veracidade  e  pela

precisão das inforrriações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderà exercer
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
11 -a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
'recebidas do terceiro contratado,

26. DA RESCISÃO CONTRATUAL
26.1-   0 contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Ari.137 a 139 da Lei
14,133/21  e suas s.ucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.
26.2. Formalizada a rescisão, que vigorarâ a partir da data de sua comunicação à contratada, Êsta entregarà a
documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, :serão pagos pelo
CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

27. DAS DISPOS[ÇÕES GERAIS
27.1  -É facultado, .ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da

= -±.   =licitação,  diligências destinadas a esclarecer ou  a comp[ementar a jnstrução do processo,  vedada a inclusão
:          posteriorde documento ou informação que deveria constaroriginalmente da proposta.

• :-; ---`   27.2 -A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimQs.ou supr.essões,

de acordo com o artigo da Lei Federal n° 14.133/21.
`27.5 - Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Depariamento de Licitações através. da platafoma:

r`_       httDs:/mllcompras.com/llome/PublicAccess
=-~      r27.6 -As licitantes deverão observar atentamente as nomas deste Edftal;

27.7 -Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o-direito de<adiar a
7 data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.

27.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução o`u resultado do

processo licitatório:
27.9 -  Os  proponentes são  responsáveis  pela fidelidade e  legitimidade das  informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da ljcitação.
27.10 -ApÓs  apresentação  da  proposta,  não  caberà desistência,  sa[vo  por motivo justo d-éáorrente-.de fato

_-,.     superveniente e aceito pela Administração deste.Município,
:.. .~;í^    .27.11 -Não havendo expediente ou ocorrendo quàlquerfato superveniente que impeça a.realiza~ção do certame

=-,.=1~:   -na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
=:t:        horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Agente de contra{ação em
Ç.

~,-`        sentidocontrário.                                                                                                                                                               -`

`---        27,12 -Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do`início e incluir-
.L.~       se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na prefeitura. Considerar-se-

`:=:.:Í=--r!;.i;a:Co°r:!:::{een:d::t:nqt:aànsd°e::grêenxci::jtfaoT:::::!â8.°esst:eenTiaci:nirãáorí:úaránoafasi'.j`. '...    desde  que seja possível  a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua
-~:.          realização dasessão pública da licitação.

.-jEg.qEALHO.  RESPEITO  E  DIGNiDADE

CEP: 63.560-000 | CNFJ;..07

ra.ce.gov.br
cgpiara - CE



•-}--=-i=i;.*i

pjtp.£~JÉi,T

A€O

27.14  -Em  caso  de  desfazimento  deste  processo  licitatório,  o  mesmo  será  devidame
as§egurado o contraditório e a ampla defesa.
-27.15  -Decorridos  60  (sessenta)  dias

contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes fióarã-o liberados-doã
neste certame.

da data da entrega das propostas de preços,  seri

motivad0,  send

Ocação  pa

27.16 -A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação.
27.17-Aoscasosomissosaplicar-se-ãoasdisposiçõesconstantesdalegislaçãovigentequeregeamatéria.

::~:`,Í¥   '28. DO FORO
+28.1-FicaeleitooforodaComarcadeACOPIARA,EstadodoCeará,paradirimirtodaequalquercontrovérsía

oriunda do presente edital,  que não possa ser resolvida pela via administrativa,  renunciando:se,  desde já,  a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

GESTOR/ÓRGÃO ASSINATURA

f:kL-

MARIA SIMONE DA SILVA

\±._#m_.. dpu . tiJSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CLAUDENíSIAFÉLIXDASILVADOVALE
`ão: isiarélixda     lvadovaleretáre-de

SECRETARIA DE SAÚDE el              5`

JOSEFA MARLI DO NASCIMENTO ALMEIDA

¢,_+ 'oi,GÀJ`
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENT0 SOCIAL

MARIA IVÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA
v-w„-L

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO                                                              /

JOSÉ LINDOMAR BATISTA DUARTE
VÁ3*'eTeM",aLegmc

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

v      Jostpu:ndds::Tc:rreo##F„¥fte -

88 3565 ]567 | prefeítuta@.acopíara.ce.gov.br
Av. PauLino Félix, S/N, Centro,  Acgpiara ~ CE
CEP: 63.560-000 | CNFJ: 07.847.379/0001-19
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO:   CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PRESTADORA  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS   DE   ASSESSORIA   ADMINISTRATIVA   NA   AREA   DE   LICITAÇÃO   E
__,_

FISSION

ou ao djssídio coletivo ao quel o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão dé obra;

e

PUBLICOS,  JUNTO  AS  DIVERSAS  UNIDADES  ADMINISTRATIVAS  (SECRETARIA§)  DO  MUNICIPIO  DE
ACOPIARA/CE.
UNIDADES   ADMINISTRATIVAS   DEMANDANTES:   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS;

3ECERDEUTCAARáÀg;Es.Êê#ÀÊ[ACBET#F#gsoTEB#AkTOEDESENvoLviMENTosociAL-;sECRETAR,A
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por MENSAL LOTE;
FORNECIMENTO DOS SERvlços: imediato;
ÓRGÂO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: admjnistração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrit-o Federal e dos
Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direjto privado sob controle do poder público

i!sTfLUNI::j#BêLiàroe:;:i:;tí:#:qts|d::ude#:v;i:m::,::::|e:;âo?dn:::s:r?aãço:od::!|caaçâtou,a;ontrataçãoouqua,quer
outraformadeinvestiduraouvínculo,exercemandato,cargo,empregooufunçãoempessoajurídicaintegrante
da Administração Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de pode,r de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
CONTRATADO:  pessoa física ou jurídica,  ou  consórcio de  pessoas jurídicas,  signatária de contrato  com  a
Administração;
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que pariicipa ou manifesta a intenção
de pariicipar de processo licjtatório, sendo-lhe equiparâvel, para os fins desta Lei, o fomeced'or ou o prestador
de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material,
de interesse da Administração;
COMISSÃO  DE  CONTRATAÇÃO:  conjunto  de  agentes  públicos  jndicados  pela Administração,  em  caráter

permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos

§#EmLeEnioRSôaNu,Xélàa:ressíiiodainterne"eriificadodigita,menteporautoridadeceriificadora„oqua,oente
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus Órgãos e
entidades;
REPACTUAÇÃO:formademanutençãodoequilíbrioeconômico-financeirodecontratoutilizadaparaserviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da
análisedavariaçãodoscustoscontratuais,devendoestarprevistanoeditalcomdatavinculadaàapresentação
das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva

AGENTE DE CoNTRATAÇÃo: pessoa designàda peia autóridade competente, entre sewidores efetivo
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acom
otrâmitedalicitação,darimpulsoaoprocedimentolicitatórioeexecutarquaisqueroutras
ao bom andamentQ do certame até a homologação.
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ÓRGÃO  PROVEDOR  DO  SISTEMA:  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões,  entidade  conveniada
municipal       de       ACOPIARA       mediante       Temo       de       Apoio       Técnico-Operacio
httpsM)llcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso ldentmcado no link -acesso públic
P.M,A.:  Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
D.O.M.:  Diário Oficial dos Municípios.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secr€
conforme especificação do item abaixo discriminado,

Coma

Deverá ser ádotada -a modalidade licitatória CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA,-tehdo

refeitura

julgamento: MENOR PREçO (MENSAL) POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n° 14.333/2021  de
01  de abril de 2021, Lei n° 8.078, de 11/09/1990 -Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n° 123
de  14  de  dezembro  de  2006,  Lei  Complementar  n°  147  de  07  de  Agosto  de  2014,  Lei  Complementar  n°
155/2016,  de 27 de outubro de 2016,  Lei  Federal  12.440 de 07 de julho de 2011  que altera.o título Vll-A da

0      Consolidação das Leis do Trabalho, e demai§ normas periinentes.
JI

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
CONSIDERANDO  que,  a  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  através  das  Secretarias  demandantes  deste
temo,  não  dispõQ  de  equipe  técnica  especializada  na  gestão  de  pessoas  e  capacitações  para  assumir
atividades  desta  natureza,  recorre-se  a  terceirização  destes  serviços,  por  meio  de  procedimento  onde  se
busque uma proposta que melhor atenda às necessidades deste ente.

CONSIDERANDO que,  a  aberiura  de  procedimento  licitatório  para  a contratação  de  prestação  de serviços
técnicos profissionais na área de licitações e contratos públicos, encontra-se amparo diante da necessidade da
administração de não ter em seu  quadro funcional,  servidores especializados para a realização de serviços
deste instrumento.

CONSIDERANDO que,  as crescentes exigências legais,  principalmente dos Órgãos de fiscalização e controle
externo demandam qualificação técnica em õonstante aperieiçoamento para absorver as responsabilidades do
setor público nos serviços diversos de assessoria e consultoria pública, pelos quais terão essencialidade para
sua contratação.

JUSTIFICATIVA DOS CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO
Conforme sistema de habilitação.adotada pela  Lei  Federal  n.°  14.133/2021,  a Administração

deverá analisar a qualificação técnica das interessadas, com o objetivo de aferir se dispõem de conhecimento,
experiência e aparelhamentos técnico-humanos suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado e com a

qualidade que se espera.
As.sim,  com  o  intuito  de  compatibi]izar  a  segurança  da  AdministraçãbTi  boa  execução

contratual e a ampla participação no certame licit.atório de proponentes devidamente aptos, foram apontadas
critérios de qualificação técnica, determinando alguns requisitos desejáveis e imprescindíveis para garantir a
execução  do  objeto  dentro  dos  padrões  de  qualidade  esperados,  como  prova  de  registro  e  inscrição  dos

proponentes no Óonselho Regional de Administração - CRA, tendo em vista que à execução dos
preponderante   a   demanda  de   conhecimento   de   profissionais   de   nível   superior  em-  cursos

se ter conriecimentos técnicos específicos no tocànte ao planejamento, organização, método

serviços,
C0nex

àdriiinistração, sendo,  portanto, atividades privativas do campo de atuação desses profissionais, é o
e siste

consequência  disso,  os  proponentes  deverão  manter vínculo  com
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prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente (CRA) nos editais de licitação. cujos objetos
prevejam contratação de serviços relacionados à área da Administração, para especial cumprimento do art. 15
da Lei n.° 4.769/65, que prevê a obrigatoriedade do registro de pessoas jurídicas que exploram sob qualquer
forma, atividades privativas do campo de atuação dos profissionais sujeitos à fiscalização daquela autarquia.

Objetivando, ainda, compatibilizar a segurança da Administração na boa execução contratual
nos  moldes  do  parágrafo  anterior,  deverá  manter vínculo  com  profissional  da  advocacia,  tendo  a  vista  os
inúmeros normativos a serem interpretados na execução dos trabalhos, especialmente em matéria do direito
administrativo,  como  também  de  profissional  da  contabilidade,  tendo  em  vista  o  volume  de  documentos
financeiros e contábeis e serem analisados durante a execução dos trabalhos,

Ainda,  para  aferição  da  prova  de  aptidão  técnica-operacional  na  execução  de  serviços  de
complexidade  tecnológica  e  operacional  pregressas  compatíveis  com  o  objeto  da  licitação, .fica  definido  os

e     ::::i::e:ep#eT,:trfi:nsaTcÍ:iir:o;;epv|::::ç:: Í:i sne.#ç.:s2oP,%r4a, óergqãuoes qouua::;idaa.d:àí:, d::er::ci: bóirc?oaiu::|t.osq::

importe minimamente a 50°/o (cinquenta por cento) do orçamento previsto para o exercicio financeiró 2025 dos
órgãos  interessados  na  presente  demanda,  qual  seja,  de  R$  74.385,000,00  (Setenta  e  quatro  milhões  e
trezentos e oitenta e cinco mil reais), e por se tratar de serviços contínuos, fica definido que a prova de aptidão
demonstre que o lioitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou
não,  por um  prazo  mínimo  de  24  (vinte  e quatro)  me§es  durante o  advento  da  Lei  n.°  14.133/2021,  aferido
através da apresentação de atestados, contratos e/ou outros instrumentos hábeis e da Lei Orçamentáriá Anual
- LOA do  respectivo Órgão contratante dos serviços relativa à época da execução dos  mesmos,  admitido o

somatório  de  atestados.  (Exigência  amparada  pelo  Ari,  67  da  Lei  n.°  14.133/2021;  Acórdão  n.°  2914/2019
Plenáriofl-CU,  Acórdão  n.° 2308/2012-Plenáriorrcu,  Acórdão  n.° 2924/2019,  Súmula 263fl`CU,  Acórdão  n.°
2.939/2010 -Plenárioncu, Acórdão n,° 3,390/20112a Câmara, Acórdão n.° 3.070/2013 -Plenário-TCU  que
invoca TC 019.452/2005-4; Acórdão 534/2016-Plenárion-CU e entendimento do STJ no REsp 466,286/SP).

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
o            Assessoria  presencial  e  a  distância junto  a  secretaria  requisitante,  orientando  o  planejamento,  a
execução e a fiscalização das contratações;

o            Assessoriá   e   consuitoria   junto   aos   responsàveis   no   que   djz   respeito   para   adotar   medidas
indispensáveis à realização do procedimento licitatório, conforme estabelece a Lei Federal n°  14.133/2021, e
suas alterações;

o             Disponibilização de modelos específicQs, quando solicitados ou verificada necessidade,  para os atos

processuais relacionados ao objeto deste temo, tais quais check-list, documento de formalização de demanda,
despachos, dentre'outros, quando solicitado;

o            Acompanhamento  e  orientação  durante todas  as  fases  dos  procedimentos  licitatórios  em  todas  as
modalidades;

o            Assessoria  e  consultoria  para funcionamento  dos  setores  de  Licitações  e
nomatização  de  É)rocedimentos,   para  melhoria,   regularização  e
internas, propondo correções e melhorias nos expedientes;
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o            Assessoria e consultoria na elaboração de atas de julgamento das fases de ha
de recursos e demais documentos relativos aos procedimentos licitatórios com base em .
de contratação, pregoeiro e/ou agente de contratação;

o             Emitir declarações e relatórios re[ativQs ao processo licitatório, quando solicitado;

Fls.fl
ão, de propost
er da comis

o            Assessoria  e  Consultoria  na  montagem  de  processos  administrativos  e  demais  atos  necessários,
auditoria e orientações necessárias para a correção dos processos licitatórios;

o            Asse§soria e consultoria para resposta de questionamentos, impugnações, recursos administrativos e
respostas e pedidos de esclarecimentos de editais em todas as modalidades de tipos de licitação como: menor

preço, de melhor técnica, de técnica e preço e de maior lance ou oferta;

0      o           Assessoria, Consultoria eAuxílio, a comissão de contratação, Pregoeiro e/ou Agente de contratação
na realização das licitações das diversas modalidade desde a sessão pública até a realização da adjudicação
do  ceriame  sempre  se  pautando  na  legislação  vigente,  jurisprudência  dos  tribunais  de  contas  e  do  poder

judiciário, bem como das boas práticas em licitações e contratos.

o            Prestar  sçrviços  de   assessoria  técnica  e   consultoria  em   todas   as  etapas  dos   processos   de
contratações.

o            Aplicabilidade dos Benefícios e Tratamento Favorecido e Diferenciado para MEl / ME / EPP conforme

prevista na Lei Complementar 123/2006;

o            Acompanhamento e análise de sessões, referentes aos procedimentos licitatórios;

o            Assessoria,  Consultoria  e  Acompanhamento  da  equipe  administrativa  nas  reuniões junto  a  órgãos
externos para resolução de pendências referentes a Licitações e Contratos,

Assessoria  e   Consultoria  em   contratos   administrativos   de  obras,   serviços  ou   compras   e  seus
0     :ditamentos  para  prorrogação  de  prazo  de  vigência,   acréscimos  ou  supressões,  equilíbrio  econômico-

financeiro, reajuste., repactuação, outros aditivos e apostilamento; inexecução total ou parcial do contrato e sua
rescisão unilateral por ato da Administração ou amigável; elaboração de notificações por descumprimento de
contrato e resposta às contra-noficações; instauração e acompanhamento dos processos-administrativos para
aplicação de penalidades administrativas por

o            descumprimento total ou parcial do contrato; elaboração de contratos administrativos, termo de contrato
ou instrumento equivalente;

o             Comparecimento presencial, na sede da prefeitura Municipal, bem como a efetivação de no minimo o1
no  horário  de  O8:00hs  às
e consultas e atendime

(um)  técnico  no  município  com  carga  horária  mínima  30  (trinta)  horas  semanais,
17:00horas, e desenvoMmento de atividades na sede da empresa, e ainda através d
via telefone, meios eletrônicos, videoconferências, reuniões, entre outro;

TRABALHO,  RESPEIT0  E  DIGNIDADE
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o            Consultas por telefone, meios eletrônicos, videoconferências, reuniões, com re
de esclarecimentos e orientações;

o            Consultas formais, com retomo sob forma de pareceres escritos;

iriêdiato, em

o            Acompanhamento e orientação na inclusão de dados nos sistemas informatizados que se referem as
licitações e contratos públicos;

o            Visitas   téônicas   semanais   na   Secretaria   requisitante   visando   à   verificação -`sistemática   dos

procedimentos,  práticas,  atos,  programas  e  o  desenvolvimento  dos  trabalhos  pertinentes  às  áreas  acima
mencionadas.

METODOLOGIA A SER UTILIZADA E EXECUç.ÃO DOS SERvlços
Os serviços supõem atuação presencial na sala da Comissão de Contratação do município e à distância na
sede da contratante;
a)           Além disso, os serviços compreendem:
>           Serviços  de  assessoria  consultiva,   mediante  emissão  de  pareceres  por  escrito,   sem   limite  de

quantidade mensal;
>           Serviços de natureza jurídico-administrativa, notadamente o assessoramento nas questões pertinentes
a licitações e contratos administrativos e a defesa.da entidade perante os Tribunal de Contas;
>           Serviços  de  assessoria,  mediante  emissão  de  pareceres  por  escrito,  nas  questões  pertinentes  a
licitações e contratos administrativos, incluindo a análise, do ponto de vista jurídico-administrativo, de processos
licitatórios,   de   dispensa  de   licitação,   de   inexigibilidade   de   licitação,   de   alienações,   loç-ações,   e   outros

procedimentos dessa natureza,  e a consequente elaboração,  redação e aprovação das minutas dos editais,
dos contratos, termos aditivos, ajustes, convênios e acordos, conforme previsto na Lei n° 14.133/2021,

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pomenorizados em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), docLimento constitutivo da primeira etapa do:planejamento de
contratação.

-0     DESCRlçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.CONSIDERANDO AS EXIGÊNC[AS RELACIONADAS AO

SERVIÇO•         .   A descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada em  tópico  específico do  Estudo  Técnico

Preliminar (ETP).

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE

LOTE UNICO
'

DESCR[ÇÃO SUCINTA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

PRESTAÇÃO        DE SERVIÇOS         TECNICOS PROFISSIONAIS

ESPECLALIZADOS,   PARA   PRESTAR  ASSESSORIA  ADMINISTRATIVA
NAS ÁREAS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS PÚBLICOS, RELATIVO AOS
PROCEDIMENTOS          LICITATÓRIOS         DA         SECRETARIA         DA
ADMIN[STRA ÃO E FINAN
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO E FORMAÇÃO DO LOTE
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupado§ em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento periaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcio.nando uma maior
economia  de  escala,  melhora  na  padronização,  logística  e  gerenciamento  dos  serviços,  já  que  a  unidade

gestora solicitará o objeto a um  número menor de fomecedor,  bem como  maior agilidade no julgamento do
`  processo. A realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor p.reç.o por ltem, para

o objeto em tela sé torna inviável por diversos fatores como:  Falta de padronização, necess.idades de muitos
servidores  para gerenciar e fiscalizar os  diversos  contratos,  perca  de  economia  de escala  e  inviabilidade

.      técnica,  além  do  número  reduzido  de servidores  para gerencias os diversos contratos  possÍ'veis.  Destarte,

o    :::ep:,::dcoo ::l uai: ::teeaa:emfii:ii3iràtívooo:|eat,:a: à ';c|t:'çoãi:tpeúr:::: à £:| :cuoaâee: ::3:fi:#grd:: ãiã: t:iàccr:cnitç:tárj:: :

.        Acreditamos,  inclusive,  que  tal  agrupamento  (MENOR  PREÇO  POR  LOTE)  irá  resultar  em  considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se.tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim•-'    aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista

que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com
essa decisão justificada,  visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas  licitantes devido ao ganho de
escala no fornecimento de todas as peças licitadas,  bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato,  pois

-.        caso os  itens sejam  divididos entre vários licitantes,  qualquer atraso por parie de qualquer um  deles poderã

-L..    comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender

o interesse Público,

lmportante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
são da mesma natureza, tendo a cerieza que aglutinando

-.TRABAl.HO,  RESPEITO  E  DIGNIDADE
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ganhadores  uma  maior economia  de  escala  que,  certamente,  será  traduzida  em  menores
proposta global,

Sobre este tema,  podemos citar a obra "remas 'Po/êm/'cos sobre l/.c/.fações e Coníraíos", v-ários
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

ços  em  sua

"(...)  em  geral,  a  economia  de  escala  é  instrumento

fundamental para  diminuição de custos. Quanto maior
a quantidade a ser negociada, menor®_custo unitário,
que  em  decorrência  do  barateamento  do  custo  da
produção  (economia  de  escala  na  indústria),  quer
porque há diminuição da margem de Jucro (economia
de escala geralmente encontrada no comércio)".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de contas da união, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto ]icitado em itens, por considerar que a reunião do obj-eto em um
único item, desde que devidamente justificadà pela área demandante ou pela Autoridade Competente, afasta
a  possibilidade de  restrição  indevida à competitividade,  (Acórdão  1.167/2012 -TC 000.431/2012-5 -TCU -
Plenário -Relator: José Jorge).

Essa mesma Corie se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido:  '

"  ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser

decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas    espec.if.icidades,    dwendo    o -gestor    dec.idir
analisando  qual  a  solução  mais  adequada  no  caso

•  concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens di§tintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opçãQ.mais vantajosa

o     5à'r.à au Ãà`üínisírva'çvãàuEúàffààl, Iàásãé. ã:à.nlàá hvai.àvre-sí;i.ç.áã.á,cà;'puétli:iããàã.r"q" q ulJ¥qu-. l l lcl'o  v ql ' lcIJuoa

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério
de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas
no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREçOS ESTIMADOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços•..     do Município de ACOPIARA/CE, anexadas aos autos deste processo.

Para   a   estimativa   dos   preços   de   mercado`,   o   setor   de   compras   da   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
ACOPIARA/CE,  se utilizou de sistema locado de Cotação eletrônica de preços,  através da plataforma
Tecnologia,  para obtenção de preços no âmbito de Órgãos públicos, mais precisamentej coletados jun
3  fornecedores  que  ou já trabalharam  diretamente  com  Órgãos
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pesquisa de dados realizadas através site de compras governamentajs, bem como
as contratações similares de outros entes públicos.

Tendo em vista ainda que ainda não possuimos um catálogo eletrônico próprio, como rege o Artigo 19 da Lei
n°  14,133/2021,  o§  serviços  pesqujsados  são  djficultosos  na  base  dé  dàdos  do  CAT-MAT  ou-CATSERV,
comprometendo ã busca por informação essencial e pelo quantitativo extenso de itens destê processo, tendo
assim sido respeitado o art, 5°,  lv da lnstrução Normativa SEGES/ME n° 65 de 7 de julho de 2021.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO     `

JURÍDICA
1. Cédu]a de identidade e CPF do(s) respons.ável(is) legal(js) ou sígnatário(s) da proposta;
2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
3, Ato constitutivo, estatuto ou contrato socia] em vigor e todos os aditivos, devidamente. registrados, em
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de

0     eleição de seus administradores;
4.ln§criçãodoatoconstitutivo,nocasodesociedadecivis,acompanhadodeprovadadire!orjaemexercício;
5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
eatoderegistroouautorizaçãoparafuncionamentoexpedidopeloÓrgãocompetente,quandoaatividadeassim
O exigir.

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
2 -Prova de lnscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
3-ProvaderegularidadeparacomaFazendaFederal,EstadualeMunicipaldodomicílioousededo[icitante,
ou outra equivalente na foma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federaís emitidos pela Receita Federal; e, Ceriidão quanto a Dívida Ativa da
União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

•R)EfioTíiodseÂáusaçTãR|BrõgTu6asr:ÊCDai#íên:eÀaDiiiBnAdÀTT#oBÂ'j&FÃROT,',Dâ:raNdEaGPAeT|tâoftDaFiaDCÉ.Bn'j|:tâ

oÃF-BàpEGRFTTF,àÀ.3àlEÊOR"EIGoí2#âiÊÃàoEntbaÉas,fusÂ%,ÃPóri-CgnÉg;tàRUFÊàs[vNÁfÊ#E1,4ihetr:hteoGestordo
•         Fundo de Garantia porTempo de serviço -FGTS, dajurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo

ter igualdade de  CNPJ  com  os  demais documentos apresentados  na comprovação da  regularidade fiscal e
`    trabalhista, da sede da licitante.

5  -  PROVA   DE   INEXISTÊNCIA  DE   DÉBITOS   INADIMPLIDOS   PERANTE  A  JUSTIÇA  DO  TRABALHO,

mediante  a  apresentação  de  Ceriidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  Vll-A  da  Consolidação  das  Leis  do
`          Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de l° de maio de l943, dajurisdição da sede ou filial do licitante.

-.      6.  Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei  N°, 9.854/99, e ao inciso XxxllI,  do art. 7° da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega men.ores de 16 (dezessejs) anos em trabalho algum, salvo na condição de. aprendiz, a partir de

•  :--         14 (quatorze) anos, confome modelo constante do`anexo do edital,

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA
1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou

pessoa jurídica ou do domicíljo do empresário individual;

:|,RABALHO.  RESPEITO  E  DIGNIDADE
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a.)  Caso o licitante esteja em  recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser com

plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudici
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as ceriidões deverão vir

fsyado o acolhimen
nfome o

das de.decl
oficial  da  autoridade  judiciária  competente,  relacionando  os  distribuidores  que,  na
tenham  atribuição.para  expedir ceriidões  negativas  de  falências,  de  recuperação judicial  ou  de  execução

patrimonial.
2. Balanço patrimonial e demonstrações contàbeis dos dois últimos exercicios sociais (2022/2023), já exigiveis
e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua
substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  Índices  oficiais  quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apre§entação da   proposta;
a) 0 balanço patrimonial deverà estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conéelho Regional de Contabilidade, sendo obrigatória a aposição da ceriidão de regularidade

profissional do Contador;

b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de bala-nço patrimonial
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
c)  A  comprovação.  de  boa  situação  financeira  será  aferida  pela  observância,  dos  indices -apurados  pelas
fórmulas  abaixo,  cujo  cálculo  deverá  ser  demonstrado  em  documento  próprio,  devidamente  assinado  por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes Índices:

c.1) Índice de Liquidez Corrente:

LC-     Ativocirculante      =ou>    1,50
Passivo Circulante

c.2) Índice de Endividamento Geral

+    EG -  Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou <    0,5

Ativo Total

Õ      Parágrafo único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar índice d: Liquidez corrente inferior

a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,5

(meio décimo).

3. Apresentar Garantia da Proposta, nos casos previstos na Lei, no valor correspondente a 1% (um por cento)
do valor estimado da futura contratação, que será liberada de acordo com as condições previst.as neste Edital,

z:néoEr#,gâBosá?MnÊLiEic5ÃEÂ,L:imni:ijâ.;:%23#,ad:§od:eqr::a,c=psr:ddaesi:oeb:i;raeçsõaeiicci:an#-::u:;súdatade

;|tsEsãi,nDãÃooanEt:rÉOErcaíÊ|ocÁri(nctâLdtiââadsaadsa:itedrâ:i::t:çeã#ovimentaçõesdaempresa,,emitidape,aJunta
Comercial da sede.da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da.--`i'.     Iicitação.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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a)  Prova  de  registro  ou  inscrição  no  Conselho  Regional  de  Administração  -  CRA
14.133/2021, Art.15 da Lei 4.769/65, Decreto Regulamentador n°, 61.934/67, Lei Federal
b)  Prova  de  aptidão  para  desempenho  de  awidade  periinente  e  compatível  com  o
acompanhada  da  prova  de  averbação  junto  ao  Conselho  Regional  de  Administração;  (A

da   licitaç

14.133/2021, Lei 4.769/65, Decreto Regulamentador n°. 61.934/67, Lei Federal 7.321/85, Rçsg[ução NQrmativa
CFA n.° 464/2015):
b.1) Serão consideradas compatíveis com o objeto da licitação as provas de aptidão técnica-operacional  na
execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional pregressas com as seguintes características
mínimas:

b.1.1  por  prestação  de  serviços  para  Órgãos ou, entidades  de  direito  público  sujeitos  às  normas  de  direito
financeiro previstas na Lei n.° 4.320/64, e que quanto ao porte, gerencie orçamento que imporie minimamente
a 50% (cinquenta por cento) do orçamento previsto para o exercício financeiro 2025 dos órg.ãos interessados
na presente demanda, qual seja, de R$ 74,385.000,00 (Setenta e quatro milhões e trezentos e oitenta e cinco
mil reais);

b.1.2 que a prova de aptidão demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao`objeto da licitação,
em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses durante o advento da Lei
n,°  14,133/2021 ;  (Art. 67, §5° da Lei n,° 14,133/2Ç)21).

b.2 a prova serà aferida através da apresentação de atestados, contratos e/ou outros instrumentos hábeis e da
Lei Orçamentária Anual -LOA do respectivo órgão contratante dos serviços, relativa à época da execução dos

•-     mesmos, admitido o somatório de atestados. (Exigência amparada pelo Art. 67 da Lei n.° 14.133/2021 ; Acórdão

n.° 2914/2019 Plenáriorrcu, Acórdão n.° 2308/2012-Plenárioffcu, Acórdão n.° 2924/2019, Súmula 263rrcu,

pariicipa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;

Acórdão n.° 2.939/2010 -Plenáriofl-CU, Acórdão n.° 3.390/2011  2a Câmara, Acórdão n.° 3..070/2013 -Plenário-
TCU  que  invoca  TC  019.452/2005-4;  Acórdão  534/2016-Plenârion-CU  e  entendimento  do  STJ  no  REsp
466.286/SP).
c) Indicação do peàsoal técnico de nivel superior adequado e disponivel para realização do.objeto da licitação,
mediante apresentação de relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis,
e de comprovação de vínculo a proponente, dispondo minimamente de: 01  (um) profissional da administração,
01  (um) profissional da advocacia e o1 (um) profissional da contabilidade, todos detentores de brovas de`.aptidão
de  desempenho  anterior  por  execução  de  serviços  de  característica  semelhantes  ao  objeto  da  licitação,
acompanhada  de  cópias  de  suas  Carteiras  de  ldentidade  Profissional  -  CIP,  emitidas  pelas  respectivas
entidades profissio.nais competentes. (Ar{. 67, inciso 111 da Lei  14.133/2021).

c.1  Será considerada compatível com o objeto da licitação a comprovação através de declarações e ceriidões
de que o profissional com vínculo empregatício com a empresa participante do ceriame tenha.exercido algum
cargo,  emprego  ou  função  pública  como  componente  de  Comissão  de  Licitação,  Comissão  de  Pregão,
Comi§são de Contratação, Agente de Contratação,  Pregoeiro, e/ou de assessoramento superior na área ou,
ainda, em Assessoria Jurídica de algum Órgão público.
c.2Acomprovaçãodevinculaçãodo(s)responsável(is)técnico(s)aoquadropermanentedalicítanteseráfeita:
1)  EMPREGADO:  Carieira de Trabalho e Previdência Social - CTPS,  expedida pelo  Ministério do Trabalho -
DRT;  Ficha de  Registro  de  Empregado  (FRE)  que demonstre  a  identificação  do  profissional,  bem  como  da
i,,,fosrgêiê,cdoantrâtF:Ps'o::ai:|ti:sotât::o`tsrâ:i'aTâ::idiammeá|::ar::instt:aadnotenr;o;::ãaopcr:iepnettee#:t,a:::;provandoque

^,                t               ,,,,    _   '_

10 menos,
ainda d

ill) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função,
désde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou li

-         ata assembleia de sua investidura no cargo,  devidamente publicada na

sociedade anônima; ou;
'

_ ? i-
.=T:BABAl.HO,  RESPEITO  E  DIGNIDADE

88  3565  1567 |
Av. Pautino FéLix,  S/N,
CEP: 63.5601000 |  CN 9/0001-19



lv)  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERvlços:  contrato  de  prestação de
validade,   comprovando   vínculo   profissional   da  empresa   para   com   o   prestador  de
reconhecida do contratado e do contratante.

d. Comprovação do PROPONENTE possuir pelo menos 01  (um) Responsável Técnico (com nível superior) em
seu quadro permanente,  na data prevista para entrega dos documentos, que possua certificados de Cursos
e/ou  Seminários de  Licitação da NLLC -Lei  14.133/2021  e que apresentem carga horária na sua totalidade

(dos cerificados a serem apresentados) de no mínimo 40 (quarenta) horas.

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resguarda no direito de diligen-c-iaFjunto à~pessoa

jurídica emitente do Atestado/Declaração de capa`cidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei Federal n°
14.333/2021, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos,
aditivos, notas fiscàis e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
1.Declaração,sobaspenalidadescabíveis,deque.alicitantenãofoideclaradainidôneaparalicitaroucontratar
com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos do edital.
2. Declaração de que o licitante concorda com todas a§ normas determinadas através do Edital.
3.  Apresentar  Declaração  de  lnexistência  de  Vínculo  empregatício  com  o  Município  dç  ACOPIARA  do(s)
sócio(s) e/ou proprietário da empresa.

4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração lndependente de Proposta.

5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (ari.
14.133/2021).

DA SUBCONTRATAÇÃO
1. Não será permitida subcontratações em hipótese para o objeto do presente processo administrativo

RÊEà3PLTBAR[3EECEoxNEg#]%oF[R&ScÊ[ERRoviços,   RECEBiMENTo,   FORMA   DE   pAGAMENTo   E   Do
Recebimento        '
1.  0  objeto  contratado  será  recebido  de forriia  provisória  ou  definitiva,  nos  termos  do  artigo  i40  dá  Lei  n°
14,133, de 1° de abril de 2021.
1.1 0s prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem

t                ,    ,       ,                 1                   _~   _        _   _    _      _I_J±__?_,_  _      __  _      L_____      J_• --=-; ,  como  as  condições  específicas  de  execução  e  recebimento  do  objeto,  deverão  ser definidos  no  termo  de
'       referência,  sendo  que  o  início  do  prazo  de  recebimento  definitivo  contar-se-á  do  término  do  prazo  de

•.-     f    recebimento provisório.
•.    .   1.2 0s serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

:   .    fiscal  ou  instrumento  de cobrança equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento e fiscalização do

+      contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

equipç de fisca|iz.a.ção,  por peio  de1.3  0  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  fiscal  de  contrato  ou
relatório  detalhado  contendo  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  nã
contrato,  o  qual  deverá  ser  encaminhado  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
documentos comprobatórios, quando for o caso;
2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou erh parie, inclusive antes do

.c=.
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desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, i
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas
aplicação das penalidades.

0

3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  dos  serviços  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de foma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigêm.cias con!ratuais.
5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado  o  teor do  ariigo  143 da  Lei  n°  14.133,  de  1° de  abril  de  2021,  cómunicando-se  à  empresa  para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.
6 0 prazo para a solução,  pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perieita execução do contrato.

Liquidação
s Recebida a Nota. Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrà o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins  de  ]iquidação,  na forma  desta  sessão,  prorrogáveis  por igual  período,  nos  temos  do  ar{igo  7°,  §3°  da
lnstrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
8.10 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidad`e de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
11 do artigo 75 da Lei n°  14.133, de 1° de abril.de 2021.

9  Para fins de  liqúidação,  o  setor competente deverá verificar se  a  nota fiscal ou  instrumento de  cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
9.10 prazo de validade;
9.2A data da `emissão;                                                 ;
9,3 0s dados do contrato e do Órgão contratante.
9.40 período respectivo de execução do contrato.
9.5 0 valor a pagar; e
9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,
10Havendoerronaapresentaçãodanotafiscalouinstrumentodecobrançaequivalente,ouÕiicunstânciaque
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras,   reiniciando-se  o  prazo   após  a  comprovação  da  regularização  da  situação;   sem  ônus  ao
contratante.
11   A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da

:       '   comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line a-o SICAF ou,-naimpossibilidade
r.L=      de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no ariigo 68 da inciso 11 do ariigo 75 da Lei n°  14.133, de  1° de abril de 2021.

12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
contratar com o Poder Público,  bem como ocorrências impeditivas

•+RA.BAl.HO.  RESPEITO  E  DIGNIDADE

âmbito

aulino Félix; S/
CEP: 63.560-000 | NF2J: 07.847.379/0001-19



*_»"_f"Ê#

26 de abril de 2018).
13  Constatando-sé,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

idenciada  sua

14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverà comunicar
aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do con{ratado,  bem
como quanto  à existêncja de pagamento a ser efetuado,  para que sejam  acionados os. meio§  pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverà adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  _
16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento

-o:7c:n:eaguaemn::t:s::nr:t:erâ'idz:do:deemmadt:;:g(:ize:iâs)eú,taei:uiâr,â:dag:#eot,e:t::ntarda,iquidaçãodadespesa

18   Forma de pagamento:
18.1 0 pagamento será realizado por meio de ordçm bancária, para crédito em banco, agência.e conta corrente
indicados pelo contratado.
18.1.1   Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para

pagamento.
18.1.2  0  pagamento  deverâ observar a  ordem  cronológica de exigibilidade,  e  subdividida estabelecidas  no
artigo  141  da Lei n°  14.133, de 1° de abril de 2021.

19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplic-ável.
19.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realizaç,ão do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
20  0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos termos  da  Lei  Complementar n° .123,  de
2006, não sofrerá a retenção tributària quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docimento oíicial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido preúisto na referida Lei Complementar.
21,  Em conformidade com  a  legislação vigente,  será permitido  reajuste dos  preços contratados,  desde que

_  o    ãóàeLriààã'à'íh`t'é'ruréãiovi'Í'hiààvãàu'o-,'i:m`)uavhà`uá á;iíafà'á'à`àíà àãuóFoi:sutãooJ'düàuúítiàvó' ;'eaáfuusíà:

22, Os preços serão reajustados pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -lpcA, do lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatística -lBGE, ocorrida no período acumulado em  12 (doze) meses,  adotando-
se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação  percéntual obtida  (acumulado  nos  úl'timos doze  meses),  onde  (P x V)  significa o  acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
23.   CONTRATADA,   para   obter  direito   à   correção,   deverá   pleiteá-la   por   meio   de   correspondência   à
SECRETARIA  DEMANDANTE,  explicitando  a forma de  aplicação do  índice  e  o valor reajustado  em  até  02

(duas) casas decimais.
•:  :-    24.  Caso  a  CONTRATADA  não  solicite  tempestivamente  o  reajuste  e  prorrogu

ocorrerá a preclusão do direito;
25. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fo
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serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entreg.ar a documentação exigida para o ceriame;

•   '.           e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
`          O  não celebrar o contrato ou  não entregar a documentação exigida  para a contratação,  quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
.-         g) ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo-jJ;tificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
` á,=.     dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i)fraudar a contrata'ção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceriame;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
2.1. Adveriência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (ari,156, §2°, da Lei);
2.2.  lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea.s._b., c, d, e, f e g do
subitem  acima deste Contrato, sempre qlie não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.156,

§40, da Lei);
2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas.alíneas

i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição

penalidade mais grave (art.156, §5°, da Lei),
4.  Multa:

2.4.1.  moratória de 0,5  °/o  (cinco  décimos  por cento)  por dia de atraso  injustificado sobre o valor da parcela
•-        inadimplida, atéo limitede l0 (dez) dias.

-o     ;n.âó2| g|o:o,a(c;nuc: :o: ec:cn::[osromi:ea3ev:'ooLdâsc::irdaitçaõçeãso ,a::::aadârs:s:âg:: : uvâ'ot:edgaa ::i:r:i::::#,edf:arT:

.    irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de .10 (dez)
-         dias.

2.4.3.  10°/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
2.4.4.     0   atraso  superior  a   10  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por

L    descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do ari.137 da Lei n.

14.133,de2021.
•   3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga.ção de reparação

integral do dano causado ao Contratante (ari.156, §9°)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ari.156,

§70)•:. -; -    ã.  Ántes  da  aplicação  da  multa  serà facultada  a defesa do  interessado  no  prazo  de  15

contado da data de sua intimação (ari.157).
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6.  Se  a multa aplicada e  as  indenizações cabíveis forem  superiores ao valor do pagamento,
devido pelo Contratante ao Contratado, além çla perda desse valor, a diferença serà descont€

;:~    prestada ou será cobrada judicialmente (art,156, §8°).

tualmente

7,  Previamente ao encami-nhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviàd? pela autoridade
competente.
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no caput e  parágrafos do art.158 da Lei  n°
14.133,  de 2021,  para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar,
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art,156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do ca§o concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

0    d.) os danos que dela provierem para o contratan.te;
e)aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprog-ramadeintegridade,conformenormaseorientãçõesdo§órgãos
de controle.

•        10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
T--~    e contratos da Administração  Pública que também  sejam  tipificados como  atos  lesivos  na.Lei  n°  12,846,  de

2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito.  procedimental  e
•    autoridade competçnte definidos na referida Lei (art.159).

11,  A personalidade jurídica do  Contratado  poderá ser desconsiderada sempre que  utilizada com  abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pràtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusãopatrimonial,e,nessecaso,todososefeitosdassançõesaplicadasàpessoajurídicaserãoestendidos

-      aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ari.160).

•         12. O contratante 'deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,---         informar e  manter atualizados os  dados  relativos  às sanções  por ela  aplicadas,  para fins de  publicidade  no

` `            Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas

o,i?,àà,,s:nns;i::Ísd3:|çpâeT#:ndt:::ii:ít:rx:ccuotivt:aiaerdeerda:.cíâr:.ç::1d'àinidoneidadepara,icitaro"ontratarsão

passíveis de reabilitação na forma do ari.163 da Lei n° 14.133/21.

.  `:-:+.       DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA-=`-     1-Iniciar, as atividades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de autorização do Contratante,

:..=       a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronológica prevendo, infomando, em tempo

hábil,qualquermotivoimpeditivoouqueaimpossibilitedeassumiroserviçoconformeoestabelecido,
2-Apresentar,antesdoiníciodasatividadesase.remrealizada§nasdependênciasdoContrátante,relaçãodo

=         pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e mantê-la rigorosamente
`  ..., +   atualizada, se for o caso. A critério do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos.complementares,

•.    :    tais  como:  documentação  comprobatória de  idoneidade  e  de  qualificação  profissional  dos  profissionais  que

.~.  .  ,   trabalharão  nas  dependências  do  Contratante,  Carteira  Profissional,  Caheira  de  Saúde  e  ficha  in.dividual_     _               _                    -..,... _               ~             ,           _   _    _'_     ___.__J!__:___l
ada  pFofissional.

S
identificaçã

benefíci
completa,  da  qual  óonstarão  todos  os  elementos  necessários  à  perieita
Apresentar,quandosolicitado,comprovantesdepagamentosde ncargo
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dos uniformes
poriando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo a
incompletos, sujos ou com mau aspecto.

3- Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidam

4- Seiécionár eireinar rigorosamehte seus empregados, observando quaiidades tais como poii
tatoparalidarcomopúblico,ficandoa'Contratada,paratodososefeitoslegaiseadministrativos,responsável

___   _~   _  _

pera.nteoContratantéeterceirospeiosatoseomissõesporeiespraticadosnodesempenhodesuasfunções.
~   -:    5-  Assumir  de  forma   integral   e   ilimitada  a   vinculação   trabalhista  exclusiva  dos   seus  empregados,   no

:_         desempenho  dos  serviços  objeto  deste  contrato,  respondendo  por  todo  e  qualquer  ônus  suporiado  pelo
Contratante,  decorrente  de  eventual  condenação  em  demanda trabalhista  proposta  por:se.us  empregados,
autorizando,  desde já,  a retenção dos valores correspondentes  aos créditos existentes deste  Contrato e de
outros porventura existentes entre as partes.
6-Prestar,noprazomáximode72(setentaeduas)horas,todososesclarecimentosqueforemsolicitadospelo
Contratante,cujasreclamaçõesseobrigaprontamenteatender,designandoumrepresentanteouprepostocom

-o9:i::::u:rpaar::roatdaer:3Ta°q:e°:ter:thaantae.prestarsewiçosnasdependênciasdocontratanteou`.amantercontato

direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades dç acatar as orientações do
~     -preposto do contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas.

8- Permitir ao .Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, bem como

prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos serviços.
9- Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de qualquer
empregado   ou   preposto  que  embarace   a  fiscalização  ou  que  se  conduza  de   rnodo  inconveniente  ou
incompatível  com .o  exercicio  das  funções  que ,lhe  forem  atribuídas,  ou,  ainda,  aquele  que,  a  critério  do
Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
10-Assegurar ao  Contratante  o  direito  de fiscalizar,  sustar,  recu§ar,  mandar desfazer ou  refazer qualquer

segurançaouadeteíceiros,ficandoceriodeque,emnenhumahipótese,afaltadefiscaliza'çãodocontratante
---__=  -      -\__   _

eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato,
11-Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa ou
demora por parie da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, podefà este confiar a
outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas,
deumasóvezquandodopagamentomensalsubsequentedevidopeloContratante,nãocabendoimpugnação
de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis.
12-  Controlar  a  frequência  dos  seus  empregados  que  venham  a  prestar  serviços  nas. dependências  do
Contratante,responsabilizando-sepelafiscalizaçãodiáriadeles,inclusivenoperíodonoturno.eespecialmente
nos  horários  de  substituição  dos  plantonistas  que,  em  nenhuma  hipótese,  poderão  se  retirar  dos  prédios

portando volumes ou objetos sem a devida autorização.
13-Operareagircomorganizaçãocompleta,fornecendoamãodeobranecessáriaàexecuçãodosserviços
objeto do Contrato,  realizando, também,  todas as atividades inerentes à direção,  coordenação, fiscalização,
administração e execução dos serviços.
14-ConduzirseustrabalhosemharmoniacomasatividadesdoContratante,demodoanãocausartranstornos

.,     serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua-...-,,.-         1       -         ,       1  _   _  ,  _

ao  andamento  nor.mal  de seus serviços  e horários estabelecidos em  normas  internas,

materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.

nem quaisquer ônus

relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.
15-Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão de

ainda que resultantes de

pré-exis.tentes nos equipamentos, os quais não implicam em

16-Responsabilizar-seporquaisquerirregularidades,
-        ,            1,

±
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17-Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir que
a mão de obra quç cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave,' seja mantida ou retorne às
instalações do Contratante.
18-Responsabilizar-se  pela execução dos serviços contratados,  obrigando-se a reparar,  exclusivamente às
suasexpensasedentrodosprazosestabelecidos,todososdefeitos,erros,falhas,omissõesequaisqueroutras
irregularidades verificadas na execução dos serviços.
19-  Arcar  exclusivamente  com  todos  os  custos  relativos   à  realização  completa  do `serviço  contratado,
encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento
do contrato.
20-  Assumir o  ônus  pelo  recolhimento  de  todos  os  impostos,  taxas,  tarifas,  contribuições  ou  emolumentos
federais,  estaduais e  municipais,  seguro de acidente do trabalho,  que  incidam ou  venhania incidir s.obre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.-o    ::j-aAps:ru Tti:stopdrâsp r::sràsap:nosn:i;IÍ:â: ,e::,çag :i:; :ionsoà em::eur:a:sp::á:::s:: i; rg;:sf:or:,ms:àu ;:deo:s saot:recneir:sá

reduzirodjreitodo.Contratantedeexerceramaisamplaecompletafiscalizaçãodostrabalhoscontratados,por
meio do responsável designado para este fim.
22- Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do serviço
e que possam representar risco ao patrimônio, à documentação, aos servidores e contribuintes.
23-  Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante,  o acompanhamento

-~:  . `     técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços,

-         24-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade,  a fiscalização do
Contratante em seu acompanhamento.
25-Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

`         26-  Solucionar  eventuais  defeitos  apresentados  nos  equipamentos,  através  de  conserto  do  componente~~  =`.    defeituoso ou através de substituição por outro com característjcas e qualidade igual ou su-perior, sem Ônus a

`:.  -       CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta),dias;

27-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
•         todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as

.Ócontribuiçõesprevidenciáriasfiscaiseparafiscais,FGTS,PIS,emolumentos,segurosdeacidentesdetrabalho
.      etc, ficando excluída qualquer solidariedade da prefeitura Municipal de ACOPIARA por eventuais  autuações+-    administrativas  e/ou  judiciais  uma  vez  que  a  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  às  suas

obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
28-Disponibilizar,   a  qualquer  tempo,  toda  documentação  referente  ao  pagamento  dos  tributos,   seguros,

.   -   encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
29-Responder,  pecuniariamente,  por todos  os  danos  e/ou  prejuízos  que forem  causados  à  União,  Estado,

•----,     Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

=          30-Todo  material  e/ou  equipamentos  necessários  à  realização  dos  serviços  serão  de  responsabilidade  da
•    -  .   Contratada,  bem c.omo todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessârios para a  prestação

dos serviços,
31-Emissão de relatórios dos serviços prestados;
32-  Disponibilizar  pelo  menos  01  (um)  funcionário  de  nível  médio  ou  superior,  com
atuação deste objeto, para permanecer no mínimo 40 (quarenta) horas

-       a§ secretarias requisitantes deste termo,

üABALlio.  RESPEITO  E  DIGNIDADE
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`-+ 1_____...___ .__`_ ` ---- _

3á-Seguir piena e fieimente as especificações contidas neste Projeto Básico.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objefo-contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;=£  -:    5. Comunicar o contratado para emissão de nota 'fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,

=t         para efeito  de  liqujdação  e  pagamento,  quando  houver controvérsia sobre  a execução  do objeto,  quanto  à
dimensão, qualidade e quantidade, confóme o art.143 da Lei n° 14.133/2021 ;
6.  Efétuar  o  pagamento  ao  contratado  do  valor correspondente  a  execução  do  objeto,  no  p.razo,  foma  e
condições estabelecidos neste temo;

Ó::AEP#:ti:rr:;S,#tgme:nptef#:ãnoa:e:bemedt:tásquaasnds:,ic:t:#:umep:i;:anioadL:eosb:i,aa#oe:apdea':g:t:tádâ;odo`.=-          contrato, ressalvados os requerimentos manffestamente imperiinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

`   interesse para a boa execução do contrato.

8.1. AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,~:--`        admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo màximo de 15 (quinze) dias.

`   .10. Não responder porquaisquercompromissos.assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
àexecuçãodocontrato,bemcomoporqualquerdanocausadoaterceirosemdecorrênciadeatodocontratado,

-       de seus empregados, prepostos ou subordinados

11. lndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
:      12.  Receber  o  objeto  do  contrato,  através  do  Setor  responsável  por seu  acompanhamento  e  fiscalização

conforme lei n° 14.133/21.
DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1.  0  prazo de vigência da contratação  é de  12  (doze)  meses contados  da data da assinatura do contrato,

podehdoserproriogadoporatél0(dez)anosnafomadosartigosl06.el07dg.Lçin°14.1?3,_de2.021.
2.  A  prorrogação de que trata este  item  é cç>ndicionada  ao  ateste,  pela autoridade competente,  de que  as
condições  e  os   preços  permanecem  vantajosos  para  a  Administração,   permitida  a  negociação  com  o
contratado.
3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4. A prorrogação de contrato deverà ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar com  poder público,  observadas  as  abrangênoias  de
aplicação.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

de licitação,
.,  ~  t    1,  As  licitantes  devem  obseriar  e  a  contratada  deve  observar e  fazer  observar,  por seus  fornecedores  e
-=L~`-= ..--   subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

11     _       __              _1_

.:  -      de contratação e de execução do objeto contratual,  Para os  propósitos deste item,

práticas:
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c)  "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou  mais licitan.!eLs,  com  ou. sem o
conhecimento  de  Tepresentantes  ou  prepostos  do  Órgão  licitador,  visando  estabelecer  Preços  eri  níveis
artificiais e não-competitivos;
d)  "prática  coercitiva":  causar dano  ou  ameaçar causar dano,  direta  ou  indjretamente,  às. pessoas  ou  sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe.c.ução do contrato.
e) "prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em jnspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do  organismo financeiro  multilateral,  com  o objetivo  de  impedir materialmente  a  apúração de  alegações  de

prática prevista neste subitem;
..      (2)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

'0    !:°#:V#::epseeçã:;  financiamento,   parciai  ou   integrai,   por  organismo  financeiro   multi`Iateral,   mediante

adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa  ou  pessoa  física,  para  a

•  -     :#g:a:âirce::::t:tse :La#aí:io pde:ou:rg::i:t:,oesme,p:áTcã:a:::,:rptTso,Treanut:| ,::tnasst::a.rnFui:::::v:::,nci:vá:
-=. -: -    ou obstrutivas ao pariicipar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

3.Considerandoospropósitosdositensacima,~.alicitantevencedoracomocondiçãoparaacontratação,L.deverá
concordar e  autorizar que,  na  hipótese  de  o  contrato  vir  a  ser financiado,  em  parte  ou`integralmente,  por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou  reembolso,  permitirá que o organismo financeiro
e/ou pes§oas por Çle formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.                '
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas`em lei,
se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  ou  da  pessoa  fisica  contratada  em  práticas
corruptas,  fraudulentas,  conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou  na  exe-cução  do  contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

°P.Ac:#`r#ÊÃo°A:.?3C7°d¥TLEfFTe°derai4i33/202imnstituirãomotivosparaextinçãodocontrato,aquaweverà

ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
-          situações:

:-;;.--=':  :-spneãc:ficcauç:::j,mdeen;:oj::osC:um3#:anzt:s;jrregu'ar  de  normas  editalícias  ou  de  cláusuias.  contratuais,   de

`-=          ll-desatendimento  das  determinações  regulares, emitidas  pela  autoridade  designada  pafa  acompanhar  e

+,:      .    fiscalizarsua execução ou por autoridade superior;
-         Ill-alteração social ou  modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de

`-       concluiro contrato;
-  .=,:€r-     lv-decretação de falência ou de jnsolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado.;

V-caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
Vl-  atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ,ou  impossibilidade  de  obtê-la,  o

Av,  PauLino  FéLix,

tancial  do

v`
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Vll -atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão admi
impossibilidade de liberação dessas áreas;
Vlll-razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade co
lx -não cumprimento das obrigações relativas.à reserva de cargos prevista em lei, bem como e.m outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência  Social ou para aprendiz.
2. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
1- supressão,  por barie da Administração,  de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art,125 da Lei  14.133/2021
11--suspensão de execução do contrato,  por ordem escrita da Administração,  por prazo superior a 03  (três)
meses;
lll-repetidas    suspensões    que    totalizem    90    (noventa)    dias    úteis,    independentemente    do  pagãmento

...--  `.    obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações' e mobilizações e
•~.`:*-=``.:vU.trât:apsr:Vsj:tpaesrior'ao2(dois)meses,contadodaemissãodanotafiscaLdospagamentosoudeparcélasde

-0 pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;  _
V-não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução ãe obra,
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas-ou a licenciamento
ambiental.
3,  As  hipóteses  de  extinção  a  que  se  referem  os  incisos  11,  111  e  lv  do  item  2.  Observarão  as  se-guintes
disposições:
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave periurbação da ordem interna ou de guerra,

.  ;±;,    bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
.         paraoqualtenhacontribuído;

.    11-assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçõçs assum.idas até
a  normalização  da situação,  admitido  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro do  contrato,  na

?:.-~       fomadaalínea"d" do inciso ll do caputdo art.124 da Lei  l4.133/2021.
.     4. Os emitentes das garantias previstas no ari. 96 da Lei 14,133/2021 deverão ser  notificados pelo contratante

~   --:    quanto ao início de processo administrativo pa[a apuração de descumprimento de clàusulas contratuais„

:..-          5. Aextinção do cQntrato poderáser:
--O"eterminadaporatounilateraleescritodaAdmi'nistração,excetonocasodedescumprimentodecorrentede

•         suaprópriaconduta;

:=         11-  consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por conciliação,  por  mediação  ou  por comitê  de  resolução  de
•=+i,..     qi.sp.ut.as,  qesd.e que haja interesse daAdministração;                                                                                    __  _  __  __._ _ _   _ _,_:t__.    _..

•:-'-     111-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou

..   por decisãojudicia!.
6.AextinçãodeterminadaporatounilateraldaAdministraçãoeaextinçãoconsensualdeverãoserpre.cedidas

.      de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a temo no respectivo processo.
•=      7.  Quando  a  extinção  decorrer  de  culpa  exclusiva  da  Administração,  o  contratado  será  ressarcido  pelos

='=`à.'~.   prejuízos regularme-nte comprovados que houver 'sofrido e terà direitó a:

1- devolução da garantia;
11-pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

-          Ill-pagamento do custo dadesmobilização.

8.  A extinção determinada  por ato  unilateral da Administração

previstas na Lei  14.133/2021, as seguintes consequências

•.:TR`ABALHO.  RESPEITO  E  DIGNIDADE
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--=í.--=:T==úr

-:--~-~-á     1-assunção  imediata  do  objeto  do  contrato,.no  estado  e  local  em  que  se  encontr

..:           Administração;
11-ocupação e  utilização do  local,  das  instalações,  dos equipamentos,  do  material e do
na execução do contrato e necessários à sua conti`nuidade;
111-execução da garantia contratual para:

õr  ato  próprio

-`.ã : --,-   :) ;easg§aaLc:Tt:ní: t:râ:F#ât:fhçi:toa:,úf:,icd:âpr:aràp:e#zv:dsednec:friraes,t::adnad:ãcoaÊ,íveei;ução;      -

£          c) pagamento das multas devidas à Administração.Pública;
~-         d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora., quando cabível;

lv-retenção  dos  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à Administração
Pública e das multas aplicadas.

-= -= =

<:-         8.1,  Na  hipótese  qo  inciso  11  do  caput  do  item.3,  o  ato  deverá  ser  precedido  de  autoriz?ção  expressa  do
-:r.         secretário(a) municipal competente.

C)     DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO
1. Os contratos regidos conforme o art.124, da:Leí Federal 14,133/2021, poderão ser alteradQS; com as devidas

: 5-[    justificativas, nos seguintes casos:
1-unilateralmente pela Administração:

-`   .    a)  quando  houver.modificação  do  projeto  ou  das  especificações,  para  melhor  adequàç-ãõ  técnica-à  seus

objetivos;
•        b)  quando  for  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em  decomência  de  acréscimo  ou  diminuição

•; -~*.     quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

11-por acordo entre as partes:
•. :          a) quando conveniente asubstituição dagarantiade execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,  bem -.cãmo do màdo de
fomecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais orig-inários;

:? -        c) quando necessária a modificação da forma de`pagamento por imposição de circunstâncja_s-superve~nientesj

:`:.`--~±?.-`  `mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cr-o:nograma financeiro

?--.         fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de ob,ra\ ou serviço;
-ô-:)ui:tr.adr:spt:í:::::e.ruoeemqái:Í::i,:êencc::à:ifca:àfi;niàn,creei::si:i::a::op:eov|:rí:te:sedme:âsn:edqeufêonr:iasmí:'co:,ccuiã:-:i3#t:

•~-        inviabilizem a execução do contrato tal como p.actuado, respeitada, em qualquer caso, a reparijção objetiva de

<=1  '   risco estabelecida no contrato.

2.  Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e servjç~os de engenharia
.   ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providêncja.siiecessárias para

o ressarcimento dos danos causados à Administração.
3.  Será  aplicado  o  disposto  na  alínea  "d"  do  inciso  11  do  item  1   às  contratações  de  obras  e serviços  de->-= ..    engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação,

' "'.:    desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alhe`iás:ao contratado.

:          4. Nas alterações unilaterais a quese refere o inci§o l do caputdo art.124 da Lei Federal l4.133, o contratado
-:~-     .   será obrigado a aceitar,  nas mesmas condiçõçs contratuais,  acréscimos ou supressões-'de-até 25%..(vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ounas co-mpras,



6. Se o contrato não contemplar preços unitârios para obras ou serviços cujo aditamento se. fizer necessário,
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-
base da Administração sobre os preços referenciais
ou  de  mercado  vigentes  na  data  do  aditamento,  respeitados  os  limites  estabelecidos  -no  art.  125  da  Lei
14.133/2021.

7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do contrato
e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos

que modifiquem a planilha orçamentária,
8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado jáhouver adquirido
os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administraçãg pelos custos de
aquisição  regularmente comprovados e monetariamente reajustados,  podendo caber indenização poroutros
`danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.
9.   Caso  haja  alteração   unilateral   do  contrato  que  aumente  ou  diminua  os  encargos  do  contratado,   a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
10.AextinçãodocontratonãoconfiguraráÓbiceparaoreconhecimentododesequilíbrioeconômico-financeiro,
hipótese em que serâ concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11. 0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado d-urante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos temos do ari,107 da Lei Federal 14.133/2021.
12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das pre§tações determinadas

pela  Administração  no  curso  da  execução  do  contrato,  salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverà ocorrer no prazo máximo de 01  (um) mês.

DA FISCAHZAÇÃO DO CONTRAT0
1.   A execução  do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01  (um) ou  mais fiscais do contrato,
representantes da Àdministração especialmente designados confóme requisitos estabelecidos no art, 7° d Lei

.:  "     14,133#021, ou pelos respectivos substitutos, pemitida a contratação de terceiros para assisti-lo§ e subsidiá-
•          Ios com infomações periinentes a essa atribuição.

2. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio toda§ as ocorrências relacionadas à execüção do cQntrato,
deteminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados,

0     3. 0 fiscd do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
ríJ£.    a situação que deriandar decisão ou providência.que ultrapasse sua competência.
:L-          4.  0  fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  órgãos  de  assessoramento  juridico  e  de  controle  intemo  da

•          .   Administração,  que deverão dirimir dúvidas e sub`sidiá-lo com infomações relevantes para+revenir riscos na

.--.        execução contratual.
`        5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste ariigo, deverão ser observadas as seguintes

' -í.`.:`€    [?Praase:mpresa  ou  o  profissionai  contratado  assumiú  responsabilidade  ciw  objewa  pela  veracidade e  Pela

=         precisão das informações prestadas, fimarà temo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
11 -a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações1
recebidas do terceiro contratado.

DA RESCISÃO CONTRATUAL

_'.

::*FàBALHo.  REspEiTo  E  DiGNiDADE
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•`   :-r.`   .-   :

1-   0 contrato celebrado poderá ser rescindido ,a qualquer momento,  nos termos dós
14.133/21  e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.
2.  Formalizada a réscisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contral

ã#`Fã:H¥
(A_

•37  a  139  da

documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização,
CONTRATANTE, deduzidos os débjtos existentes.

DO FORO
1-Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA,  Estado do Ceará,  para djrimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do  presente edital,  que não  possa ser resolvida  pela via administrativa,  renunciaQ¢o;se,  desde já,  a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Acopiara, 29 de janeiro de 2025.

GESTOR/ ASSINAT.URA

MARIA SIMONE DA SILVA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E Fl'NANÇAS üffffm444±m44dÁL

CLAUDENÍSIA FÉLIX DA SILVA DO VALE
SECRETARIA DE SAÚDE

va do va!e

JOSEFA MARLI DO NASCIMENTO ALMEIDA
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

MARIA IVÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃ0

JOSE LINDOMAR BATISTA DUARTE
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

José Lindomar Batlsta Düarte
Secretárlo

Portarla 00212025
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CONTRATO N°.
TERMO  DE CONTRATO  QUE  ENTRE SI  FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
.SECRETARIA DE

SEGU[R SE DECLARA:

(_) dias do mês de

`ç

Õ

0

E  DO  OUTRO.. LADO A  EMPRESA-¢

através da Secretaria

ATRAVÉS DA
PARA 0  FIM QUE A

PREÂMBULO
de.L,  foi lavrado o presente Contrato, entre a Pr.?feitura Municipal

pessoa j.uridica de direito público intemo,  com-sede na
Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n°

pelo(a)     Secretàrio(a),     Sr(a) portador(a)     do     CPF     no

neste ato representado
e     RG     no

doravante     denominado.    de     CONTRATANTE     e,      do     outro      lado-,      a     empresa
com  sede

neste   ato   pelo   (a)`Sr.   (a)
inscrita  no  CNPJ  n°

portador(a)   CPF   n°.
e por seu(s) responsável(is) técnico(s)^ Sr(s)

denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRENCIA

representada
e   RG   no

ELETRÔNICA no

doravante

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021  de 1° de abril de 2021  de 1993 e suas alterações

:%ofieun;oúeÀspuàe,iLaEí;â;s:àsACÊbthaáaAnieÉNàfAséàsoTÊ.EmGaÂLeàsclàusu,asecondiçõesaseguirajustadas.

i.i.DisposiçõescontidasnaLein°i4.i33dei°deabriide2o2i,daLein°8.o78,deii/og/iggo-CéidigodeD.e,fesado
Consumidor, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agósto de 2014,
Lei Federal  n°  155/2016, de 27 de outubro de 2016,  Lei  Federal  12.440 de 07 de julho de 2011  que altera o título Vll-A
daConsolidaçãodasLeisdoTrabalhoedemaisnomasperiinentese,ainda,pelasdisposiçõesestabelecidasnopresente
_contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO E DE SUAJ§ ESPECIFICAÇÕES

Ê.ÉÓÊ,osn:;áuúAo,soÊj:tpoEdóiAP.T#tôsteDTOASsÊo§nár.aEa,çAãÀEi,ErsERáitvEREAslâip5ÊLTE'TSAEÇRÁàçfsoTNÉTC#s8:
PÚBLICOS, JUNTO A SECRETARIA DE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,

BÁSICO,ANEX®[;DESTE.EDITAL

2.2. Este contrato será regiao pelo Edital de Concorrência n° _/20_ e   seus anexos,  pela  Lei Federal  14.133/21  e

pelas cláusulas e condições nele lançadas.

CONFORME ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO PROJETO

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
L t     3.1. A PREFEITURA se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato o Valor mensal de

),      periazendo      o      valor     -global      e      RS,

processo licitatório de ÓONCORRÊNciA N.o

), sujeito as incidências tributárias nomais, e, em conformidade com o

:`V-.          CLÁUSULA  QUARTA  -  DA  FORMA  DE  EXECUçÃO   DOS  SERvlços,  RECEBIMENTO  E  DO  REEQUILIBRIO

ECONÔMICO FINANCEIRO

Recebimento
4.10 objeto contratado será recebido de foma provisória ou definitiva, nos temos do ariigo 140 da Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021

`,:.+      '4.1.10s prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo do§
-~-~   as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão

• .-:`?.   ~±o início do prazo de iecebimento definitivo contar-se-á do término do pr€
+,

.`,--+

•,T.RABALI]O.   RESPEITO   E  DIGNIDAOE

bens ou servi
ser definidos no t

ecebimen

FéLix;  S/N,
CEP:  63-

Acopiara ~ CE
60-000 | CNPJ: `07,847,379/OO0T-19



b#€í*rE

m a noía fi

ou  instrumento  de cobrança equivalente,  pelo(a)`:re§pon§ável  pelo  acompanhamento e fiscalização
e.feito de  posterior v.erificação de sua confomidade:;Çom. as especificações constante§  no Temo-.d

2+.=,-:.€..,- 4.1.2 0s serviços serão recebidos provisoriamentê, de fo.ma sumária, no ato da entrega,

proposta.
4.1.3  0  recebimento  provisório serà realizado  pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização,  por mejo  de relatório

:;..       detalhado contendo o registro, a anàlise e a conclgsão acerca das ocorrências na execução do con![a.to, o qu?l.deverá
:.±±r¥~=   tser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento.definitivo, juntando documentos comprobatórios, quan9o for o
.1`

-

>-
.,.

•+É=1i.?".

-:=-

±.

rlL_    LI

Ó._

Caso;
`4.20sbenspoderãoserrejeitados,notodoouemparie,inclusiveantesdorecebimentoprovisório,quandoemdesacordo
.com as especificações constantes no Temo de Referência'e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de.`24 (vinte
e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3  0  recebimento  definitivo  ocorrerà  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar do  recebimento  da  nota  fiscal  ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente

`aceitação mediante temo detalhado,
-r ~-.<       4.4 0 prazo para necebimento definitivo poderá ser.excepcionalmente prorrogado, de foma justificada,-por igual periodo,

..-.-:.±:;-  ``í-quando houver necessidade de diligências para a-a.ferição do atendimento das exigências contratuaisl. -
-:i-.:b5seN"oa::s:t::rcdoontar:ígéoBiâ3Sààrieineox:#ãâ,g:-,gjde:oàbqr,adn:o2à2:;mc:nmsuã:i'c:nuda;i-dsaedã:mqpur:::dpafrà,ed:rse§ráosdeer

_,       .Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obj.eto, para efeito de liquidação e.pagamento.
€É-~       4.6 0 prazo para a s.olução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fi§cal
~± ` - >ou  de  instrumento de cobrança  equivalente,  verificadas  pela Administração  durante  a análise  prévia  à  liquidação de
.f::r::#7Spoe::àáÊÍom:en:âcpor#su:a:ooEa:âfi:nsítíjnos#£or:::.íj#áeàtómdsepfi;nní::3;,Ídadecíví,pe,aso,jdezepe,asegurançadosbens

=-

ELS=I

•-.¥`Í=.-
=L=L

~_

Ô

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitaíexecução do contrato.

`Liquidação

4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, na foma desta sessão, prorrogáveis pór igual período, nos temos do adigo 7°, §3° dalh-stução No.mativa
`SEGES/ME n° 77/2022.

4.8.1  0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prQrrogação,` no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o incis-o 11 do arii`go 75 da
Lei n°  14.133, de 1° de abril de 2021.

4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverà verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente•+-=        .-.\,1   u,u  1,,1\,  \1\,  l,\1\I,\It^¥t^\,'  \,  t,+,t+,,  +,+„,,r_`Vl,t ---,-,-,- 111 ,--,---,,---,,,--- ` ,---- '._-._

•:¥-=S=-Í,9r:|Sentàd;r:í3r::svaa:ãaej:rentosnecessáriose'essenciaisdodocumento,taiscomo:

<,=    -      '4.9.2       Adatadaemissão;•-'-r=.       4,9.3 0s dados do contrato e do órgão contratante.

tL5`ÉJ.=   -.   4.9.4       0 período respectivo de execução do contrato.
+--
=€-Ê:f-~  .'4.9.5 0 valor a pagar; e

.=j`±¥`à*4.9.6Eventualdestaquedovalorderetençõestributáriascabíveis.
`:.-Í=;;:--:--.4.10Havendoemon.aapresentaçãodanotafiscalouin§trumentodecobrançaequivalente,oucircu`nstânciaque:impeça
`C~          a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas sança.dQ!i±s,. reinicjando-se

'-:7...     o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus' ao contratante.-.  `-                \*  ,,\1\~,\J`-¥-V  _--__r__-,  _-`_  '.__`_  --_ --------- _  ____   _'_-_   _   _  _____  _   _

:.;íí.`.   ..4.11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverà ser obrigatoriamente
3i-.,'3-   da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,  na imp_``-,     __  `-q_-_``_--_ ----

..L~±~±~`.`=isi:tem_a±Te.di?ntp consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação me

à.;3.:Í::--ariigo75daLein°14J33,del°deabriide2o2i.

CEP: 63.

ilidade d

o da comprovação
acesso ao. referido

8iso  11  do

. `v' "`t

f€Lix, S/N, Ceri
60-000 | CNF2J: 0
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:;'  . -     .4.12 A Administração deverá realizar consulta ao sICAF óara:
-~          -a) verificar a manutenção das condições de habilifação exigidas no edital;

•,~- `    ..  . ;1  `  --ç\

de côntr

cóm o Poder-Público, bem como ocomências impétditivas indiretas (lnstrução Nomativa n° 3, de 26 de-abril
b)identificarpossívelrazãoqueimpeçaapariicipaçãoemlicitação,noâmbitodoórgãoouentidade,

-4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação d.e irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

:smci#opda::áqsueer,Froo::;aod:eu5m(acivneczo,,pd:::gúut:,is,!érr:g#n;z:nst:â:i:uoa:â:troautà:toeresmopíHO,apr-é§-e:ntesuadefesa.o
'4.14  Não  havendo  regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o contratante dej-erá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimp[ência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios periinentes e necessàrios para garam.r o

=recebimento de seus créditos.
`4.15Persistindoairregularidade,ocontratantedeveràadotarasmedidasnecessáriasàrescisãocon.tra.tualnos-autosdo

processo administrativo correspondente, assegurada.ao contratado a ampla defesa.
4.16  Havendo  a efetiva execução do objeto,  os  pagamentos serão  realizados  nomalmente,  até. que ,se  decida pela
•rescisão do contrato, caso o contratado não regularize çua situação junto ao SICAF.
•4.17. Em confomidade com a legislação vigente, será pemitido reajuste dos preços contratados, desde que obsen/ado

..P:.,i:i;n!::¥p;,Í'ç?:h`;i:o:.!ieõai:(itiiç.agsho:':ía:;:viã:r;!'iBi:t.iii£á:ó`;u:Ía;:!J:d:o'i;T:¥eídã;ú,:Áàmí;`,`;:i;uc-;,u-dv:í:s:ituuv,ov:iji',:Í.:
de Geogfafiá e Estatística -iBGE, ocorrida no período acumuiado em i 2 (doze) meses, adotando-s:e .a seguinte fómuia:

:.€=~     .   +.Pr =  P + (P x V),  Onde:

j:T5:l` .-: . pr = Preço reajustado;
:-^<-:~  .    P = preço atual (antes do reaj.uste);
:+T,=      J/ = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo

.±-=.--..:depreçodecorrente.dereaj.uste.r'``:£.z         4.19.  CONTRATADA,  para  obter direito  à  começão,  deverá  pleiteá-la  por  meio  de  correspondênéia. à  sECRETARIA

.^           DEMANDANTE, explicitando a foma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas) c-a`sas decimàis.
-  -       4.20.  Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-Io, ocorrerá a

-:`±-.         preclusão do direito;
:^-~:     ~4,21. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fomulado depois de extinto o contrato.
.+i...Í    t

i:-i:--` '  .. ~ CLÁUSULA QUINTA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
-.:=`       .5.1.  As  despesas  decorrentes  do  contrato  correrão  por  conta  da  dotação  orçamentària  n°:

õ-`-
+.-

=  -?=.

de despesa:
i.de20_.

Elemento de Despesa:
Fonte de Recursos:

; sub elemento

•Í.:€:`.-.:`~::CLÁUSULASEXTA-DAGARANTIADOCONTRATO

>:-:      t6.1,  0 adjudicatário,.no prazo de 05 (cinco) dias.uteis, após a assinatura do Temo de Contrato,:P`péstará garantia no

::=:-        valorcorrespondente a 5% (cinco porcento) do valordo contrato, que será liberada de acordo com as condições pFevistas
i-~      neste Edital, confome disposto no ari. 96 da Lei n° 14.133/2021, desde que cumpridas às obrigações contratuais..

-:-:-=i."~  6.2.  A  inobservância do  prazo fixado  para  apresentaçãQ  da garantia acarretará a aplicação de  mu|ta. dç 0,07-%  (sete

` .-=-i ~--centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento) .--..-

::-;,:-:  J-   6.3.  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  resci§.ãó  do  contfato  por
•':í_      ,descumprimento ou çumprimento imegu[ar de suas cláusulas conforme dispõem os inciso l do ari.1.37--da Lei n°.14.133,
.li        de202,.

:?=¥  -+--.6.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo de 03 (três)
f.L^=:-L~.  ~meses apôs o témino da vigência contratual.
J.ff=-=:€::;..,#e:.â[;ioaâÊ;ien%:ffidroáfàâ,g:irpqriumeesn:;adaomo#t';dã:ec:::rà'thoideaà::â:aamd#po,ed::entoda

•.<..:-  .-   previstas;

f:.=`      `6.5.2. Prejuizos causados à contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa
•::T==`;PALHO.RESPEITOEMNIDADE

8835
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ffi¥Ç---.
--_--`_`:=.-.-:-..`-_`:.

6.5.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;
6.5.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Co

infoma-do pela CONTRATANTE, na conta corrente, própria (conta garantia), de deposito
6.7.  Caso  a opção  seja  por utilizar títulos  da  dívida  pública,  estes  devem ter sido  i

à         6.5.5. A módalidade seguro-garantia somente será acçita §e contemplartodos os even

:~  . .,  :.6.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada:em favor da Contratante, mediante d

:.;~        mediante  registro  em-sistema  centralizado  de  liauidação  e  de  custódia  auton.zado  pelo
sob;a form

;=-,        avaliados pelos seus valores econômicos, confome definido pelo Ministério da Fazenda.
---       6.8. No caso de garantia na modalidade de fiança banoária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneficios

•::":-'-=-'.;:§:9:#j8°c:::§::i:gjã:ã:j:j:valordocontrato,oupromogaçãodesuavigência,agarantiadevefá.§erreadequadaou

renovada nas mesmàs condições,•.:'-          6.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,-a=C-ontratada.obriga-

~ :`     .   se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que.for notificada.

.~-        6.11. A Contratante não executarà a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

i,`.

--
`-T-,íõ

temo-circunstanciádo, de que a CONTRATADA cumpriu todas as clàusulas do contrato.

...6.11.1. Caso fortuito ou força maior;•6.11.2.Alteração,sempréviaanuênciadaseguradora,dasobrigaçõescontratuais;

6.11.3.   Descumprimento   das   obrigações   pela   CONTRATADA   decorrentes   de   atos   ou   fa!os   praticados   pela
CONTRATANTE;
•6.11.4. Atos ilicitos dolosos praticados por servidores da Administração.

6.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste item.
. 6.13. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização-j).ara o levantamento
.`deimportânciasdepositadasemdinheiroatitulodegarantia,acompanhadadedeclaraçãodaCONTRATANTE,ffiediante

`CLÁUSULA SÉTIMA -DA DURAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1.0prazodevigênciadacontrataçãoéde12(doze)mesescontadosdadatadaassinaturadocõh!rato,podendoser
`prorTog.adoporaté-10(dez)anosna-fóma_dos9*.gosl.06el.07.da_±±n°1.4.|?3:de.292|,.

7.2.Aprorrogaçãodequetrataesteitemécondicionadaaoateste,pelaautoridadecompetente,déqueascondiçõese
ospreçospemanecemvantajososparaaAdministração,permitidaanegociaçãocomocontratado..
7.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
7.4.Aprorrogaçãod`econtratodeveràserpromovidamediantecelebraçãodetemoaditivo.
7.5.  0 contrato  não  poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

~,inidoneidadeouimpedimentodelicitarecontratarcompoderpúblico,observadasasabrangências.de`aplicaçãQ.

rcLÁusuLA o,TAVA _ DAS ALTERAçÕES Do CoNTRATo

8.1.  Os  contratos  regidos  confome  o  ah.124,  da  Lei  Federal  14.133/2021,  poderão  ser ãlteràdó~§TÓóm  as-devidas

justificativas, nos seguintes casos:
1- unilateralmente pela Administração:

¥a)quandohouvermodificaçãodoprojetooudasespecificações,paramelhoradequaçãotécnicaaseu-sobjetivo.s;
É`b)quandofornecessáriaamodificaçãodovalorcontratualemdecorrênciadeacréscimooudiminuígãoquantitativade

seu objeto, nos limites pemitidos por Lei;                                                                                                               .  ,.
11-por acordo entre as paries:

---         a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
•---J...b)quandoneces§áriaamodificaçãodoregimedeexecuçãodaobraoudoserviço,bemcomodomododefomecimento,

_     _ç__±__   í_3__-

-:.:=`:.-iía:)mqfuaacned:en:::::âfiá°atémc:;:acda:i:adp:Cf:b#Í:addeepda°gsat:eTt°oSpCo°rnitúapt::ij;ã°orj8:n:ii::istânciassupewenier

`-   .:     -valor  inicial  atualizado  e  vedada  a  antecipação  do  pagamento  em  relação  ao  cronograma  finange!ro

= +~`        comespondente contraprestação de fomecihe-nto de bens ou execução de obra ou serviço;
_  _  _  _    _1_  £____  .

ãí.báFá:é_átábelecero.equ{[Íb.rioeconômíco.f,nanceíroíníc:a,docontratoemcasodefo
___    _L_____,_!--_:_    J_   ----- A"âr\^:Ah

:.j-f¥-: r=, p'ri.ncipe  ou  em  decomêhcia  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsiveis  de
-~rij3.:âBALHof  RESPE,TO  E  D[GN[BADE

rça maior, ca
con§equências  incalculáv

8835
Av.P
CEP: 6
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mantido
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•#,

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de'
contrato.

.  t . ;.=  ;;8.2, Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de
•  apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o réssarcimento dos

danos causados à Administração,
8.3. Será aplicado o.disposto na alínea "d" do inciso 11 do item 8.1  às contratações de obras e serviços de engenharia,

quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropn.ação, desocupação, servidão
=_ administratjva ou licenciamento ambiental, por circunstânçias alheias ao contratado.
•:8.4.  Nas alterações unilaterais a que se refere o ihciso 1 do caput do art.124 da Lei Federal 14.13Êi ó contrataçlo serà

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte`e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, nQ+:Gaso de refoma de
edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
8.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso  1 do caput do art.124 da Lei  Federal  14.133/2021  não poderão

:...``.     ~transfigurar o objeto da contratação.
• `=  :    '8.6.  Se o contrato  não contemplar preços unitàrios para obras ou serviços cujo aditamento se fizér.necessário, esses

.Ô
serão  fixados  por  meio  da  aplicação  da  relação  geral  entre  os  valores  da  proposta  e  o  do  ocrçamento-base  da
Administração  sobre  os  preços  referenciais  ou  de  mercado  vigentes  na  data  do  aditamento,  réspeitados  os limites
estabelecidos no art.125 da Lei 14.133/2021.
8.7. Nas contratações de obras e serviços de engenhan.a, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço

global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a
¥. :.-'£   -`planilha orçamentária.

8,8.  Nas  alterações  contratuais  para supressão  de obras,  bens  ou  serviços,  se o  contratado jà  houver adquin.do os
materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos. cústos de aquisição
regulamente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros da.nos eventualmente
decorrentes da supressão, desde que regulamente comprovados.
8.9.  Ca§o  haja alteràção  unilateral  do contrato que  aumente ou  diminua os encargos do contratado,  a Administração

.  := `    jdeverá restabelecer, no mesmo temo aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial.

•: `-.        8.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese

....,    em que será concedida indenização por meio de temo indenizatório.

•.-=-:à`nltia?:eadi:eos:::::tnat:à',e;[:;on;à?dãoo:::i!:bioo:cdoon:Ti,:-7fiàânf:iirfe!:ía#4:|e!3f,02F2i`.adoduranteaVigênciado

•~-=-.L[w £8.12. A fomalização. do temo aditivo é condição para a execução, pe[o contratado, das prestações deteminadas pela
•:  ±-:  ....Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de j.ustificada necessidade de -aD.te-cipaçãó de seus

o.,efeitos,hipóteseemqueafomalizaçãodeveráocomernoprazomàximodeo1(um)mês.

.          CLÁUSULANONA-DAS SUBCONTRATAÇÕES•=+  -. 9.1. Não será pemitido subcontratações para o objeto deste instrumento contratua[.

':.-.T::.S-£;tcLÁUSULADÉC[MA-DASOBR[GAÇÕESDACONTRATADA

;.:-;`   ~.   10.1-lniciar,  as atividades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de aJtorização do Contratante,  a

:.  .       prestação dos  serviços  nos  respectivos  locais  visitados de forma cronológica prevendo,  infoman.dQ,  em tempo  hábil,
.          qualquer motivo impeditivo ou que a impo§sibilite de assumir o serviço confome o estabelecido.

`   :    . '10.2-Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas dependências do contratante, relação do.pessoal

a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e mantê-la rigorosamente atualizadã, se for
:.= à:o caso. A critério do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos complementares, tais-co.mo: documentação

comprobatória  de  idoneidade  e  de  qualificação  profissional  dos  profissionais  que  trabalharão  n-a§  dependênõias
Contratante, Carieira Profissional,  Carteira de Saúde e ficha individual completa, da qua[ constarão tidos os elç

sóiicitado, comprovanõlsnecessários à perfeita identificação de cada profissional. Apresentar, quando
•   de benefícios e Encargos Sociais e Trabalhistas.-.~
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`                                                                              `                                                                                                                                               -`   -                        -                      :`     -` -`-'_:: :.`.:...`  -:.:..`..=i`:::...-.`-.':.'`'  _-.-

•.::...,..:.:-:;-;.....,:.,::..,1:_.::;.:-_,:--.;---,:.:..',.:.í,;:,...:::

I-_E!.'_-Í--=.=i

Contratante e terceinos pelos atos e omi§sões por eles praticados no desempenho de suas funções.
•10.5-Assumir de foma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, no desempenho dos

serviços  objeto  deste  Contrato,  respondendo  por todo  e  qualquer ônus  suportado  pelo  Contratante,  decorrente  de
eventual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados,  autorizando, desde já,  a retenção dos
valores correspondentes aos créditos existentes deste Conüato e de outros porventura existentes e.ntre-as partes.
10.6-Prestar,  no  prazo  máximo  de  72  (setenta  e  duas)  horas,  todos  os  esclarecimentos  que forem  solicitados  pelo
Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um representante ou preposto com poderes

-~-=:;`-.:i8:#astta[i:°amm°ã:Tetr:;ar:t:.uevenhaaprestarsew¢osnasdependênciasdocontratanteouamantercontatodireto

•   `   com  seus  servidores  ou  prestadores  de  serviços,  quanto  às  necessidades de acatar as  orientações do  preposto do

Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das nomas internas.
10.8-Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências,.bem como prestar,

quando solicitadas, infomações visando o bom andamento dos serviços.
10.9-  Providenciar,  imediatamente  após  o  recebimento  de  solicitação  do  Contratante,  o  afastamento  de  q.ualquer

'empregado ou prepósto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente oü incompativel com o

exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a critério do Contratante, não esteja habilitado e/ou
*qualificado para a prestação dos serviços.
b.10.10-AsseguraraoContratanteodireitodefiscalizar,sustar,recusar,mandardesfazerourefazerqüalquerserviçoque

•` .'.       não esteja d'e acordo com a técnica atual,  nomas Qu especificações e que atentem contra a sua segurança ou a de
=,:`-``+.     terceiros, ficando ceno de que,  em  nenhuma hipóte§e,  a falta de fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de

-`+2=`';  --suas responsabilidaqes provenientes do Contrato.

--.10.11-Atenderde imediato às reclamações do contratante sobre a execução do serviço. No caso de rec'usa óu demora

~         por parte da contratada de atendimento a qualquer reclamação do contratante, poderá este confiara-oütrem a execução
-'   -     dos serviços  reclamados a expensas da Contratada,  cujas despesas serão descontadas,  de  uma.só vez qua-ndo do
•`         pagamento mensal subsequente devido pelo contratante, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo das

r á-     ~penalidades cabíveis.•--:.:€?-=10.12-Controlarafrequênciadosseusempregadosquevenhamaprestarserviçosnasdependência;doContratante,

`.    `  responsabilizando-se  pela  fiscalização  diária  deles,  inclusive  no  período  notumo  e  especialmente  nos  horários  de
`;; .    substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipótese,  poderão se retirar dos prédios portando volumes ou objetos

sem a devida autorização.                                                                                                                          ,
10.13-Operar e agir com organização completa, fomecendo a mão de obra necessária à execução dos serviços objeto

0
~ -Lá ~.do Contrato,  realiíando,  também, todas as. atividades inerentes à direção, coordenação, fiscalização,  administração e

~.                                _     _    _     _     _                        ,

'. -'=:--`-:execução dos serviços.
`    :    10.14-Conduzir seus trabalhos em hamonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar transtomos ao

andamento nomal de seus serviços e horários estabelecidos em nomas intemas, nem quaisquer ônus relativos ao uso
..          de recursos materiais ou humanos.
;.         10.15-Executarosserviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão deobraespecializada, materiais

:,===<-; .e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.
::;Íií'  ;€10.16-Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnic*as ou viõi.os pré-

-.-:.        -existentes  nos equipamentos,  os  quais  não  implicam  em corresponsabilidade do  contratante ou  de seus agentes ou~. -      .`prepostos, sendo que a regular fiscalização do§ serviços pelo Contratante não exclui nem reduz a.responsabilidade da

Contratada,
10,17-Manter disponibilidade de pessoal em níveis que pemitam atendera Contratante, bem

.de obra que cométer faita discipiinar quaiificada,  como de natureza grave,  seja mantida o

Av. Pauli Félix;  S/N, `Centro,
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se do respectivo custo de toda a mão de obra e démais insumos necessários ao cumprimento do contrato.
=   >   ~ 10.20-Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tan.fas,  contribuições ou emô.lu-mentos federais,

•:.: :. -   -estaduais e  municipais,  seguro de acidente do trabalho,  que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto do

. :` `   .    Contrato, apresentando os comprovantes, quando` solicitados pelo contratante.
€          10.21-Assumirtodas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados à terceiros, seja por
•-        atos próprios da contratada, seja por atos de seus operàrios ou prepostos, sem que isso venha a reduzir o direito do

Contratante  de  exercer a  mais  ampla  e  completa fiscalização  dos  trabalhos  contratados,  por  meio  do  responsável
~~:-...,designadoparaestefim.
•.±<.        10.22-Relatar ao ge.stor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do serviço e que

-=.:.-_i8:2S3a_TnrÊi:àers::t:ru::cwoisaoorEàtrn;mr::i:z,ai#:#::ia::toé,aeo;::#udnotroe:oemcoonàn;bnuti:tteasn.te„acompanhamentotécnico

ó    iô:2â:ivÉ:#i,s:i:iii!::-saeqpue:::addaen:: ::eusst:3:: :iomst:::|çt:sào contratante ou a terceiros decomentes de sua ou,pa ou
i _.=     ..dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo es§a responsabilidade, a fiscalização do-Ç.ontratante em seu
-`-=-         -acompanhamento.
•.      T   10.25-Manter, durante toda a execução do contra.to, todas as condições que culminaram em sua haJmiaçãQ.    .

.         10.26-Solucionareventuais defeitos apre§entados nos equipamentos, através de conserto do compohente defeituoso ou--,

:_`..      `através de substituição  por outro com caracteristicas e qualidade  igual ou  superior,  sem ônus a.CONTRATANTE,  no
.=;.....Íà:Z;.mpa:xgj:ros::s3:#.rnetâ:á:assíoprazoprevjstoém,ej,sendotambémdesuare§ponsabj[jdadeo:pagamentodetodos

-:: --     os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados incluéive as contribuições

.    previdenciárias fiscais e parafiscais,  FGTS,  PIS,  emolumentos, seguros de acidentes de trabalho et.c, ficando excluida
..`-         qualquersolidariedade da prefeitura Municipal de ACOPIARA poreventuais autuações administrativa§ e/Óu judicíais uma

..~       vez que a inadimplência da coNTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à prefeitura Municipal
•,:,  *      deACOPIARA;

:Ê;:-Í--j::ci:,:s:!;;pg.:Í#i:a:,:::r:e::|ie#:t,:o:s:;oe:,ât#.âsad:o:cs:í:eTnst:e:o:b:eif#.t!#et;T;;T::tuos:,o:st:b::::;,s::tuar::,'::cn:cr:p::
:--+-      ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

•ó`|:Íoc-oTmog:oTâ:e:sardee':Feesà:ig::ea,i=::ac?eãsosêriâ:siorceaa|zeançt:::::essesT|çooss;::ãoadperer:àp?oãnosâ::i::dw:çdoasFontratada,
~ .=í  .,.. 10.31-Emissão de relatórios dos serviços prestados;

`:-=i,     -10.32-Disponibilizar pelo  menos 01  (um) funcionârio de nível  médio ou superior,  com experiência. na`área de atuação
-.     `    deste objeto,  para pemanecer no mínimo 40  (quarenta)  horas semanais em trabalho presencial,jupto as secretarias

:-:T     ' requisitantes deste temo.

Í-:=_L:   ;   19.33-Seguir plena ç fielmente as especificações contidas no Projeto Básico.

:==::Í;--à,#uESxYg#oDCE:,prâ:nRt:MdEe,#d:sDaAsSo3n:E£âsç:sE:mpâa::g,:#aT:dEo'deacordocomesteinstrumentoeseus
~.á           anexos;---:        11.2. Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas neste Temo;

íi`          11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado,  para que
.--       '.^^:^ h^.^1^ -uh-i:+iiíA^   .^h-r-A^ ^u ^^rr:^:A^   n^+^+-1 ^n Âm r`aría   àÉ> ei[ae avr`aneae..,

Í:-Íã::--=--::i!'.!.pÁcroeLep_;:íàtit:_Í;;|à_;i!;:ffia_d;Í!:_u:g:ÊT:|:oÍ?nní:t!oitoar!o_ou_:eTTT_!.;Íeé|ní_:_i;;,:oi:ri!:a_:.;;.iiE
eio contratado,L-

11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontrovers
efeitodeliquidaçãoepagamento,quandohouvercontrovérsiasobreaexecuçãodoobje

+:         equantidade, confómeoart.143 da Lei n° 14.133#021;

FéLix,  S/N,
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11,6.  Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no< prazoi
estabelecidos neste temo;
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
11.8.  Émitir explicitàmen-te  decisão  sobre todas  as solicitações  e  reclamações  relacionadas  à e_x.e.Qu~ção  do €ontrato,
'ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do contrato.

•:1.#iàâaA#Ln::tá:.ãáomt::itaodap,r:á:i;:ai:e(:in;ndt:)dias,acontardadatadoprotoco,odorequefl.mentoparadecidir,
11.9.  Responder eventuais  pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contra_tado  no

.prazo máximo de 15 (quinze) dias.

11.10.  Não  responder por quaisquer compromissos assumidos  pelo contratado com terceiros,  aindaa. que vinct!lados à
--``=`. -`.--+execução do cóntrato, bem -como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do é~ontratado, de seus

empregados, prepos.tos ou subordinados
•11.11. lndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

11.12.Receberoobjetodocontrato,atravésdoSetorresponsâvelporseuacompanhamentoefiscaljzaçãoconfomelei
n° 14.133/21.

;-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS SANÇÕES E INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS
• _-:=`       .12,1. Comete infração administrativa, nos temos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

..;€j`..3;            §:: :ãt:â àííneexxeeccuuççããooppaar:j:;,ddooc::;rt::;à que cause gmve dano à Admínístração ou ao funcjonamento dos

:=á~ ; ---. serviços públicos ou ao interes§e coletivo;

r      .   c)             dercausa à inexecução total do contrato;
•:.      :)          :i;x:m:a:ge;,;a:,:ro::p:r;tiâdi,:áuusmàián:a:çn£t:::í!dê:no!c:úm#:i::oT:i;:dn:epnat:adae:;dnatTa::;â!ísqtiufi;cnaadooíconvocado dentro

.:`;::,.,.!oprazodevalidadédesuaproposta;
::::_,==Ç.-:,3)          ã;:ee!ârn,a:e!aerciãra::too gua âã::;Çeãnotao?uã:af:,:tareegx:gi3ao;jae:o :ac:#La:a::op::sTaT:::?aj#;í;c::,:;a durante a

~-..~-..    dispensa eletrônica ou execução do contrato;

•-€Í.=     j)           :râ#aorriaarc-::t:aetaj::oo#drôa:i::roaut:::::eur'::t:dneadeex:::iqãuoe:::tou[:rí::;

L=1t),            ;:â:!:â: ât:i:,:,jtoo;rceovTst:isnt:sa:.fgos!raarL:inoobíe2,.i:3i,ddoec|eoriâem:iosto de 2o | 3.-_Ô:
-`+í-!`---     12.2 -Se-rão aplicadas ao respon§àvel pelas infrações administrativas acima descritas as segujntes+sanções:

:  `        12.2.1.  Advertência,  quando o  contratado der causa à inexecução  parcial do contrato, sempre.que?mão se justificar a
ii         imposição de penalidade mais grave (art.156, §2°, da Lei);

:;i      12.2,2. Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, ¢, e, fe g do subitem

-:_Í:Í:;i:.:.:i,i.â:!b:,t::a:g:n;,ro:t:oéd:á:í:pn::Ír::!jtríi,::t:aifi;c;;:t':i,:i:,:!çuã,a:n!,:d;:e:t:,!':£g:seq:m:a;;sf,ifii,f:`#así#Ji%%odaii:L:!:ári:,,,|,:à:

-=~ `,+  `    mais grave (art,156, §5°, da Lei).

+`,.t:         12.2.4.  Multa:
=:.-=í.12.2.4.1.moratóriadeo,5%(cincodécimosporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalordap-aícelainadimplida,

-.=:¥?í=-Iit2:2:;i.:.itâo;oe(:ín!doe;)o:i::.nto,sobreova,ordacontratação,
caso  a  prestação  ou  entrega  sejã-r`éàlizada  de  foma

gularidade

J--.-\

limitada sua aplicação até o máximo de 1

'incompletaou'emdesconfomidadecomascondiçõesavençadas,sobreovalorda

na prestação dos serviços/entrega dos produtos,
12.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,

Av. Paulino  Fétix; S/N,
píara.ce.gov.br
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12.2.4.4.     0  atraso  superior  a   10   (dez)   dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  resc
descumprimento ou õumprimento irregular de suas cláusulas, confome dispõe o inciso 1 do art.13

+2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
do dano causado ao Contratante (art.156, §9°)

Lej  n.14.133,

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a miiltã:(àrt.156{-§7°).
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dia.s .úteis, contado da
data de sua intimação (art.157).
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo¥ContratanteaoContratado,alémdaperdadessevalor,adiferençaseràdescontadadagarantiaprestadàouserácobrada

judicialmente (art.156, §8o).
12.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa-mente n-o prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
•ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei n° 14.133, de 2021, para

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou Óôntratar.
12.9. Na aplicação das sanções serão consideradQs (art.156, §1°):

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confome nomas e orientaêões dos Órgãos de

controle.
12.10.  Os  atos  previstos como  infrações  administrativas na  Lei  n°  14.133,  de 2021,  ou em outra-sieis de  licitàções e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei  n° 12.846,  de 2013, serão
apurados  e julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente
definidos na referida Lei (ari.159).
•12.11.Apersonalida.dejurídicadocontratadopoderáserdesconsideradasemprequeutilizadacom.àbusododireitopara

facilitar, encobrir ou dissimular a pràtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar cQnf.usão paírimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seüs-administradores e
sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa jurídica sucessora  ou  à empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

r -=; ~ -defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art..160)
'-`12.12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15.(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 'da.sanção, infomar

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no C?dastro Naç.ional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art.161).
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passiveis de reabilitação na foma do art.163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉC[MA TERCEIRA -DOS SERvlços A SEREM EXECUTADOS
13.1.  Assessoria presencial  e a distância junto a Secretaria  requisitante,  orientando o  Planejamento,  a execução e a
fiscalização das contratações;
13.2.  Assessoria  e  consultoria  junto  aos  responsávéis  no  que  diz  respeito  para  adotar  medidas  indispensáveis  à
realização do procedimento licitatório, confome estabelece a Lei Federal n° 14.133/2021, e suas aLteTra.ções;

&,•=`=.;J= ±   .'13.3.  Disponibilização de mode]os específicos,  quando so]icitados ou verificada necessidade,

relacionados ao objeto deste temo, tais quais check-list, documento de fomalização de
•.:;.         outros, quando solicitado;

13.4. Acompanhame'nto e orientação durante todas as fases dos procedi

os a,tos proces§uais
despachos, dentre

Íara.ce.gov,br
Lino  FéLix,  S/Nr Centro,

CEP: 63.5601000 I  CNFy;

Acopiara - CE



.        e  demais  documentos  relativos  aos  procedimentos  licitatórios  com  base  em  parecer  da  comissão  de  contratação,

pregoeiro e/ou agente de contratação;:r`L;         13.7. Emitir declarações e relatórios relativos ao prpcesso licitatório, quando solicitado;

;-.-.==r    /13.8.  Assessoria  e  Consultoria  na  montagem  de  processos  administrativos  e  demais  atos  nece§sários,  auditon`a  e

:.SÊ-..     orientações necessám.as para a começão dos processos licitatórios;
:       .-::           13.9. Assessoria e consultoria para resposta de questionamentos, impugnações, recursos administrat.ívos e respostas e

-          pedidos de esclarecimentos de editais em todas as modalidades  de tipos de  licitação como:  menor preço,  de melhor

0técnica, de técnica e preço e de maior lance ou oferta;

13.10.  Assessori.a,  Consultoria  e  Auxílio,  a  Comissão  de  Contratação,  Pregoeiro  e/ou  Agente  9e~ Contratação  na
brealização das licitações das diversas modalidade desde a sessão pública até a realização da adjudicação do ceriame

sempre se pautando. na legislação vigente, j.urisprudência dos tribunais de contas e do poder judiciàrio,  bem como das
boas práticas em licitações e contratos.
13.11. Prestar serviços de assessoria técnica e consultoria em todas as etapas dos processos de contiatações.

..-         13.12. Aplicabilidade dos Beneficios e Tratamento Favorecido e Diferenciado para MEl / ME / EPP oonform.e prevista na
i;.-.:`  '   .Lei Complementar 123/2006;
i~*€     13.14      . Acompanhamento e análise de sessões, referentes aos procedimentos licitatórios;
-;       .13.14. Assessoria, Consultoria e Acompanhamento da.equipe administrativa nas reuniões junto a órgãos extemos para

• :.~        resolução de pendências referentes a Licitações e 'Contratos.
.          13.15. Assessoria e consultoria em contratos administrativos de obras, serviços ou compras e seus aditamentos para
`-.`.        prorrogação  de  prazo de vigência,  acréscimos ou supressões,  equilibrio econômico-financeiro,  reajuste,  repactuação,

=.T!.-           outros aditivos e apostilamento; inexecução total ou parcial do contrato e sua rescisão unilateral por ato da Administração
- -€-   ~ou amigável; elaboração de notificações por descumprimento de contrato e resposta às contra-nofioaç.õ-es; instauração e

:.±.       acompanhamento dos processos administrativos para aplicação de penalidades administrativas por
13.16.  Descumprimento  total  ou  parcial  do  contrato;  elaboração  de  contratos  administrativos,  temo.de  conírato  ou
instrumento equivalente;

¥-=-...13,17.Comparecimentopresencial,nasededaprefeituraMunicipal,bemcomoaefetivaçãodenomínimoo1(um)técnico

:t.=+~_   no  município  com  carga  horária  minima  40  (quarenta)  horas  semanais,  no  horário  de  O8:00hs'  às   17:00horas,  e

>z_1

i]ill.-{   <`.

0
•,desenvolvimento de  atividades  na sede da empresa,  e ainda através de consultas e atendimento `Viã telefone,  meios

eletrônicos, videoconferências, reuniões, entre outro;
13.18.  Consultas  por  telefone,  meios  eletrônicos,  videoconferências,  reuniões,  com  retomo  imedjato,  em  foma  de
esclarecimentos e orientações;

+ -.--   13.19. Consultas forhais, com retomo sob foma de pareceres escritos;

:.*.:.:--.` `   13.20. Acompanhamento e Orientação na inclu§ão de dados nos sistemas infomatizados qüe se referem as licitações e

¢;:-ç€=:`:3l#tS:s#:'{:::icassemanaisnasecretariarequisitantevisandoàverificaçãosistemáticadospro%dimentos,priticas,

:~          atos, programas e o desenvolvimento dos trabalhos periinentes às âreas acima mencionadas.
j\,

:.L:     -CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1.  0  Pagamento será  realizado em  até  10  (dez dias)  úteis  para pagamento,  a contar da liquidação da despesa e

`:=£,LF£.¥Sr:£|2S.eque#:::S#:#mae:r::mdepagamentopelaautoridadecompetente.

14.2.1.  0  pagamento  serâ  realizado  por meio  de  ordem  bancâria,  para crédito  em  banco,  agên.Çià e  conta.corrente: -`   indicados pelo contratado.

?i.       14.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
-L:3:~   -  14.2.3. 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade,

::;==;T,.+::3n.°Qtu4á:::'ddoept:gdaemaebnn;:::e2r:2etfétuadaaretençãotributáriaprevistana

H,.=

•jTF}A`BAL.HO.   FiESPEITO   E  BIGNIDABE
rL'

a ordem bancári
e subdividida est

88 3565
Av. Pa

pagamento.
141  da

J.,`-."
Íara.ce.gov.br
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'14,3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão n

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
14.4, 0 contratado regulamente optante pelo Siriples Nacional, nos temos da Lei Complementar n°~-.1

na fontej qu

`sofrerá a retenção tributària quanto aos impostos e Çontribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
•ficarà  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que faz jus  ao  tratamen{o

•tributário favorecido previsto na referida Lei complçmentar,                                                                             .+.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DOS SERvlços
=--`   '    15.1. 0 Contrato poderà ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, porjusta causa, quahd.o a CONTRATADA

deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas atinentes à segurança e saúde do tfabalho.
15.2. Serviços Extras:
.a)  Os  serviços  extras  por ventura  existentes  serão  pagos  na  proporção  que forem  sendo .execut.ados,. cujos. preços
unitàrios serão iguais aos preços da proposta da empnesa vencedora;
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante acord,o, entre as paries,

-respeitados os limites estabelecidos na Lei 14.133/2021,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1.    A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  poro1   (um)  ou  mais  fiscais  do  contrato,•.=.:`~'E   ` r.e.pre_s_çp!a_n.tes   da  Administração   especialmente   designados   confome   requisitos   estabelecidõs: ,.no

art.   70   d   Lei
•.=           14.133/2021,  ou  pelos respectivos substitutos,  pemmda a contratação de terceiros para assktLlo§ 'e-subsidiâ=Ios com

-`       `infómações periinentes a essa atribuição.                                                                                                          .  -

.`-:-         16.2.  0  fi§cal  do  contrato  anotará  em  registno  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  exeçução  do  contrato,

.-±:`     .deteminando o que br necessàrio para a regularização das faltas ou dos deféitos observados.
ri      16.3.  0 fiscal  do contrato  infómarà a seus supen.ores,  em tempo  hábil  para a adoção das medidas convenientes,  a

`LççÍ+-  t.€mação que demandar decisão ou providência que "rapasse sua competência.

16.4.OfiscaldocontratoseráauxiliadopelosórgãosdeassessoramentojuridicoedecontnoleintemóáaAdministração,

•-£    i::5:fi##Tiradá";dáeá:bds:dàá#i###â#vdTa#o=, t:vveeà,: |Ti:kn:"eãâj:gà#t*stims:
.`.-:       l -a empresa ou o profis§ional contratado assumirá responsabilidade cMl objewa pela veracidade:e pela precisão das•-+ -r+   -jnfbmações prestadàs, fimaná temo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer átübu¢ão brópria e

-'r?:?f.=    excluswa de fiscal de contrato;
;-i:-.-.11-acontrataçãodeterceirosnãoeximirâderesponsabilidadeofiscaldocontrato,noslimitesdasín-fóúaçõesrecebidas

~^          do terceiro contratado.
`0     CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA RESCISÃO CONTRATUAL

=,  -`    -* 17.1-   0 contrato ce|ebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos temos dos Ari.137 a 139~da Lei 14.133/21
--~-:=-=   =e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.

-.-` .    .  17.2.  Fomalizada  a  rescisão,  que  vigorarà  a  pariir  da  data  de  sua  comunicação  à  contratad-a,  .ésta  entregará  a

:--., documentação   correspondente   aos   serviços   executados   que,   se   aceitos   pela   Fiscalização,.~.seráo   pagos   pelo
*         CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.
.~
•lc

Ti--`>..CLÁUSULADÉCIMAOITAVA-DAFRAUDEEDACORRUPçÃO
r-S-=i'`,18.1.   As   [icitantes  .devem   observar  e   a  contratada  deve  observar  e  fazer  observar,   por .s.e.us `forneceqores  e
-±`ir      subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante todo  o  processo  de  licitação,  de

~       contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguin.tes práticas:
:-         a)  "prática compta'':  oferecer,  dar,  receber ou solicitar, direta ou indiretamente,  qualquer vantagem`rcom o objetivo de

influenciar a ação de servidor púb[ico no processo de licitação ou na execução de contrato;         ,
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proces£gqe
aexecução de contrato;

c) "prâtica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou s
rtificiais e`. , de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em n

`r=BABAl.HO.  RESPEITO  E  DIGNIDADE

88  3565  15
Av. Pauli f±tix; S/N,
CEP: 63.560-000 | CNPJ:
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õ

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,  às pe§.!
visándo influenciar sua pariicipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
:e) "prática obstrutiva":

(i)destruir,fa[sificar,.alterarouocultarprovasemjnspeçõesoufazerdeclaraçõesfalsasaosrepresent?n.tesdoorganismo
financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir. materialmente  a  apuração  de  alegações  de  BÉ_tica. prevlsta  neste
subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente.o exercicio do direito de o organismo financeiro p¥lti!ateral promover
inspeção.
•18.2.  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediant.e adiantamento ou

reembolso,esteorganismoimporásançãosobreumaehpresaoupessoafisica,paraaoutorgadeõontratosfinanciados
;peloorganismose,emqualquermomento,constataroenvolvimentodaempresa,diretamenteoupor.meiodeumagente,
•em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao pakicipar da licitaçãqágu..da execução um
contrato financiado pelo organismo.
18.3.  Considerando  os  propósitos dos  itens acima,  a licitante vencedora como condição  para a--cFntratação,~deverá
concordar e  autorizar que,  na  hipótese de o contrato vir a ser financiado,  em  parie ou  integralmente,  por organismo
iinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirà que o organismo financeiro e./óu pessoas por ele
•fomalmente  indicadas  possam  inspecionar  o  local  de  execução  do  contrato  e  todos  os  doc.umentos  e  registros

relacionados à licitação e à execução do contrato.
18.4.  A  contratante,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicarâ  as  sanções  administrativas  periinentes,_+_p,rçvistas  em  lei,  se`-`       comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  ou  da  pessoa  fisica  contrata-da  e-mTFâticas  cõmptas,

---.fraudulentas, conluiadas ou coercitivas,  no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo

..  -        financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

..--`  `CLÁUSULA DECIMA NONA -DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL•j  c  `    19.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o dispo§to na Lei Federal n° 14.133/21  e suas:a,lterações,

19.2. 0  extrato  do  presente  Contrato  será  publicado  no  Quadro  de  Avisos  e   em   Diário   o--f-ii}ial, no§temos

'.+;:=      goLÃàrêürÊÀo#cÉoé,dMOAaT.D5o4#ÍÊ,gaELÊàFReâem, no l4J33/21.
':.~-`-ré-'.20.1,FicaeleitooforodaComarcadeACOPIARA,.paradirimirquaisquerdúvidasdeexecuçãodeste-.Contratooudesua

t..':=-.lnterpretação,desde.quenãoensejemsoluçãoadministrativa.
iJ.=

E,porassimhaveremacordados,declaramambasaspartesaceitartodasasdisposiçõesestàbeleóida§n-asclá-üsulas
anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor,

-`O.-.jAcopiara-Ce,_de
^,1

`--    .      _    .

.-.. `      `    r.-_-.-
\` `>=r.

•, - * -
.=<3      -

:::.--         TESTEMUNHAS:

_-==               1.

de 20_.

CONTRATANTE

CONTRATADA

~=--_      -.     C.P.F.N.O

-:-_.?-  t*2.

C.P.F.  N.0

Av. Paulino Félix, S/N, çentro, Acopiara ~ CE
CEP:63.560-OOOTCNTJT$7.847.3-7-9/OO01-19



CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°

•.aA empresa . in§crita no CNPJ  n.°
declara,sób..as.penasdalei,queatenderáàsexi,9ê.pciasdo.Edital

• no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-finançêir-Fa, e que está

:regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT.    ,  : -

de20

--`_-     ,  -

-sài=..-v
:-r`FAB.ALHO,  RESPEITO  E  DIGNIDADE

CEP: 63.560-000 | CNÊi:íQ7.847.379/OO01-19



:  .;ANEXO IV
<,

DECLARAÇÃOÊÉEF4TOSSUPERVENIENTES

±-':

.CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°

A empresa
com sede

inscrita  no  CNPJ  n.°

L.-deciara,soóà;Võ.é-n-a;'-da-L`éi,'q.ú-eatàâ±=bresen{edata
inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  h`aFülitação  no  presente  Processo  Licit`gíá.r.io,  ciente  da

1               1                    ,                    1                  1                                                                      ^                   1            .           _,_,    _    1    _   __!    _   _1_    _

`      _obrigatoriedade de declarar ocorrências:.:p!Óste.rjores

de20     .

(assinatura,nomee-.:n.úmerodaidentidadedodeclarante)
Í_;;
--Í -,';



•:  +t:

::[:{ANEXOV
`i               DECLARAÇÃO NOS TERMOÊ=?O"CISO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°

Concorrência Eletrônica n.°

Xxxlll D0 ARTIGO.

de\é.lara.;   em   atendimento   ao   previstó
sob as penas da lei, para .j`Õa

com   sed

-._-.::e#En:ci;i:sdee.pAocSosfiaprra:S:asrt,aàsopâ:iaé-gà%t,çqpuaer,aefiLnsc#iomv:n:omaporoecs:::3#i.td?:ónriàg,Lj:ini:

9.854,  de 27/10/1999,  publicada  no  DOU  de 28/10/1999,  e ao  inciso XXXIII, .dóà.'ariigo.79,  da

Õ:uo,::taí[çbãr:,F:::ra:,#e3Tp+eegnaore:nÊ:ç;getj:ztedsesze::t;,aannooss::ttrràbbaa,,hh%naoE:#:,g:,rj3o::
-----condição de aprçndiz, a pariir de 14 (qu,9t.orze) anos

de20     .

(assinatura e identifica.ção do responsável pela empresa)
í

`T=iç~=:OBS.:Seaempresapossuirmenordel6(dezes.seis)anos,nacondiçãodeaprendiz,désãriemaio`rdel4

;`,   '  -(quatorze) anos, deverá declarar essa condição:.

88  3565 1567
Av.  PauLjno  FéLix;  £
CEP: 63.560-000 |

tp
ara.ce.gov.br
`opiara - CE-`,   `,

EJÍ97.847.879/OOO+T9



: iÀNExo vi
HiF

DECLARAÇÃODEENQUADRAM.ÉNTQ.EMREGIMEDETRIBUTAÇÃO.
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°

=, :`   `A    empresa :ÇNPJ,    n.O

D=`éJçiaro   (amos)   para   todos   os   fins;=.de   direito   ,
•especificamente   para  pariicipação   de licitação  na  modalidade   de Concorrêíici.a  Eletrônica,

Õ    que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno   pgÉ para efeito
`~=   `c!o  disposto  na  Lei  Complementar    n° ..1,23, ,de  14  de  dezembro  de  2006`,  ã.|©:Ràda  pêla  Lei

Complementar n° 147,  de 07 de Agostó de 2014 e Lei Complementar n° 155/.2016,  de 27 de
outubro de 2016.

de20     .

(Assinatura, nome e Núme--ro.da`Carieira de ldentidade do Declarante).T:-.   l
t==

88  3565  1567
Av. Pau[ino Félix, S/
CEP: 63.5601000 |.

.ce`h.tro,

•.íÉA.BALHO,  RESPEITO  E  DIGNIDADE

j-,.`.

Ía-ra.ce.gov.br
coDiara ~ CE

NÊJÊÉ7.847.379/OOOI-19



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊ
ÃNEXo vii (*)

#?l'âgMUNIC

-CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°

de

E víbiéuLo EMPREGATÍçi
ip!0 :PE ACOP[ARA.

!

poriador(a) do RG n°
residente e domiciliado(a) à

da  empresa. inscrita `cõm  o  CNPJ  no

devidos  fins  que  não tenho nÊn±hum vínculo  empti
wprefeitura Municipal de Acopiara.

- :ã5Õi-áro  p`-ára  os

atício de nenhuma natureza,  com a
.    .-`.
-1=

_de-de20-,..

(Assinatura, nome e Núme[Q da Carteira de ldentidade do Declarante)
¥^
•I..

(*)ADeclaraçãoseráparatodosossóciosdaeripresa(SEPARADAMENTE),seforocas.S.i--

88  3565  1567 |  pr€
Av. PauLjno  féLix,  €
CEP: 63.560-000 |

é`ritro,
iã`Ía.ce.gov.br

Acõpiara ~ CE
F=i:Íó`7.847.37á/oooT-ig



., .ÀNEXO Viii
•L.^

DECLARAÇÃODEELABO_üçÃOINDEPENDENTEDEPR

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°

.--t      .Eu '                                                                                  -
'~É.=`:  -`'devidamente   constituido   da   empresa inscrita   com   o   C~Npj   no

com sede à
~-       especialoart. 299docódigo penal B rasileiro;jqüe

declaro,  sob a.ç±.penas da lei, em
.`..
-..--   '`           ---- +__  __

-+ `^        i(a) a proposta apresentada para pariicipar da (.i..d'entifiçação da licitação) foi elaborada de main`éjràindependente
\,\7r,\,\,'u,  `,  -.`.  -__  -_   _-_'C,--__-___  _

:-=~`~.       pelo  Licitante,  e  o  conteúdo  da  proposta  não.ifói,  no todo  ou  em  pahe,  direta  ou  indiretamente,  informado,
•.J

::``_-r.:.discutido  ou  recebido  de  qualquer outro  pam.c.ipantç  potencial  ou  de  fato  da  Concorrêneia:~E.letrônica de  n°

por qualquer meio ou por gualquer pessoa;

(b)   a  intenção  de   apresentar  a  proposta  élaborada   para  pariicipar  da  ConcorrêncTàTíiãtrônica--  de   ri°•.  i       .      _____i_...___..i._  _^,..:^:.-^n1^  n^+^n^:-l  ^ii  Hafa+^
nãofoiinformada,discutidaourecebidadequalqueroutropariicipantepQtencialoudefato

'    -r.___''`_'     -.    r-_r  _  _  _

por qualquer meio ou por qualquer pessog;

quanto a participaÉó~u:não d.a=referida

_ *da Concorrência Eletrônica de n°
?=    .``•---.(c)quenãotento"orquaiquermeioouporq.ia!querpes§oaiinfluirnadÊ.çi_S_ã,99e.9::[qhu.eEÍ?r.ir£^Pheaü=jrcjpaanrHt:

_            _        _.      _     L       .               ,,          ^,\,,

potencialoudefato.daÓoncorrênciaEletrônica.dén°!
licitação;

:<:£=`:.(d)    que   o   conteúdo   da   proposta   apresçntada   para   pariicipar   da   Concorrência -E-letrônicati    n°nÃ^  ^^rá    n^  +^rl^  ^H  Ém-narta   rlirc!ta  nH  indiretamente.  C0municadó.L-0-.U` discutido  C0m
U\4\,      \+\^      r,,`,ry_`_      _r' __=,_-_-____      ,

;  não  será,  no  todo  ou  em-parte,  direta  óu  indiretamente,  comunicadó.L-9-.u` discutido  com__1__  J_
[ antes dafato 'da Concorrência Eletrônica de n°qualquer outro pariicipante potencial ou de

adjudicação do objeto da referida licitação;

---s..'£(e)    que    o    conteúdo    da    proposta    aprese-ntada    para    pahicipar   da    Concorrência.  Eletrônica   de    n°....          _  !__ _i!__|____i^    :.f^.rv`^|^   A:-^iT+:Á-^-^ii  rôrahirln  ria
nãofoi,notodoouemparie,diretaouin.diretahente,informado,discuiid-o-ourecebidode.

uu\,      \1+^      r,. _r__-_      -`r. __ __ ____              ,

_-    __         -    .            `             ,           1         4               _JP_I_'   _1__   ------ 4--,

(Órgão licitante) antes da abehura ofiQ!al. das propostas;0     qualquer integrante de
=+       `     e,

=`i;i:*H.ípfoqr:eaçeõset:pP:::?,Tme:.t,à.Cjented°te°redaextensãodestadeclaraçãoequedetémpienospoderese

-='

+-á==  .

_de de 20_.

(Assinatura, nome eNúmero da Carieira de ldentidade do Declarante)



p.oriador(a) do RG n°
residente e dom.Ójliãdo(a) à

da  empresLa. ,
com  seTd-é  à ..

CPF
oQu_bãnte da cargo

inscr.ita  Ç©m   o   CNPJ   no
=dêõraro  P=ara  os

ó.::#%::idfi;ndseg::anriã.°63t,eiTd°aÍ:#o§-£:Ci.U3:/e2not!i:3eaíErâ:eAn::Íi:en2eos2t:._C_e±Tees_táem

I.--
= .  `=±.= '

Õ,
.-_   ,,  .

= _ == ,

de               de 20

(Assinatura, nome e Númçro.da Çarieira de Identidade do Declara,nte)-:

_-5


